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RELATORIO. 


Quando  a cholera-morbus  cpidcmiciiy  invadindo  pela 
terceira  vez  a Europa,  ein  1852,  e propagando-se  pela 
Rússia,  appareceu,  eni  1853,  nos  portos  do  Báltico,  o 
Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino  adoptou  desde 
logo,  e fez  applicar  as  procedências  dos  portos  inficio- 
nados e suspeitos,  as  medidas  de  policia  sanitaria  ex- 
terna, consignadas  nos  regulamentos  respectivos  (Do- 
cumentos n.°®  1 e 2.) 

Apenas  o terrível  flagcllo,  estendendo-se  accelerada- 
mente  pela  Dinamarca,  Suécia  e Norwega,  e pela  Hol- 
landa,  penetrou  na  Gram-Bretanha,  na  França,  e na 
Bélgica,  o Conselho  indicou,  e recommendou  outras  pro- 
videncias e medidas  de  policia  sanitaria  interna,  e de 
hygiene  publica,  nàío  menos  importantes  e efficazes,  or- 
denando a sua  applicaçào,  assim  na  capital  como  nas 
demais  terras  do  Reino  (Documentos  n.°®  3,  4 e 5.) 

A cholera-morbus ^ penetrando  depois  na  Galliza,'  e 
avisinhando-se  apressadamente  das  nossas  fronteiras, 
veio  augmenlar  os  receios,  e com  elles  a necessidade, 
cada  vez  mais  instante,  de  empregar  todos  os  meios 
de  obstar  á sua  invasào  e desenvolvimento. 


Nio  cessou,  por  isso,  o Conselho  de  Saude  de  reno- 
var as  suas  instancias  para  que  por  parte  das  autho- 
ridades  competentes  se  desse  prompta,  e rigorosa  exe- 
cução ás. medidas  preventivas  e hygiénicas  já  ordena-  x 
das,  e não  esqueceu  outras  providencias,  authorisadas  pelo 
Decreto  de  28  de  Janeiro  de  1854  (Documento  n.®  6.) 

Tomaram-se  todas  as  possiveis  disposições  para  im- 
pedir a invasáo  do  terrivel  ílagello,  que  nos  ameaçava 
Iam  de  perto,  e para  extinguil-o  de  prompto,  se,  infe- 
lizmente,  transpozessc  a nossa  raia  (Documentos  n.“*  '7, 

8 e 9.) 

A medida  que  a epidemia  cholerica,  percorrendo  ac- 
ccleradamente  o Reino  visinho,  se  aproximava  da  nossa 
fronteira,  ahi  acudiam  logo  todos  os  meius  de  defeza,  c 
se  dava,  durante  a crise,  a mais  severa  execução  ás  me- 
didas hygiénicas  c de  salubridade  já  de  antemão  pres- 
criptas  pelo  Conselho  de  Saude,  c pelos  seus  Delegados. 

A choler  a-mor  bus  poude  emfim  penetrar  no  nosso  paiz, 
mas  íbram  tam  fracos  e tam  limitados  os  seus  acommet- 
ti mentos,  que  em  nenhuma  parte  chegaram  a consti- 
tuir verdadeira  epidemia. 

Os  casos  oceorridos  em  algumas  terras  dos  Districtos 
deVianna,  Faro,  Béja  e Portalegre,  foram  em  mui  pe- 
queno numero,  c não  se  repetiram  além  das  povoações 
primitivamente  invadidas. 

Em  todos  estes  pontos  foi  a cholera  combatida  e an- 
niquillada  em  poucos  dias,  e este  bello  paiz  foi  salvo 
ainda  outra  vez  dos  horrores  do  flagello. 

Não  é,  portanto,  o relator io  da  epidemia,  que  não 
existiu,  mas  simplesmente  a historia  dos  casos  de  cho- 
tera  observados  nos  referidos  Districtos,  que  o Conselho 
de  Saude  Publica  do  Reino  resolveu  publicar,  com  o 
íim  de  servir  de  complemento  á historia  geral  da  ter- 
ceira invasão  da  cholera-morbus  na  Europa, — e de  mos- 
trar a utilidade,  que  realmente  se  póde  tirar  das  pro- 


vldciicías  [)revciilivas,  quando  sejam  empregadas  sem 
cxaggeraçiio  de  rigor,  mas  executadas  com  íidelidade*. 

• Serào  unicamente  regis lados  os  factos  constantes  dos 
documentos  ofíiciaes,  que  existem  no  arcliivo  do  mesmo 
Conselho  de  Saude, — seguindo-se  na  sua  exposição  a 
ordem  clironologica  da  invasao  da  cholera  nos  quatro 
Districtos. 

• Antes  [X)rem  de  entrar  na  historia  cholerica  particu- 
lar de  cada  um,  convém  dar  conhecimento  da  invasão, 
marcha,  e desenvolvimento  da  epidemia  no  reino  visi- 
nho,  — aíim  de  t[ue  os  factos  occorrldos  no  nosso  paiz 
sejam  examinados  e avaliados  com  a possível  exactidão 
cm  todas  as  suas  relações  com  a sciencia,  c com  a ad- 
ministração.— 

E seguindo  também  a ordem  clironologica  dos  fados, 
caljc  tratar  em  primeiro  logar  da 


(JIOLEUA  \A  GALLIZA. 


Em  princípios  de  Novembro  de  1853  chegara  a Vi- 
go, procedente  de  Havana,  o vapor  Izabel  a Catholica. 

‘ As  precauções  (quarentenas)  de  excessivo  rigor  dão  frequente- 
mente 0 resultado  contrario,  ao  que  d’eHas  se  espera. 

O Reino  de  Nápoles,  cujos  regulan.entos  sanitários  excedem  em 
rigor  a lodos  os  da  Europa,  não  ponde  ser  por  ellcs  preservado  da 
cholera.  É que  o rigor  excessivo,  pela  regra  de  que  os  extremos 
se  tocam,  produz  os  mesmos  elTeilos,  que  a negligencia  ; sendo  in- 
negavel,  que  o excesso  de  rigor  no  preceito  6 um  obstáculo  mais  á 
execução  dos  regulamentos,  porque  provoca  uma  resistência  propor- 
cional ao  excesso. 

Os  regulamentos  de  Vigo.  prescrevendo  quarentenas  de  quarenta 
(lias,  foram  menos  eílicases,  do  que  os  portuguezes  muito  mais 
hrandos,  que  as  limitaram  a oito  dias,  no  sen  maximum.  E por- 
(|ue?  Porque  a execução  dos  regulamentos  de  Vigo,  como  o provam 
os  documentos  oITiciaes  annexos,  ou  já  publicados,  foi  palpavelmente 
fraudada,  c os  séus  preceitos  illudidos. 


(i 


Durante  a quarentena,  a que  o sujeitaram,  oecorrc- 
ram  a bordo  alguns  obitos,  que  ao  principio  se  altri- 
biiiram  á cholera-movbus,  e niais  tarde  á fcbre-ama7'el- 
la;  — sendo  alguns  marinheiros  doentes  transferidos 
para  o lazareto  de  S.  Siinào,  onde  succumbiram  (Do-  ■ 
cinnento  n."  9 A.)  — 

Até  á chegada  do  vapor  era  satisfactorio  o estado  sa- 
nitário de  Vigo,  das  suas  imniediações,  e de  toda  a Pro- 
vincia,  — mas  no  dia  7 do  referido  mez  de  Novembro, 
na  freguezia  da  Cedeira,  contigua  pelo  nascente  ao  la- 
zareto de  Vigo,  e d’elle  separada  apenas  por  um  estreito 
canal,  que  chega  algumas  vezes  a passar-se  a vau,  ap- 
parecem  de  súbito  dois  casos  ambos  fatacs,  em  duas  ir- 
màas,  que  poucas  horas  antes  de  morrerem  haviam  la- 
vado a roupa  vinda  do  lazareto. 

Contigua  a esta  freguezia  ao  nordeste  do  lazareto, 
na  freguezia  de  Cessantes,  mais  dois  casos  apparecern 
também  fataes,  em  duas  infelizes  mulheres, -que  algu- 
mas horas  antes  haviam  tido  coito  com  dois  marinhei- 
ros, que  do  lazareto  passaram  áquella  aldéa. 

Mais  dois  casos  igualmente  fataes  oceorrem  nas  pes- 
soas de  duas  mulheres,  que  viviam  de  conduzir  peixe 
da  villa  de  Redondella  para  a de  Po?iteareas,  e das 
quacs  uma  foi  acommcttida  da  cholera  ainda  no  cami- 
nho, e a outra  logo  em  seguida  apenas  chegou  a casa. 

Duas  padeiras,  que  traficavam  entre  a villa  de  Re- 
dondella,  e a cidade  de  Tuij,  sào  igualmente  acommet- 
tidas  nesta  cidade,  e ambas  com  exito  lethal. 

Em  quanto  estes  factos  se  succedem  uns  apoz  outros 
nestas  povoações,  outros  apparecern  no  littoral  opposto 
da  ria  de  Vigo,  invadindo  a pequena  villa  de  Cangas, 
a de  Mean/to,  e outros  logares  proximos,  extendendo- 
sc  ao  mesmo  tempo  pelo  littoral  de  Redondella,  e ata- 
cando consideravelmente  doucas,  a meia  legua  ao  sul 
do  lazareto  de  Vijro. 
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Tal  foi,  na  Galliza,  a origem  q marclia  cia  cholcj'11- 
morbus,  disfarçada  ao  principio  soh  as  denominações  de 
moléstia  reinante,  — cólicas  nervoso-biliosas , — cólicas 
(las  ostras,  etc. 

Reinava  pois  a epidemia  cholerica  desde  Novembro 
no  paiz  visinho,  e desde  Dezembro  na  cidade  de  Tmj, 
mas  só  em  Janeiro  de  1854  é que  este  facto  notável 
chega  officialmente  ao  conhecimento  do  Delegado  do 
Conselho  de  Saude  no  Districlo  de  Vianna,  — e ainda 
assim  de  um  modo  tam  deficiente,  desfigurado,  e con- 
tradictorio,  cjue  bem  se  deixava  ver  0 culpável  propo- 
sito  de  occultar  a verdade. 

N’eslas  circumstancias,  e tendo  já  em  Dezembro  oc- 
corrido  dois  casos  de  chçlera  em  Valença,  — sendo  de 
toda  a necessidade  conhecer  com  verdade  e exactidào  a 
natureza  da  epidemia,  annunciada  sob  denominações 
tam  diversas  e disparatadas,  e verificar  a sua  extensão, 
gravidade,  e de  mais  condições  correlativas,  afim  de 
mais  acertadamente  se  poderem  calcular  os  meios  de 
obstar  á sua  invasào,  atalhar  o seu  desenvolvimento,  e 
attenuar-lhe  a intensidade,  se  ella  penetrasse  no  nosso 
paiz, — o Conselho  de  Saude,  em  desempenho  da  obri- 
gação legal  de  salvaguardar  a saude  pública,  deliberou 
({ue  o seu  Delegado  no  dístricto  de  Vianna,  0 medico, 
José  Francisco  d' Almeida,  havida  previamente  a indis- 
pensável annuencia  do  Governo,  passasse  á Galliza,  — o 
que  elle  immediatamente  executou,  havendo-se  no  des- 
empenho d’esta  importante  commissao  por  um  modo, 
(jiie  fez  honra  á sua  intelligencia,  e nào  deixou  duvi- 
da sobre  o seu  zelo  pelo  serviço  público. 

Esta  commissào  verificou-se  nos  fins  de  Janeiro. 

Percorreu  0 Delegado  do  Conselho  de  Saude  c seu 
Commissario  todos  os  ponlos  aílèctados,  0 teve  occasiào 
de  visitar  muitos  dos  atacados  cm  todos  os  periodos  da 
doença. 

ü 


— 8~ 


\ 


Os  symploiiias  por  elle  observados  íoram  ; vomitos 
c dejecções  freqiienles  e quasi  continuas,  já  de  natureza 
serosa,  já  simulando  agoa  de  arroz,  — pulso  tardo,  im- 
perceptivel,  algumas  vezes  nullo,  — frio  glacial  por 
lodo  o corpo,  c até  na  lingua,  — cijanose,  olhos  pro- 
funda mente  encovados,  face  decomposta,  sui  gene?'is, 
— voz  sumida,  quasi  aphonia,  caimbras,  etc. 

A vista  d’este  quadro  symptomatico,  observado 
lambem  pelo  Dr.  Farella,  distincto  professor  da  Uni- 
versidade de  Santiago,  e por  outros  médicos,  que  per- 
corriam conjuncta mente  aquellas  localidades  com  o 
mesmo  hm,  e objecto  ofhcial,  foi  por  todos  assentado, 
(jue  era  a choler  a-mor  bus  asiatica  ou  epide?7iica^  a 
moléstia  observada,  com  que  luctavam  os  nossos  visi- 
nlios. 

O distincto  Dr.  Varclla,  dando  subsequentemente 
conta  ao  Delegado  commissario  do  estado  sanitario  na 
Calliza,  emitte  a sua  opinião  sobre  a indole  da  cho- 
lerab 

O mapa,  que  segue,  mostra  o desenvolvimento  c a 
grayidade  da  epidemia  na  epocha,  a que  se  refere. 

‘ Santiago  8 de  Março  de  185t. — «Parece  que  a cholera  da  pro- 
vinda dc  Ponlevcdra  se  vai  apagando,  porém  sem  se  apresentarem 
grandes  focos  (e  esta  é a fortuna)  recorre  toda  a provincia,  haven- 
do-se  apresentado  em  Cambados,  e suas  immcdiaçõcs,  bastante  in- 
tensa; porém  alli  mesmo  se  vai  apagando.  Admira-me,  meu  ami- 
go, que  Mr.  Thomaz  se  atrevesse. a ler  na  Academia  de  Paris  uma  Me- 
mória, cm  que  quer  provar,  que  não  é contagiosa.  ^Será  porque 
nem  todos  a contrahem?  boa  rasão  sem  duvida!  Que  venham  á Gal- 
I za,  pois  que  é cm  pequeno  ponto,  que  se  estudam  os  contágios,  e 
antes  que  se  produza  nas  grandes  povoações  a infecção  atmosféri- 
ca, e verão,  se  seguem  o contagio  desde  b sua  origem. 

«Ê  certo,  que  se  dizia  antes,  que  havia  abandono  no  lazareto  ; po- 
rém na  verdade,  o que  havia,  ha,  e haver.á,  é,  que  nao  tem  capa- 
ridadfí,  nem  aquclla  independência,  que  se  necessita,  para  não  de- 
pender dc  (erra  para  muitas  cousas.  Eu  creio,  que  aqucllc  lazareto 
roTu  myis  capacidade,  agua  potável,  e para  lavar,  e muita  vigilân- 
cia, nan  sori  i,  como  agora  e,  um  pnnto  sempre  perigoso.  Alli  eslá 


Mni>i>n  <la  claolern-morltiiM  na  ÍMalli^ea,  clc^dc 
t de  Uezemliro  de  ISõ3,  aíe  2íi 
ílo  Janeiro  «le  185-1. 
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Districto  de  Uedondella 

138 

36 

47 

55 

Mondariz 

20 

12 

8 
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I’ontcareas 

43 

» 

17 

26 

Tuy 

43 

» 

18 

25 

Cangas  

101 

63 

26 

12 

Boticas 

62 

» 

12 

50 

Meanho 

9 

» 

3 

6 

Total . 



416 



111 

131 

174 

EPOCHAS 

A QUE  SE  REFERE 


Di:sJe7  (lo  Dezembro  de  1853 
a 23  de  Janeiro  de  1851. 

'~21  de  Dezembro  a 1 1 de 
Janeiro 

dc  Dezembro  a 23  de 
Janeiro 

— 21  de  Dezembro  a 3 dc 
Janeiro 

— 24  de  Dezembro  a 15  de 
Janeiro 

»-31  dc  Dezembro  a 23  de 
Janeiro 

Janeiro  — ate  20. 


(cm  Vigo)  uma  commissão*,  composta  de  um  medico  (o  sr.  Mon- 
lau),  um  official  da  governação  e um  engenheiro;  não  sei  o que 
dirao.  ^ Todcm  dar-se  as  condições,  que  um  lazareto  exige?  não  o 
sei,  porque  não  hei  estado  nelle. 

« Quantos  absurdos  se  leem  sobre  cholera  ! Quanto  se  delira ! Eu 
não  sei,  se  me  decidirei  a escrever  a historia  da  cholera  na  Galliza. 
= José  Varella  e Montes.» 

I ^ 

Niio  consta  officialmente  o resultado  d’esta  commissào;  mas  sabe-se  que 
íi  opinião  dodislincto  medico  hygienista  Dr.  Monlaii  é inteiramente  conforme 
a do  Dr.  \arella,  quanto  ao  mau  estado  do  lazareto  de  Vigo,  pela  seguinte 
declaração  publicada  no  Siglo  Medico,  n,®  14  de  1854. 

«O  lazareto  de  Vigo,  sobre  não  ter  agoa,  carece  de  muitas  obras  indispen- 
sáveis; e as  existentes  estão  muito  longe  de  reunir  as  condições  de  apropria- 
çào,  que  exige  um  estabelecimento  sanitario  de  tanta  importância,  como  aquelle 
que  recebe  nos  seus  fundiadouros  toda  a quarentena  ordinaria  da  America',  e 
occasional mente  toda  a do  norte  da  Europa.  » 

Quanto  ao  modo  de  transmissão  da  cbolera,  lé-se  no  Porvenir  Medico  de  15 
de  Dezembro  de  1854,  o seguinte: 

« Em  vista  das  numerosas  communicações  dos  médicos  de  todas  as  parles  de 
Hespanha,  cada  dia  ganlia  mais  terreno  no  animo  d’estes  professores  a dou- 
trina do  contagio,  arreigando-se  esta  convicção  pela  observação,  em  muilas 
local-dadcí?.  dos  primeiros  casos  observados. 
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E,  sem  duvida,  mui  deficiente  e incompleto  cslc 
(jiiadro  estatístico,  e ainda  assim  foi  colligido  atravez 
(íc  muitas  difíiculdades. 

Em  o Reino  visinho,  como  entre  nós,  acham-se  ain- 
da em  atraso  os  trabalhos  de  estatística. 

Mostrou-se  a cholera  virulejita  a principio,  pessoas 
da  mesma  familia  eram  atacadas  umas  apóz  outras,  e 
viam-se  muitas  casas  fechadas  por  haverem  succum- 
bido  ao  flagello  todos  os  seus  moradores. 

Foram  accomettidos  em  maior  numero  o sexo  femi- 
nino, e a idade  infantil,  nào  poupando,  posto  que  cm 
menor  escala,  a classe  abastada. 

Começava  já  a decrescer  a epidemia,  e era  assás  sa- 
tisfactorio  o estado  sanitario  d’aquella  localidade  nos  fins 
de  Janeiro.  Os  casos  novos  diminuiam  de  dia  para  dia. 

O flagello,  porém,  nào  se  extinguiu  inteiramente; 
ao  contrario  seguiu  com  difierentes  alternativas  de  in- 
tensidade até  Julho,  limitado  áquella  parte  da  provín- 
cia de  Pontevedra,  até  que  invadindo  a província  da 
Corunha*,  aííastando-se  do  nosso  paiz,  volveu  de  novo  a 
seus  primeiros  focos,  no  fim  de  dois  mezes,  e alargan- 
do-se já  entào  para  a província  de  Orense,  ameaçou  tam- 
bém os  Districtos  de  Braga,  e Villa  Real. 

Cumpre  observar,  que  os  primeiros  casos  coexisti- 
ram com  o vento  sudoeste,  e que  a cholera  penetrando 
primeiramenle  em  Vigo  e Redondella,  í[ue  ficam  ao 
noroeste  de  Tuy,  se  propagou  a esta  cidade,  nào  obs- 
tante a direcçào  contraria  das  correntes  atmosphericas. 

* Em  I í cie  Julho  participa  o digno  Delegado  do  Conselho  do  Sau- 
de, 0 seguinte 

«O  estado  de  saude  publica  na  provincia  de  Pontevedra  c satisfa- 
ctorio  ; porem  segundo  a participação  do  nosso  Cônsul  em  Vigo  tem 
oceorrido  alguns  casos  de  cholera  na  provincia  da  Corunha.  na  po- 
voação denominada — Piichla  do  Corotninaf,  — que  segundo  me  in- 
formam, dista  onze  léguas  de  1'uy,  e assenta  no  liltoral  do  norte  da 
ria  do  Padrão,  fronteira  a Grove.,  limites  da  provincia  de  Pontevedra.  » 


iXiio  deve  lambem  deixar  de  iiolai-se,  (|ue  'àcholcra^ 
invadiu  a Hespanha  em  1833,  começando  ig-ual- 
mcnte  por  Figo  e Redondella,  como  foi  orficialmenle 
declarado' por  uma  commissào  de  médicos,  de  que  fa- 
zia parte  o já  mencionado  Dr.  Vardla,  e a sua  appa- 
' riçào  n aquelle  liltoral  foi  considerada  como  o resulta- 
do do  grande  commercio  furtivo,  que  enlào  se  fazia  com 
a cidade  do  Porto,  onde  n’essa  epocha  reinava  a epide- 
mia. O nosso  Dislricto  de  Vianna  foi  pou[)ado,  e consta 
apenas,  que  apparecéra  um  ou  outro  caso  duvidoso  na 
sua  capital. 

E também  certo  que  por  occasiào  da  segunda  in- 
vasào  na  Europa  em  1847  a 1849,  a cbolera  não  pe- 
netrou na  Peninsula  Ibérica. 


CllOLERA  IVO  DISTUICTO  DE  VIAIViVA  DO  MINHO. 


O eslado  sanitario  d’este  Districto,  e particularmcnle 
o do  concelho  de  Valença,  nao  oflerecia  antes  da  ap[>a- 
riçào  dos  primeiros  casos  de  cbolera  o mais  ligeiro  in- 
dicio, ou  prenuncio  de  influencia  epidemica. 

As  condições  ineleorologicas,  que  precederam  e co- 
existiram com  essa  appariçao,  tanto  da  primeira  como 
da  segunda  invasao,  nada  oífereceram  de  particular  ou 
extraordinário  nem  ainda  depois  da  sua  terminação. 

Na  primeira  invasao,  nos  fins  de  Dezembro  de  1853, 
no  concelho  de  Valença,  o tempo  corria  frio  e secco, 
c o dia  27,  em  que  appareceu  o primeiro  caso,  foi  um 
bello  dia  de  inverno.  Ás  oito  horas  da  manhãa  notava-sc 
uma  ligeira  nevoa,  como  costuma  haver  sempre  sobre 
o trajecto  do  riò;  as  vastas  planicics  de  um  e outro 
lado  do  Minho  estavam  cobertas  dc  geada;  ás  dez  da 
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manha  a veg;ela(‘ao  eslava  Ioda  a descoheito,  o dia  con- 
tinuou claro,  (Vio  e secco,  e o vento  soprava  do  norte. 

Na  segunda  invasào,  em  5 de  Maio  de  1 854,  o leni- 
[>o  corria  temperado,  e secco,  c o vento  soprava  tam- 
bém do  norte. 

Primeira  iiivnNão. 

Extra-muros  ao  nordeste  da  praça  de  Valença,  no 
logar  da  Urgcira,  se  apresentou,  em  27  dc  Dezembro 
de  1853,  o primeiro  caso  de  choler  a-mor  bus  na  pes- 
soa de  uma  lavadeira,  revestido  de  todos  os  caracteres 
proprios  de  tal  doença. 

Havia  tres  dias,  que  esta  infeliz  tinha  estado  na  Gal- 
liza;  começou-lhe  o ataque  no  dia  seguinte  ao  do  re- 
gresso por  uua  forte  diarrhea.  Ao  segundo  dia  da  mo- 
léstia é atacado  do  mesmo  modo  o marido,  ate!  alli  de 
perfeita  saude,  e ambos  succumbiram  no  periodo  al- 
gido ; este  no  fim  de  seis  horas  depois  da  invasào,  e 
duas  horas  antes  da  morte  de  sua  mulher,  a qual  fal- 
leceu  ao  terceiro  dia. 

Foi  logo  isolada  a casa  dos  affectados,  ])ermittindo- 
se  apenas  entrada  a pessoas  indispensáveis;  removeram- 
se  para  outra  duas  creanças,  que  formavam  a sua  fa- 
milia;  fez-se  a fumigação  chiorica  da  habitação,  pro- 
hibiram-se  os  toques  dos  sinos  e a expos’çào  dos  cadá- 
veres na  Igreja,  e estes  dois  foram  levados  sem  acom- 
panhamento em  direitura  ao  cemitério  público.  A casa 
foi  fechada  e continua  ainda  inhabitada  no  fim  de  um 
anno. 

Além  d’estas  medidas  especiaes,  foram  também  pos- 
tas em  pratica  as  de  limpeza  e de  policia  medica  pre- 
ventiva. Interrompeu-se  a communicação  com  o Reino 
visinho,  formou-se  um  cordão  sanitario  na  margem  es- 
querda do  rio;  fumigou-se  a mala  da  correspondência 
do  paiz  inficionado,  e cuidou-se  activamente  de  levar 
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a eilblto  0 estabeleci ii\en lo  de  um  l^azareto,  que  um 
mez  depois  funccionava  regularmente  b 

Nào  esqueceu  recommcndar  de  novo  a fiel  obser- 
vância das  circulares  já  citadas  (Documentos  n.”®  4 c 5), 
e officiou-se  a todas  as  authoridades  civiz,  militares  e 
fisf^aes,  no  (|uc  diz  respeilo  á policia  de  cadéas,  presi- 
dios,  ([uarteis,  escolha  de  alimentos,  c fabrico  do  páo. 

Officiou-se  igualmenle  ao  Cônsul  Geral  de  Vigo  para 
ípic  informasse,  como  cra  do  seu  dever,  do  que  se  pas- 
sava em  relaçào  á epidemia,  c ao  Agente  Consular 
l)ortugucz  cm  Tuy,  para  que  declarasse  o que  havia 
de  notável  no  estado  sanitario  d’aquella  cidade. 

Mais  dois  casos  se  deram  na  freguezia  de  Gtmdra  a 
uma  Icgua  deValcnça,  que  entáo  passaram  desappor- 
cebidos,  c de  que  mais  tarde  houve  noticia  fidedigna. 

Uma  mulher,  (jue  traficava  por  contrabando  em  páo 
da  Galliza,  foi  atacada  subitamente. 

O marido,  que  fora  militar,  figurando-se-lhc  vér  um 
apparato  de  moléstia  parecido  com  o que  tinha  visto 
cm  Santarém,  quando  ali  reinou  a cholera  em  1833, 
c recordando-se  dos  remedios,  que  lá  se  faziam,  prin- 
cipiou a friccionar  fortemente  a doente,  e dar-lhe  a 
beber  grande  quantidade  de  agua  quente  com  vinagre. 
No  fim  de  duas  horas  a doente  estava  em  completa 
reacçáo.  Dois  dias  depois  e o marido  atacado;  a mu- 
Ibcr  applica-lhe  o mesmo  tratamento,  e poucas  horas 
depois  estabeleceu-se  a reacçáo,  e ambos  entraram  em 
convalescenca. 

o 

Limitada  a primeira  invasáo  da  cholera  aos  quatro 
casos  referidos,  continuou  o estado  satisfactorio  da  saude 
pública  cm  todo  o Districto  por  espaço  de  quatro  me- 
zes,  até  5 de  Maio  de  1854,  em  que  leve  lugar  a 

O lazareto  foi  estabelecido  no  forte  de  Novelhe,  na  margem  es- 
querda do  rio,  e n’ellc  se  praticavam  a quarentena  e beneficiações, 
em  conformidade  do  Regulamento  especial  'Documento  n.“  10.} 


I 


No  inlervullo  da  primeira  a esta  segunda  imasào,  sof- 
Ireu  a cidade  de  Tuij  mais  duas  investidas  da  cholera, 
durante  as  quaes,  peias  precauções  adoptadas,  ponde 
achar-se  o ponto  de  partida,  ou  fio,  que  prendia  os  diver- 
sos factos  relativos  ao  modo  de  transmissão  da  moléstia*. 

Cumpre  registar,  antes  de  tudo,  um  facto  que  com 
quanto  seja  passado  nas  immediações  d’aquella  Cidade 
fronteira,  nao  deixa  de  ter  ligação  com  o facto  d’esta 
segunda  invasão  da  cholera  em  Valença. 

A uma  milha  ao  norte  de  Tuy,  na  freguezia  de  Santa 
Comba  do  Louro,  appareceram,  em  Março,  duas  casas 
afiectadas  de  cholera,  sendo  conhecida  mente  importada 
por  individuos  de  familia,  que  tinham  estado  em  Re- 
dondella,  onde  grassava  a epidemia. 

O medico  hespanhol,  em  commissão  especial  na  mar- 
gem direita  do  Minho,  sabedor  dos  resultados  obtidos 
na  Urgeira,  fez  observar  a mais  rigorosa  isolação  das 
duas  casas;  são  effectivamente  atacadas  quasi  todas  as 
pessoas  das  duas  familias,  ao  todo  dezeseis,  e d’estas 
morreram  sete,  e escaparam  nove.  Continuou  a isola- 
ção até  ao  completo  restabelecimento  dos  aflectados,  le- 
vando o seu  escrupulo  ao  ponto  de  fazer  queimar  as  suas 
roupas. 

O resultado  correspondeu  ás  suas  esperanças;  a cho- 
lera com  effeito  limitou-se  áquellas  duas  casas,  apesar 
de  existirem  nos  pontos  d aquella  freguezia,  em  que  a 
população  se  acha  mais  agglomerada. 

Em  Abril  a cholera  recrudescia  em  Tuy,  fazendo 


* D.  Ramon  Porcero,  medico  encarregado  pelo  Governo  Hespanhol 
de  estudar  a cholera  nas  povoações  da  margem  direita  do  Minho, 
expressa-se  assim : «a  sm  marcha  ha  sido  tão  conhecida,  e o contagio 
tom  manifesto,  que  para  mi7it  este  ponta  e ineontestavel . 
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eslragos;  as  niedidas  reslriclivas  adopladas  no  lleino 
visinho  haviam  sido  removidas  em  Marco  (Documenlo 

II.) 

' N’esta  época  o nosso  cordào  saniiario  eslava  em  des- 
leixo, apesar  das  instancias  reiteradas  da  authoridade 
sanilaria  do  Districto,  até  que  em  5 de  Maio  do  anno 
findo,  em  seguida  á feira  mensal,  que  costuma  haver 
no  dia  4 n'aquella  cidade  fronteira,  appareceu  nova- 
mente a cholera  no  concelho  de  Valença,  e continuou 
apresentando  novos  casos  até  ao  dia  1 4 do  citado  niez. 

Doze  pessoas  foram  atacadas  n’este  curto  periodo  de 
nove  dias,  contando-se  entre  estas  apenas  tres  em  que 
nào  poude  descobrir-se,  que  tivessem  ido  a Galliza ; as 
nove  restantes  nào  só  o confessaram,  mas  eram  conhe- 
cidas, a maior  parte,  pelo  seu  trafico  diário  com  aquelle 
paiz.  Uma  d’ellas  foi  lá  mesmo  acommettida,  e em  bra- 
ços foi  trazida  para  bordo  de  um  barco,  e d’ahi  para 
a sua. residência.  Era  mulher  do  campo  e traficava  em 
hortaliças  e legumes  para  a Cidade  de  Tuy. 

Dos  doze  atacados  falleceram  quatro,  e dez  perten- 
ciam ao  sexo  feminino.  Esta  sorte  de  preferencia  coin- 
cide com  a observada  lambem  em  Galliza  pelo  Delegado 
do  Conselho  de  Saude. 

A cholera  começou  na  maioria  dos  acommettidos 
por  diarrhea  e vomitos. 

Um  d’estes  factos  occorrido  no  logar  de  Gandra  me- 
rece especial  mençào. 

Uma  rapariga,  que  traficava  com  a Galliza,  é acom- 
meltida;  dois  dias  depois  é atacado  o pai  d esta;  a filha 
salva-se,  e o pai  succumbe  no  periodo  algido. 

Em  todos  os  casos  occorridos  tanto  n esta  como  na 
anterior  invasão  observou-se,  que  o periodo  d 'incuba- 
ção da  moléstia  .não  excedeu  a tres  dias.  Esta  observa- 
ção está  em  harmonia  com  a de  alguns  facultativos  do 
Reino  visinho;  todavia  alguns  factos  foram  alli  observa- 
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dos,  que  mostram,  ((ue  o periodo  dducubaçao  pode  ser 
mais  longo. 

N’esla  época  da  segunda  invasão  da  cholera,  coniia- 
do  0 Delegado  do  Conselho  de  Saude  nos  bons  resul- 
tados, que  tinha  tirado  da  VSolcLOCl  ^ 

primeira  invasão,  e em  observância  das  ordens  e ms- 
trucções  do  mesmo  Conselho,  fez  isolar  as  casas  dos  af- 
fcctados,  ventilar,  limpar,  e fumigar  os  quartos,  e fez 
sentir  ás  suas  familias  o perigo  do  contacto  com  os  doen- 
tes; e até  certo  ponto  obteve-se  essa  incommunicação 
completa  para  os  estranhos,  e a possivel  para  os  de  ca- 
sa, não  permittindo  aproximar-se  senão  pessoa  indispen- 
sável. 

' Como  medidas  geraes  foi  o concelho  de  Valença  di- 
vidido em  districtos  sanitários.  Designou-se  facultativo 
para  cada  um  d’elles,  authorisando-se  a despeza  dos  trans- 
portes necessários  para  correrem  rapidamente  ao  ponto 
afléctado.  Avisaram-se  os  regedores  de  parochias  para 
darem  logo  parte  dos  casos  oceorridos.  Nomearam-se 
enfermeiros,  que  acompanhassem  os  facultativos,  afim 
de  fazerem  as  applicações  convenientes  aos  atacados,  le- 
vando já  comsigo  uma  caixa  com  alguns  remedios  para 
0 momento. 

Estabeleceu-se  um  hospital  de  cholera  exlramuros  da 
Praça  com  o pessoal  e material  necessário. 

Órdenaram-se  emfim  as  visitas  domiciliares,  na  con- 
formidade do  regulamento  do  Conselho  (Documento 
n.”  12.) 

A commissão  de  soccorros*,  por  outra  parte,  além  dos 
seus  deveres  collectivos,  prestava  outros  serviços  muito 
importantes  ; um  de  seus  membros,  como  homem  illus- 
trado,  velava  pela  execução  das  medidas  de  policia  me- 

I Por  Decreto  de  7 de  Outubro  de  1853,  foi  creada  uma  com- 
missão de  soccorros,  cm  Lisboa,  e similbautemente  outras  nos  Dis- 
trietos  c Concelhos  do  Reino  (Documento  u.®  3t.) 


dica  municipal,  e oiilro  como  facultativo  íiscalisava  o 
cumprimento  dos  preceitos  hygiénicos,  aconselhados  pela 
authoridade  sanitaria  ao  presidio  militar,  cpie  causava 
sérios  receios. 

Em  quanto  ao  tratamento  empregado,  os  factos  fo- 
ram felizmente  em  pequeno  numero  para  poder  en- 
saiar-se este  ou  aíjuelle  melhodo  de  tantos,  que  se  pre- 
conisam  contra  esta  terrivel  moléstia.  Em  geral  a tlie- 
rapeutica  seguida  reduziu-se  a estimulos  de  toda  a 
ordem  no  exterior,  e calmantes  no  interior.  Observou- 
se  porém,  que  entre  os  vários  meios  externos,  de  que 
se  fez  uso  no  per  iodo  algido,  apressavam  o periodo  de 
reacçSo  as  fricções  alcoólicas,  em  que  entrava  a am- 
monia  liquida  na  rasào  de  2 : 1 ; e — entre  os  medicamen- 
internos,  que  na  maioria  dos  casos  eram  rejeitados  pelo 
vomito,  a soluçào  gommosa  fortemente  acidulada  pelo 
limào,  nüo  só  retardava  mas  detinha  o vomito,  haven- 
do n’esta  prescripçào  a grande  vantagem  de  ser  viva- 
mente appetecida  pelos  cholericos  em  consequência  da 
sede  ardente,  que  os  devora. 

Taes  foram  as  medidas  e providencias,  que  se  puze- 
ram  em  pratica  durante  a crise,  e para  cuja  execução 
não  faltaram  ao  respectivo  Delegado  do  Conselho  de  Sau- 
de, nem  os  meios,  nem  a força  necessária. 

Não  faltaram  os  meios,  porque  o Conselho  de  Saude 
a par  das  instrucções,  que  lhe  havia  dado  antecipada- 
mente para  o caso  de  eventualidade,  o habilitou  op- 
portunamente  com  os  fundos  necessários  para  poder  oc- 
correr  de  prompto  a circumstancias  de  tanto  momento. 

Não  faltou  a força,  porque  o Governo  de  Sua  Mages- 
tade  robustecia  pelas  suas  ordens  repetidas,  e providen- 
cias acertadas  e energicas  a posição  official  d’aquelle  De- 
legado (Documentos  n.°*  13  a 2 1 .)  Mas  forçoso  é con- 
fessar, que  tudo  era  pouco  para  vencer  a inércia,  se 
não  opposição,  de  uns,  c affrontar  as  iras  de  outros,  que 


surdos  á voz  da  própria  consciência  recalcitraram  for- 
temente  ao  verem  estreitar  o cordão  sanitario. 

Cessaram  pois  de  appareccr  novos  casos  desde  o dia 
1 4 de  Maio.  Como  porém  a epidemia  continuasse  na 
cidade  de  Tuy,  e mais  pontos  de  Galliza,  seguiu  em  vi- 
gor a incommunicação  com  aíjuelle  paiz,  e todas  as  mais 
medidas  preventivas,  adoptadas  desde  Janeiro  até  20 
de  Jullio  de  1854,  em  que  se  declarou  por  edital  do 
Conselho  de  Saude  limjpa  a margem  direita  do  Minho, 
á vista  das  informações  havidas  dos  respectivos  agentes 
consulares,  depois  de  verificadas  e confirmadas  pelo 
Delegado  do  mesmo  Conselho. 

A epidemia  porém  não  se  havia  extinguido  inteira- 
mente na  Galliza,  ao  contrario  simulando  uma  retirada 
para  o norte  e leste  investiu  de  novo,  em  Setembro,  as 
povoações,  que  tinha  abandonado,  e foi  portanto  forçoso 
recomeçar  novamente  o estado  excepcional,  ou  restrictivo 
no  dia  19  do  dito  mez,  estado  que  continuou  até  ao 
fim  de  Novembro,  não  havendo  felizmente  durante  esta 
terceira  crise  caso  algum  de  cholera,  que  registar. 

Em  todo  este  longo  periodo,  desde  Janeiro  até  30  de 
Novembro  de  1854,  despendeu-se  dos  fundos  entrados 
no  cofre  do  Conselho  de  Saude  com  applicação  ás  des- 
pezas  da  cholera  a quantia  de  958S812  réis,  compre- 
hendendo-se  nesta  cifra  as  obras  do  lazareto,  as  grati- 
ficações de  seus  empregados,  as  do  Delegado,  faculta- 
tivos visitadores,  enfermeiros,  e outras  despezas  de  me- 
nor importâncias. 

Tam  d iminuta  quantia,  em  relação  ao  serviço  e ao 
tempo  decorrido,  é por  si  só  prova  sobeja  da  economia, 
(|ue  houve  na  applicacão  dos  fundos  públicos. 

Tal  é a 1 listoria  official  da  invasão  da  cholera-morbus 
no  districto  de  Vianna,  da  qual  se  deixa  ver  : 

1 Que  a primeira  invasão  tivera  logar  no  dia  27 
de  Dezembro  de  1853  c terminára  no  dia  31  do  mes- 


1110  aiez,  limilandü-so  apenas  aos  dois  casos  íalaes  da 
Urgeira,  c aos  dois  benignos  da  Ganch  a. 

2. °  Que  a segunda  invasào  occonéra  em  5 de  Maio 
e terminara  no  dia  1 4 do  dito  mez,  atacando  doze  pessoas. 

3. ®  Que  0 sexo  feminino  fòra  com  preferencia  acom- 
mettido. 

4. °  Que  á excepçào  de  tres,  iodos  os  atacados  tinham 
-previamente  estado  em  communicação  com  os  fócos  da 
epidemia  na  Galliza,  e dalli  trouxeram  a moléstia 

5. "  Que  entre  os  dezeseis  acommettidos  ha  factos, 
que  denotam  a transmissibilidade  por  meio  de  commii- 
nicacSo  com  os  doentes. 

G."  Que  o periodo  de  incubação  da  moléstia  foi  des- 
de alffumas  horas  até  tres  dias. 

7. °  Que  a segunda  invasão  fora  devida  d imperfei- 
ção e relaxação  do  cordão  sanitario ; e finalmente 

« * 

8. ”  Que  com  respeito  a medidas  geraes,  se  adoptou 
um  systema  regular,  que  apresenta  a triplice  vanta- 
gem de  obstar  á invasào,  de  prevenir  e atalhar  o seu 
desenvolvimento  e propagação,  e de  prestar  promptos 
soccorros  aos  acommettidos. 


EMtntiwlica  (ia  cliolera  no  concellio  de  Valença 
eni  1^53  e 1S54. 
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CIIOLERA  IVO  DISTRICTO  DE  FARO. 


As  medidas  preventivas  tanto  de  policia  medica,  co- 
rno de  liygiéne  pública  e particular,  prescriptas  nas  cir- 
culares de  3 e 5 de  Outubro  de  1853,  e edital  de  10 
de  Janeii’o  de  1854  (Documentos  n.“  3,  4 e 5),  recom- 
meiidados  pelo  respectivo  Delegado  do  Conselho  de  Sau- 
de, o medico  Miguel  Rodrigues  de  Sousa  Piedade,  aos 
Sub-delegados  do  mesmo  Conselho,  e por  estes  postas 
em  observância  com  mais  ou  menos  rigor,  nào  puderam 
coitrtudo  obstar,  a que  a cholera-morhus  se  manifestasse 
em  cinco  pontos  d este  Districto  : Olhào,  Villa  Real  de 
Santo  Jntonio,  Castromarim,  Montegordo,  e Tavira. 

Manifestou-se  a cho!era  em  Jyamonte,  cidade  Hespa- 
nhola  situada  na  margem  esquerda  e junto  á foz  do  Gua- 
diana, defronte  da  povoaçào  portugueza  de  Villa  Real 
de  Sa?ito  Jntonio  no  dia  20  de  Julho  de  1854;  obser- 
vando-se  o primeiro  caso  em  um  pescador,  que  n’esse 
dia  recolhera  da  pesca  da  cavalla  nos  mares  de  Larache. 

Dois  marinheiros  de  uma  embarcaçào  procedente  de 
Marselha  appareceram  também  n’essa  occasiào  atacados 
da  mesma  moléstia. 

Succcderam-se  d’esde  logo  tam  repetidos,  e com  tal 
violência  os  casos,  que  já  no  dia  4 de  Agosto  se  con- 
tavam 270,  sendo  90  fataes.  A epidemia  tomou  ainda 
maiores  proporções,  de  sorte  que  foram  : 
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D'esde  esla  data  foi  a epidemia  declinando  até  ao 
dia  7 de  Setembro,  em  que  oceorreu  o ultimo  caso,  e 
em  que  a cidade  foi  ofjicialme^ite  declarada  limpa  de 
cholera. 

As  authoridades  e até  os  facultativos  hespanhoes  não 
sóoccullaram,  mas  negaram,  em  quanto  lhes  foi  possivel, 
a existência  da  cholera,  e postorjue  alli  tenhamos  um 
Cônsul,  as  authoridades  sanitaria  e administrativa  do 
Algarve  só  tiveram  conhecimento  do  estado  sanitario 
de  Àijamonte  por  uma  carta  particular,  e viram-se 
obrigados  a inviar  á cidade  Hespanhola  uma  commis- 
são  de  facultativos  portuguezes  para  verificar  o facto. 

A existência  da  cholera  só  foi  declarada  officialmente 
pelas  authoridades  hespanholas  no  dia  4 de  Acosto, 
quinze  dias  depois  da  sua  invasão  na  Cidade. 

Os  facultativos  portuguezes,  que  tam  zelosa,  e louva- 
velmente foram  á cidade  hespanhola  examinar  as  cha- 
madas moléstias  remantes  'profvias  da  estação,  ahi  vi- 
ram e ohserváram  alguns  casos  bem  caracter isados  de 
cholera-morbus  epidemica,  e assim  o declaráram,  con- 
formando-se em  fim  com  esle  juizo  da  moléstia  os  fa- 
cultativos hespanhoes. 

Finalmente  o Cônsul  portuguez  em  Àijarnonte  deci- 
diu-se a participar  officialmente  a existência  da  cho- 
lera no  seu  consulado,  sendo  além  d’isso  para  notar-se, 
que  ainda  a 30  de  Julho,  dez  dias  depois  da  invasão 
da  cholera  na  cidade,  passasse  cartas  de  saude  limpas 
ás  embarcações,  que  d’alli  se  dirigiam  aos  portos  de  Por- 
tugal. 

Logo  que  foi  sabida  a existência  da  cholera,  inter- 
rompeu-se  a communicação  com  toda  a margem  es- 
ejuerda  do  Guadiana  por  meio  de  um  cordão  militar 
collocado  na  margem  direita,  declarando-se  inficionado 
o porto  de  Ayamonte,  e suspeitos  todos  os  da  margem 
csíjuerda  até  S íiucar,  c os  cpie  se  cornprehendem  cn- 


Ire  üíjuella  cidade  e Cadix  inclusivè,  e apenas  se  re- 
ceberam as  declarações  íidedig‘nas  e officiaes  dos  refe- 
ridos commissarios,  e do  medico,  Miguel  de  Macedo  de 
Brito  do  Ó‘,  a quem  o Governador  Civil  e Delegado 

‘ Illustrissimo  e Exccllcnlissirno  Senhor.  =Tendo  eu  sido  encar- 
regado por  V.  Ex.*,  e pelo  llluslrissimo  Senhor  Delegado  do  Con- 
selho de  Saude  d’este  Dislricto,  de  examinar  o estado  da  epidemia 
denominada  cholera-morbus,  que  consta  ter-se  desenvolvido  em  Aya- 
monte,  passo  relatar  o seguinte  : — Dirigi -me  no  dia  dois  do  cor- 
rente a l illa  Keal  de  Santo  Antonio  ; íallei  com  o lllnstrissimo  Ad- 
ininistrador  do  concelho  d 'esta  Villa,  a quem  remelti  o oíticio  que 
>.  Ex.  me  incumbiu  de  lhe  entregar;  expuz-lhe  o fim  da  minha 
raissao,  c sabendo  pelo  referido  Administrador,  que  existia  uma 
Junta  de  Saude  em  Villa  Real,  roguei-lhe.  que  mandasse  reunir  os 
membros  d esta  Junta,  a fim  de  me  serem  dados  os  esclarecimentos 
necessários.  Reuniu-se  a Junta  composta  dos  Senhores  Feliciano 
lannssa,  Presidente  da  Camara  municipal  ; Rodrigues  Tamissa, 
Adrninistrador  do  concelho  ; Primo  da  Costa  Guimarães,  Director 
c a Allandega;  o Governador  da  Praça  ; I).  Miguel  Perez,  medico 
da  Camara  ; José  Mana  Alves  Cardozo,  Fiscal  de  Saude ; Fran- 
cisco Antonio  das  Chagas  Franco,  Cirurgião  da  Esquadrilha.  Dis- 
se-me  esta  Junta,  que  tinha  nomeado  d’cntre  os  seus  membros 
uma  commissão  composta  dos  tres  facultativos  supramencionados,  a 
hm  de  ir  a Ayamonte  observar  o estado  sanilario  d’esta  cidade  • que 
a commissao  dissera,  que  ha  cerca  de  vinte  dias  uma  barca  de  pesca 
vintlo  do  J.evante  (não  me  souberam  dizer  de  que  porto  procedia) 
chegara  a Ayammte,  e que  poucs  dias  depois  um  dos  individuos, 
que  vinham,  foi  alTectado  de  uma  moléstia,  que  os  facultativos  de 
Ayamonte  classificaram  de  cholera  esporádica  ; que  no  mesmo  tempo 
apparecera  uma  embarcação  procedente  de  Marselha,  e que  dous 
dos  marinheiros  tiveram  a mesma  moléstia  ; que  a commissão  no- 
meada pela  Junta  de  Villa  Real,  apezar  da  dilíiculdade  de  exami- 
nar doentes,  poude  ver  uma  mulher  atacada  de  cholera.  Os  Senhores 
Iranco  e Cardoso  declararam,  que  o caracter  da  moléstia  lhes  pare- 
cia ser  epidemico,  e o Senhor  i'erez  diz  ser  esporádico.  No  mesmo 
dia,  em  que  a commissão  esteve  em  Ayamonte  constou,  que  uma 
mendiga  d’esta  cidade  te'c  um  ataqne  de  cholera  fulminante.  Em 
consequência  do  que  fica  referido,  a Junta  de  Villa  Real  interrom- 
peu a communicação  entre  esta  Villa  e Ayamonte,  desde  o dia 
trinta  e um  de  Jullio  proximo  passado,  pelas  duas  horas  da  tar- 
de. Disse  mais  a Junta,  que,  em  um  oflicio  datado  de  dous  do  cor- 
rente, e recebido  pelo  Administrador  do  Concelho  de  Villa  Real 
em  resposta  a outro  seu  dirigido  ao  Vice-Consul  portuguez  cm  Aya- 
monte, SC  nota,  que  a Jmita  Goccrnaliva  de  Hucha  man.lou.  que  a 
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clo  Conselho  tle  Saude  haviam  encarregado  de  igual 
commissào,  foram  aquelles  porlos  suspeitos  declarados 
também  inficionados,  e n’este  sentido  se  expediram  as 
competentes  ordens  por  parte  do  Ministério  do  Reino, 
ao  Governador  Civil  (Documentos  n.”®  22  a 2G),  e por 
parte  do  Conselho  de  Saude  Pública  ás  Estações  de  Sau- 
de do  Districto. 

A epidemia  foi-se  estendendo  por  todo  o liltoral  hes- 


llha  Christina,  Lcpc,  Rcdondella,  Villa  Bhmca,  c mais  povos  lirüi- 
trophcs,  que  se  acham  a uma,  áuas,  tres  c quatro  léguas  d’Aya- 
monle,  e que  Unham  interrompido  a communicação  com  esta  cida- 
de, a tornassem  a abrir,  ameaçando  os  Alcaides  se  assim  o não 
cumprissem,  visto  que  a moléstia  não  apresenta  o caracter  da  clio- 
lera  * ; que  no  mesmo  ollicio  se  lê,  que  as  moléstias,  que  actual- 
mente  s^e  observam  em  Ayamonte  são  devidas  á estação  actiial ; — 
disse-me  a Junta,  que  cm  Ayamonte,  poucos  dias  antes  de  inter- 
rompida a communicaçáo  com  Villa  Real,  os  sinos  não  dobravam, 
e 0 Viatico  sahia  sem  toque ; que  a moléstia  tem  geralmente  o ca- 
racter benigno  e nada  assustador ; que  os  habitantes  de  Ayamonte 
negam,  que  a moléstia  alli  existente  seja  a cholera,  mas  essa  nega- 
tiva é unicamente  devida  aos  interesses  conmycrciacs,  que  se  acham  pre- 
judicados pela  falta  de  communicação  entre  Villa  Real  c Ayamon- 
le ; que  no  decurso  de  vinte  dias  apenas  tinham  apparccido  oito  in- 
divíduos mortos  da  moléstia  reinante,  que  os  facultativos  hespa- 
nhoes  não  classificaram  ate  hoje,  mas  que  o vulgo  faz  subir  a qua- 
tro, cinco,  e mais  por  dia  o numero  de  mortos  ; que  a commissão, 
que  foi  a Ayamonte,  dissera  que  os  enterros  se  faziam  sem  as  cere- 
monias  do  costume.  Tendo  eu  ouvido  da  mesma  Junta  quanto  aca- 
bo de  referir,  manifestei  o desejo  de  ir  a Ayamonte,  observar  o es- 
tado da  moléstia,  e foi-me  respondido  pela  Junta,  que  seria  um  pre- 
juízo para  a saude  pública  o perm  ttir-se  a minha  ida  a Ayamonte, 
em  quanto  superiormente  não  fosse  determinado,  em  vista  das  par- 
ticipações oíDciacs  sobre  o estado  da  moléstia,  que  ficasse  livre  a com- 
municação ; que  se  cu  fosse  a Ayamonte  não  seria  ao  depois  admit- 
tidü  a desembarcar  em  Villa  Real  sem  fazer  quarentena.  Em  vista 
d 'isto  regressei  a Faro,  tendo  feito  o relatorio,  que  tenho  a honra 
de  apresentar  a Vossa  Excellencia.  = Deus  Guarde  a Vossa  Excel- 
lencia.  Faro  quatro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  c quatro. 
= Illuslrissimo  e Excellentisslmo  Senhor  Conselheiro  Governador 
C.ivil  do  Districto  de  Furo.  = Miguel  de  Macedo  de  Brito  do  0. 

*,/  cholera  invadiu  depois  todas  estas  fiovoaçócs. 


panhol  até  Gibraltar,  invadiu  a Ilfui  Christma  nos  fins 
e Agosto,  terminando  ern  24  de  Oulubro,  e nào  poupou 
o interior  da  Andaluzia,  assollando  Sevilha,  e muitas 
outras  povoações  d esta  provincia  ; e finalmente  investiu 
muitos  outros  portos  do  mediterrâneo,  circumdando  por 
este  lado  o reino^  visinho  desde  Aijamonte  até  Barcel- 
lona,  como  se  vé  da  seguinte  relaçào,  extrahida  das 
participações  dirigidas  ao  Conselho  de  Saude. 


Ayamonte 
Cadix  1 

Data 

. da  invaaâu. 

Data 

da  teraiiiiafâu. 

.lulho  20 

Setembro 

Sevilha  ' 
Gibraltar  ' 
Huelha  / 

f Julho 

Outubro 

Algeciras  i 
Barcellona  i 

Agosto 

Outubro 

Malaga 

iNovemhro 

Dezembro 

Nao  parou  aípii  a sua  marcha  devastadora  pela  Eu- 
ropa. A cholera,  invadindo  a África,  penetrou  tamhem 
na  cidade  de  Tanger,  e n’outros  portos  do  mar  de  La- 
rache,  no  império  de  Marrocos. 

Antes  de  sahido  qfjicialmente  este  facto,  já  o Conse- 
1 10  de  Saude  havia  declarado  suspeitos  estes  portos  afri- 
canos. As  embarcações  procedentes  dos  portos  hí  ficio- 
nados  de  Hespanha,  a íim  de  illudirem  a fiscalísacào 
sanitaria  dos  nossos  portos  do  Algarve,  iam  alii  buscar 
carta  de  saude  limpa,  para  se  apresentarem  como  se 
fossem  origmariamente  procedentes  dos  portos  d’Africa. 

Este  facto  (repetido  muitas  vezes  n outros  portos) 
participado  ao  Conselho  de  Saude  pelo  zeloso  Guarda- 
mõr  dc  Saude  de  Tavira,  José  Pedro  Marques  fíellia- 


go,  no  ofHcio  de  21  de  Outubro*,  determinou  o mes- 
mo Conselho  a declarar  suspeitos  Tangei',  Laracke,  e 
demais  portos  marroquinos. 

Em  quanto  os  nossos  visinhos  hespanhoes  luctavam 
com  o flagello,  continuou  inalterável  o estado  sanitario 
do  districto  de  Faro;  notou-se  porém,  que  durante  todo 
0 estio  um  grande  numero  de  seus  habitantes  soflreram 
mais  ou  menos  diversos  incommodos,  como:  perturba- 
ções de  cabeça,  difficuldade  de  respiraçào,  anxiedades 
precordiaes,  horripilações,  nauseas,  e diarrhea,  mas  to- 

‘ 111.““  Sr.  = É com  a maior  magoa  rainha,  que  levo  ao  conhe- 
cimento de  V.  S.*,  que  me  acho  collocado  n’uma  posição  bem  des- 
vantajosa; porque  se  por  um  lado  desejo  fazer  o bem,  que  seja 
possivel  ao  commercio,  e por  isso  ao  bem  estar  dos  meus  concida- 
dães, por  outro  vejo- me  na  restricta  obrigação  de  zelar  a saude 
d’esta  cidade,  e quiçá  da  provincia,  que,  com  quanto  lenha  havi- 
do nas  terras  próximas  alguns  casos  desastrosos,  com  tudo  não 
tem  sido  esta  cidade,  até  hoje,  invadida  por  essa  cholera  sem  ca- 
racter verdadeiramente  epidemico ; o que  póde  acontecer,  pelo  que 
vou  expôr  a V.  S.® 

Os  maritimos  do  Algar\e  fazem  o seu  principal  commercio  com 
Gibraltar,  cujo  porto  está  dado  por  inficionado,  sómente,  pelo 
Conselho  de  Saude.  Digo  sómente  inficionado,  porque  os  ma- 
ritimos, sabendo  que,  vindos  d’aqiulle  porto,  haviam  ir  fazer  qua- 
rentena a Lisboa,  recebem  cartas  de  saude  limpas  — dizem  clles  — 
do  Cônsul  nosso  em  Gibraltar,  vão  a Tanger,  d’ondc  trazem  carta 
de  saude,  igualmente  limpa,  e querem,  que  aqui  se  lhes  dê  imrae- 
diatamente,  livre  pratica  ! Vendo  eu  que  a opinião  publica  era  con- 
traria á admissão  do  cahique=:  Sacramento  c Almas  = sahido  de 
Tanger  no  dia  16,  e chegado  a este  porto  no  dia  19,  sem  quaren- 
tena de  observação;  fiz  demorar  na  barra  vigiado  pelo  cahique  de 
guerra  Mindcllo,  e canoa  d’Alfandega,  o dito  cahique,  aonde  fará 
cinco  dias  de  quarentena  de  observação:  porque  ha  toda  a certeza' 
de  sahir  de  Gibraltar  para  Tanger,  ha  poucos  dias. 

Espero,  que  esta  medida,  que  á primeira  vista  parece  arbitra- 
ria, tenha,  pelos  motivos  apontados,  a approvação  do  Conselho,  a 
quem  peçò  inslrucções  a este  respeito,  para  bem  da  saude  publica, 
e do  commercio,  c salvação  d’esta  cidade,  que  pela  mizericordia  de 
Deos  está  livre  d’um  tal  flagello. 

Deos  Guarde  a V.  S.®  Tavira,  21  de  Outubro  de  1854.  = 111.““ 
Sr.  Fiscal  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  llein'\=0  Guarda- 
Mór  dc  Saude,  Jnsr  Pedro  Marques  fíeWago. 
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cio  este  estado,  ainda  que  apparatoso,  se  dissipava  em 
breve  com  o descanso,  agasalho,  dieta,  applicações  de 
estimulos  as  extremidades  inferiores,  bebidas  antispas- 
modicas,  e cosimcnto  de  arroz  ou  de  ponta  de  veado; 

e o seu  resultado  era  sempre  feliz  e rápido. 

Notou-se  também,  c(uc  as  diversas  moléstias  próprias 
da  estação  ou  das  localidades,  particiilarmeíite  as  fe- 
bres intermiltentes,apresentavam  symptomas  cliolerifor- 
mes,  enganosos,  e assustadores,  — mas  cediam  ao  tra- 
tamento apropriado  ordinário. 

Notou-se  mais  a intensidade  do  calor,  o ar  pouco 
respirável  e pesado,  — e a permanência  do  vento  leste 
mais  011  menos  impetuoso, — e se  ás  vezes. mudava  para 
oeste,  durava  pouco,  voltando  ao  ponto  antecedente. 

Taes  foram  as  condições  medicas  e meteorológicas 
observadas  pelo  Delegado  dc)  Conselho  de  Saude,  du- 
rante 0 estio,  em  todo  o Districto,  principalmente  em 
Olhào  . 

Passemos  agora  a narrar  como  a cholera  invadiu  o 
Districto 


OX.HÃO. 


Reinava  desde  os  fins  de  Julho  o vento  leste,  o ca- 
lor era  excessivo,  a atmosphera  densa  e pesada.  Come- 
çavam a apparccer  muitas  djsenterias,  attribuidas  ao 
uso  mais  ao  menos  iramoderado  das  fructas. 

Soube-se  n’csta  occasiao  do  desenvolvimento  da  cho- 
Icra-rnorbus  em  Ayamonte.  — Continuarão^  os  ventos 
do  Levante,  e a mesma  atmosphera  abrasadora,  — e as 

Adianto  se  verá,  que  estas  condieões  foram  diversas  em  Villa 
fteaJ  dc  Santo  Anlonio, 


diarrlieas  começárain  a tomar  maior  desenvolvimento 
até  que  appareceu  um  caso,  que  pela  rapidez  da  sua 
marcha,  e pelos  symptomas  observados,  íigurava  um 
caso  completo  de  cholei' a-mor  bus. 

Toda  a povoaçào  ficou  sobresaltada,  e se  julgou  a 
' braços  com  a epidemia,  que  flagellava  os  seus  visinbos 
bespanbocs.  — Com  efleito,  nos  dias  26  a 2D  de  Agosto 
de  1854,  apparecéram  atacados  alguns  indivíduos  de 
moléstia  com  symptomas  cbolericos,  sem  que  os  íácul- 
tativos,  que  a observaram,  assentassem  entào  no  verda- 
deiro diagnostico. 

Nos  dias  30  e 31  nào  bouve  repetição  de  novo  ca- 
so,— mas  apparecendo  outro  no  dia  immediato,  l.'’  de 
Setembro,  o Delegado  do  Conselho  de  Saude,  avisado 
d’estas  occorrencias,  partiu  logo  para  Olbào,  a obser- 
var pessoalmente  a moléstia,  e conhecer  do  estado  sa- 
nitário da  população. 

Reunido  em  conferencia  com  o guarda  mór,  José 
Maria  dc  Padua,  e mais  facultativos ‘da  terra,  — vi- 
sitado o doente,  e feitas  as  devidas  e exactas  averigua- 
ções, concluiu  a respeito  d 'este,  e dos  primeiros  ataca- 
dos 0 seguinte ; 

« Anteriormente  ao  clia  26  de  Agosto,  em  que  se 
deu  o primeiro  caso,  não  tinha  havido  moléstias  cic  con- 
sideração n’esta  villa; — algumas  diarrheas,  devidas  a 
excesso  de  fruetas,  com  symptomas  mais  ou  menos  gra- 
ves, atacavam  grande  parte  da  população,  mas  por  meio 
de  um  tratamento  simples  terminavam  favoravelmente, 
e em  pouco  tempo. 

« N’este  estado  apparece  atacado  mais  gravemente  o 
Prior  da  Villa,  de  oitenta  annos  de  idade,  valetudiná- 
rio, padecendo  chronicamente  de  aílecções  gastro-ente- 
ricas,-  e por  isso  de  melindroso  regimen.  — Tendo  no 
dia  26  de  Agosto  passado  todo  o dia  sem  comer,  pelas 
nove  horas  da  noile  pouco  mais  ou  menos  assentou  in- 
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demnisar-se  comendo  em  grande  quantidade  alimentos 
indigestos,  ovos  cosidos,  friictas,  etc. 

«Pouco  depois  é atacado  de  vomitos,  dejecções  alvi- 
nas  frequentissimas,  afílicções  precordiaes,  caimbras  e 
outros  symptomas,  que  acompanham  a cholera,  assim 
como  as  aílècções  gastro-intestinaes  intensissimas. 

« No  fim  de  dezoito  horas  o velho  parocho  falleceu 
apezar  do  tratamento  applicado. 

«No  dia  29  a ama  d’este  Prior,  de  idade  decrepita, 
íoi  atacada  da  mesma  moléstia  e com  os  mesmos  syin- 
ptomas,  e teve  o mesmo  exito  fatal  e breve. 

«N  este  mesmo  dia  outra  mulher  de  idade  avança- 
da, hysterica,  e timorata,  foi  atacada  do  mesmo  modo, 
e teve  igual  sorte. 

« O facultativo,  que  observou  estas  duas  doentes  de- 
clarou, que  os  symptomas  eram  os  proprios  de  cholera, 
não  se  compreliendendo  a cyanosey  nem  caimbras  forte- 
mente pronunciadas. 

« Outro  caso  se  deu  no  1 .”  de  Setembro  em  uma  mulher 
ainda  de  pouca  idade,  e muito  pobre ; — foi  atacada  do 
mesmo  modo,  e com  os  mesmos  symptomas  observa- 
dos nos  antecedentes,  e sem  causa  particular  conhecida. 

«Ás  vinte  e quatro  horas  de  doença  apresentava  á 
observação  do  Delegado  do  Districto,  que  a visitou,  os 
symptomas  seguintes : vomitos  e dejecções  brancos  flo- 
conosos,  suores  frios  nas  extremidades,  estado  comato- 
so, olhos  algum  tanto  encovados,  pulso  regular  mas  pe- 
queno, face  pallida  mas  não  alterada,  — e não  havia 
cor  azulada.  A doente  falleceu  ds  quarenta  e oito  ho- 
ras do  ataque. 

« Diz-se,  que  ao  mesmo  tempo  occorréram  no  campo 
uns  tres  ou  quatro  ataijues  similhantes,  mas  não  foram 
observados  por  facultativo.  » 

Deu-se  pois  por  verificada  a existência  da  cholera- 
ruoibus  cm  Olhão,  sem  (|ue  se  podcssc  determinar,  qual 
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foi  a origem  ou  relação  com  os  focos  epidêmicos,  — e 
logo  o Delegado  de  accôrdo  com  o Sub-delegado,  Guar- 
da mór  de  Saude,  e mais  facultativos  da  terra  tomou 
todas  ás  providencias  para  atalhar  a propagaçào  da  mo- 
léstia, e prestar  soccorros  promptos  aos  atacados  se  os 
houvesse  de  novo. 

Consistiram  as  primeiras  na  incommunicaçào  dos 
cholericos,  nas  medidas  de  hygiéne  pública  e privada 
já  citadas,  e á similhança  das  que  foram  postas  em  exe- 
cução em  Valença,  segundo  as  ordens  terminantes  do 
Governo  e instrucçôes  d’antemao  dadas  pelo  Conselho 
de  Saude.  Quanto  ás  outras  providencias, — consistiram 
no  estabelecimento  de  um  hospital  especial  em  casa 
apropriada,  acquisiçào  de  camas,  e mais  utensilios  ne- 
cessários contribuindo  para  isso  voluntariamente  alguns 
habitantes,  e o Governo  Civil  com  a subvenção  pecu- 
niária authorisada  pelo  Governo. 

Por  este  modo  principiou  a cholei'a-morhus  em  Olbão, 
cm  26  de  Agosto  e terminou  em  24  de  Setembro  de 
1854.  — Foi  sempre  forte  e grave  nos  seus  ataques, 
porém  moderada  e lenta  na  sua  marcha,  com  interval- 
los  de  dois,  quatro  e até  onze  dias,  em  que  nad  occor- 
reu  caso  algum.  Até  se  chegou  a julgar,  que  a cholera 
havia  desapparecido  no  dia  8 de  Setembro,  que  foi 
aquelle,  a que  se  seguiu  o maior  intervallo. 

Nào  aconteceu  porém  assim;  a moléstia  renovou-se  no 
dia  19,  e seguiu  ainda  até  24  d’aquelle  mez,  como  fica 
dito. 

Notaram  os  facultativos  dq,  villa  a circumstancia  de 
se  haver  conservado  inalterável  o mesmo  estado  atmos- 
pherico  até  ao  dia  8 de  Setembro,  havendo  n’este  dia 
uma  pequena  trovoada,  e a mudança  do  vento  para 
oeste,  e por  conseguinte  uma  atmosphera  mais  fresca,  jC 
assim  se  conservou  até  ao  dia  13,  em  que  a cholera 
tornou  a apparccer,  e o vento  voltou  para  léste. 


30  — 


Nao  perdoou  á idade,  sexo,  ou  constituição,  porém 

atacou  mais  os  velhos,  mulheres,  crianças,  e pessoas 
morbosas. 

A moléstia  seguiu  lodos  os  periodos  proprios  em  lo- 
dos os  doentes,  que  nào  succumhiram  no  algido,  — ob- 
servando-se em  quasi  todos  os  casos  os  syínptomas  ca- 
lacteristicos  da  choléra-morbus^  exceptuada  algumas 
vezes  a cyanose. 

O tratamento  empregado  pelos  íacullativos  consis- 
tiu em  appiicações  estimulantes  para  restabelecer  o ca- 
lor, e no  extraclo  de  ratanbia,  e subazotato  de  bismu- 
tho  para  combater  a diarrhea  e o vomito. 

O numero  total  dos  atacados  foi  de  trinta  e oito,  dos 
(fuaes  falleceram  vinte,  e alguns  d elles  cm  oito,  e dez 
horas  no  periodo  algido. 


VII.I.A  RBAXi  DB  SANTO  ANTONIO. 


Como  em  Aya monte  grassou  também  na  Ilha  Chris- 
tina  a epidemia  cbolerica,  postoque  d’este  importante 
facto,  conhecido  particular  e confidencialmente  a tempo, 
só  bouvessse  participaçao  ofíicial  em  28  de  Setembro? 
Esta  ilha  está  situada  na  embocadura  do  Guadiana 
fronteira  a Villa  Real  e a Avamonte. 

Haviam-se  opportuna mente  estabelecido  medidas  de 
quarentena  para  as  procedências  desta  ilha,  e tanto  a 
tempo  foram  ellas  executadas,  que  obstando  á livre 
pratica  de  um  barco  d'aquella  procedência,  puderam  . 
obstar  então  á invasão  da  cbolera  em  Villa  Real,  onde 
se  achava  estabelecido  um  lazareto. 

Esta  embarcação  chegou  a Villa  Real  no  dia  31  de 
Agosto,  trazendo  a bordo  alguns  porluguezes,  que  pro- 
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vavelmente  vinham  fugindo  da  epidemia,  e ficaram  em 
quarentena  de  observação:  dois  delles  appareceram  logo 
atacados  de  diarrhea  e vomitos,  c com  tal  violência,  que 
falleceram  no  mesmo  dia  da  chegada. 

Sabe-se  apenas,  que  ambos  tinham  comido  horas  an- 
tes peixe  secco,  e que  tinham  de  cincoenta  a sessenta 
annos  de  idade. 

Os  companheiros  passaram  para  o Lazareto,  e as 
pessoas,  ([ue  assistiram  aos  atacados  foram  isoladas  e su- 
jeitas a outras  cautelas  convenientes. 

O estado  sanitario  da  povoação  anteriormente  ao  ap- 
parecimento  da  chohra-mo7'hus , foi  mais  satisfatório  do 
que  em  igual  epocha  do  anno  anterior,  pois  apenas  se 
davam  alguns  casos  de  febres  intermittentes,  gastrites 
ligeiras,  e ophthalmias. 

O primeiro  caso  de  cholera  appareceu  no  dia  7 de 
Setembro  em  um  rapaz  de  1 0 annos  de  idade,  e o se- 
gundo no  dia  seguinte,  em  um  irmão  daquelle,  ambos 
de  constituição  debil  e da  classe  indigente. 

Deram-se  pois  os  primeiros  casos  inesperadamente, 
sem  que  se  liouvessem  manifestado  antes  prenu?icios 
ou  spmptomas  premonitorios  da  epideniia^  nem  causa 
determinante  bem  averiguada. 

O seguinte  mappa  estatistico,  formado  avista  das  par- 
ticipações dadas  pelo  digno  e zeloso  fiscal  da  saude,  José 
Maria  Alves  Cardoso,  mostra  ([ual  foi  o desenvolvimen- 
to, que  a cholera-morbus  teve  cm  Villa  Real  de  Santo 
Antonio. 
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^Nola-se  pois,  que  o appareciinento  da  moléstia  teve 
logar  no  dia  17  de  Setembro,  vinte  e dois  dias  depois 
do  primeiro  caso  em  Ol/ião,  e 7 antes  do  ultimo;  — ob- 
servou-se em  maior  frequência  e g^ravidade  no  sexo  fe- 
minino, e nascriancas;  — foi  também  lenta  na  sua  mar- 
cba,  offerecendo  no  começo  e na  declinaçào  intervallos 
de  dois  a quatro  dias,  e ultimamente  de  nove  sem  oc- 
correncia  alguma,  até  que  terminou  inteiramente  no 
dia  15  de  Outubro,  tendo  durado  28  dias. 

Os  ataques  começáram  quasi  sempre  por  vomitos  e 
diarrheas,  e deram-se  na  maior  parte  em  pessoas  indi- 
gentes, e que  viviam  em  péssimas  condições  hygienicas. 
Notou-se,  que  as  alterações  meteorológicas  nào  cor- 
responderam distinctamente  á invasào  e marcha  da 
cholera,  como  foi  observado  em  Olhão. 

O tratamento  consistiu  na  applicaçào  dos  emeto-ca- 
tharticos  no  primeiro  e segundo  periodo  dos  ataques, 
e depois  o symptomatico. 


CASTH.O-MARIM. 


Appareceu  e desenvolveu-se  a choltra-morbus  u’esla 
villa,  sem  que  também  se  podesse  determinar  precisa- 
mente a sua  origem.  Invadiu  do  mesmo  modo,  com  os 
mesmos  symptomas,  e com  pouca  difPerença  nos  sexos, 
porém  mais  successivamente  sem  dias  interpostos,  c sem- 
pre atacando  os  indigentes,  e morbosos  com  especiali- 
dade. 

Deu-se  o primeiro  caso  a 28  de  Setembro,  onze  dias 
depois  do  primeiro  caso  de  Villa  Real  de  Santo  Anto- 
?iio,  e 0 ultimo  a 18  de  Outubro. 

Durante  este  pcrioclo  de  20  dias  houve  vinte  e oito 
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modo^^sêguinlcT''''  -suceederarn  do 


Oií^s  28  a 30  de  Seteniljro 
® 1 a 7 de  Outubro 

B a 18 


alaeados  7 
- » 10 
11- 


Total. 


28 


■luortos  2 
» 6 

« I 
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e no\?va,',!  as  febres  intenniuentcs, 

0 nola^am-.so  algims  casos  apenas  suspeitos,  seffundo  a 
leclaraçao  do  babil  „,edie„  da  villa,'  José 
Ijctia.  e <pw  devendo-se  julgar  casos  de  diarrliea  mais 
ou  menos  orles,  como  os  observados  n outras  povoa 
çoes  do  D,s.r  Cto,  não  se  inolue.n  por  isso  no  nZZ 
dos  de  verdadeira  chohra-morbus . 

O tratamento,  <pie  este  facultativo  empregou  foi  o se 

fzt  r ' 

om  to  com  agua  morna,  carbonato  de  soda  em  agua 
lepida  infusão  forte  de  camomilia,  xarope  de  opio  fom 

cx  remof  r'T"  esti'»ulantes  nos 

ouremos,  e columna  vertebral,  vesicatórios,  e o vinho 

«os  que  estavam  habituados  a esta  bebida. 

bm  ipianto  que  em  CasO-o-A/or/m  se  achava  cs'tabe 

ue  no  sitio  chamado  Coím/os  da  Conceicão 

lenas  de  junco,  tinham  apparecido,  nos  priíicipios  de 

Outuhro,  tres  casos  fataes-  rorem  nVo  rJ 

dos  nor  Ibenlm,;  ’ ’ observa- 


acommettem  aquelles  habitantes,  e,que  sào  sempre, 
pelas  condições  da  localidade,  e pela  falta  de  tratamento 
de  péssimo  caracter,  c muitas  vezes  fataes. 


MONTEGORDO. 


Tinham  já  decorrido  vinte  e cinco  dias,  desde  que  se 
tornára  satisfactorio  em  todo  o Districto  o estado  sa- 
nitário, eis  que  de  novo  a cholera  investe,  no  dia  15 
de  Novembro,  a pequena  povoaçao  de  Montegordo,  toda 
de  pescadores,  sita  na  Costa,  meia  legua  distante  de 
Villa  Real,  e ponto  de  affluencia  de  muitos  outros  pes- 
cadores nacionaes  e estrangeiros,  á pesca  da  sardinha^ 
e n’esta  occasiào  estavam  alli  reunidos  perto  de  mil  e 
quinhentos. 

O primeiro  atacado  foi  um  pescador,  que  na  ves- 
pera  tinha  andado  no  mar  todo  o dia  sem  comer;  fal- 
leceu  em  oito  horas,  tendo  apresentada  todo  o appa- 
rato  symptomatico  proprio  da  c holer  a-mor  bus . 

Os  casos  foram-se  repetindo  d’este  modo: 


Dias 

1 5 e 1 6 de  Novembro 

— atacados 

8- 

- mortos 

4 

» 

17 

» 

» 

2 

» 

» 

» 

18 

)) 

)) 

6 

)) 

2 

» 

19 

)) 

» 

12 

)) 

7 

» 

20 

» 

» 

• ) 

O 

» 

1 

» 

21  « 

)> 

}) 

)) 

)í 

2 

22 

» 

» 

1 

)) 

Total 82  16 


Em  parte  nenhuma  se  apresentou  a cholera  em  tani 
curto  praso  (7  dias^i  com  tanta  intensidade,  como  aqui. 
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A sua  marcha  foi  rapida  p o 

rL„;  zrrr„::2“t 

Si?.  'S“ 

suas,  que  estavam  iodas  pm  * mpa\am  as 

»-« * !•  Gm  péssimas  coiidicões  }ivf>*íp 

meas,  — acudiu-se  og-o  aos  rhnl«n:  > ' 

conveniente, -e  distrTbnin  ' tT'  ° 

corvos,  -■  ministrado  Í V”*™*  “"■ 

<lo  Districto,  de  accôrdo  con^  o lLleÍ  do  c7'1r 

■•■vm.  tal' 


ta  VIRA. 


Aterrados  os  pescadores  de  Monlcsordo  com  fim  inc. 

perado  acommettimento.  muitos  fbgiram  esna!mr2: 

0 logar,  que  também  por  este  modo  foi  desaccumula 

do,  o que  de  certo  nüo  contribuiu  pouco  pa^a  r d 
da  extmeção  do  flagello.  1 a rapi- 

Dois  d estes  fugitivos  dirigiram-se  para  Tavira  Uin 
d estes  salura  de  Montegordo  no  dia  20  de  Novembio 
e sentmdo-se  atacado  da  moléstia  á entrada  dS^  i u 
fo.  reco  hido  no  hospital,  e ahi  falleLrúo ILIS' 
-o  outro  sahiu  já  atacado  da  praia  de  Montegordo  ,m 
a 22,  e sendo  também  recolhido  no  hosnital  de  T 
vira,  ahi  falleceu  no  dia  25.  ^ 

Terceiro  ataque  se  deu  mais  no  mesmo  dia  99  o 

tomado  alimento  desde  a vesperre”tM^*^? 

..ormido  ao  frio  sem  roupa^VeS.  Vta^ 
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em  casa,  e nào  se  sal>e  quaes  as  suas  relações  nem  com 
os  dois  atacados,  nem  com  o logar  inficionado. 

Outro  fugitivo  de  Montegordo  foi  no  dia  1 6 para 
Villa  Real  de  Santo  Antonio,  e ahi  falleceu  pouco  de- 
pois da  sua  chegada. 

Resulta  portanto  desta  noticia  histórica  e medica 
da  cholera-rnorbus  no  Districto  de  Faro  o seguinte 


Quadro  estatistico  da  cliolera-morlju»  no  Districto 
de  Faro  (Algarve)  em  1854. 


LOCALIDADES 

INVADIDAS 

POPULAÇÃO 

lUBITASTSS 

Numero  doe  casos  de  cholera 

HESULTADO 

DATA 

DA  INVASÃO 

DATA 

DA 

TEHMINAÇÁO 

0SXO9 

TOTAL 

Masculino 

O 

a 

'3 

'e 

V 

Cs« 

Curados 

Mortos 

Olhào 

2:788 

2:918 

5:706 

38 

18 

20 

Agostu  26 

Setembro  24 

Villa  Real.  . 

1:434 

1:391 

2:829 

30 

12 

18 

Setembro  17 

Outubro  1 5 

Castromarim 

1:308 

1:174 

2:482 

28 

19 

9 

Setembro  28 

Outubro  18 

Montegordo 

M 

32 

16 

16 

Novembro 

Novembro  22 

Tavira 

3:088 

4:032 

7:120 

3 

>» 

3 

Novembro  20 

Novembro  22 

131 

65 

66 

Qual  foi  a causa  originaria  da  cholera  e o modo  de 
sua  propagação  n’este  Districto,  é o que  se  não  póde  co- 
lher ao  certo  dos  documentos  officiaes  remettidos  ao 
Conselho  de  Saude.  A circumstancia  porém  do  seu  ap- 
parecirnento  exclusivamente  nos  portos  do  littoral  fron- 
teiros á Costa  de  Hespanha,  e de  África,  aonde  reinava 
a epidemia,  as  contínuas  e extensas  relações  commer- 
ciaes  entre  estes  portos,  principal  mente  pela  pesca,  tra- 
fico quasi  exclusivo  de  seus  habitantes,  a difficuldadc 
de  obstar  ao  completo  isolamento,  além  de  muitas  ou- 
tras circumstancias  já  apontadas  n’osto  rclatorio,  tor- 


/ 


Z"tivesí  ^M.ra-„^r- 
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dia  1 2 de  OuUdiro,  dois  dias  depois  da  sua  che- 
gada, é atacado  de  choleni-morhus  fulminante  uíu  dos 
barqueiros  da  villa  empregado  na  conducçao  de  cereaes 

para  bordo  do  bergantim. 

A embarcaçao,  concluido  o seu  earrcgamcnlo,  saliíu 
n’esse  mesmo  dia  12  para  Marselha,  porto  do  seu  des- 
tino, e sem  occorrencia  a l)ordo. 

Nos  dias  Id  l i e 15  liouve  mais  3 casos 
18  a 20  >•  2 « 

))  5 a 6 de  Noveml^ro  2 » 

Todos  estes  oito  casos  foram  1‘alaes  em  poucas  horas, 
e começaram  ^subitamente  pelo  período  cyano-algido, 
sem  que  fossem  precedidos  de  st/mptomas  alg'uns  pre- 
monitórios. 

]\Iais  cpiatorze  casos- benignos  occorreram,  c|ue  ele- 
vam a vinte  e dois  o total  dos  ata([ues  de  cholci  a-mot  - 
bus  na  villa  de  Mertola,  desde  12  de  Outubro  a 6 de 
Novembro. 

Cumpre  notar,  ([ue  durante  este  praso  soprou  sempre 
o vento  Oeste,  e que  o estado  sanitario  da  povoaçào  nao 
oílerecia  accidente  notável,  nem  disposição  alguma  pre- 
monitória. 

A favor  das  mesmas  providencias  e medidas,  adopla- 
das  nos  outros  pontos  acommettidos,  a cholera  nao  tomou 
maiores  proporções,  nem  transcendeu  os  limites  da  villa. 

Os  cholericos  foram  convenientemente  assistidos  pelo 
facultativo  municipal,  José  Miguel  Coelho  Godinho, 
merecedor  por  isso  de  todo  o elogio ‘. 

‘ Em  oílicio  dc  2 dc  Noveml)ro  cslc  facultativo  participa  ao  Con- 
selho de  Saude,  que  na  oceasião  da  chegada  do  bergantim  Vcracru- 
zano,  havia  chegado  com  o mesmo  destino  o barco  Sacra-Faniilia, 
attribuimlo  também  a 'esta  embarcação  a origem  da  cholera  na  villa 
do  — sem  comtudo  declarar  q\ial  fosse  a sua  procedência, 

nem  as  circumstancias  rolai ivas  ao  seu  cslado  sanílarin. 


0 digno  Oelepdü  do  Consellio  de  Saude  do  Dislri- 
ao  0 medico  Joao  yüexandríno  de  Sousa  Queiroea, 

ZS  Civil,  e mais  fu- 

men  f f c l>avia  ordenado  opportuna- 

nara  t execução  de  medidas  de  vigilância  e cautela 

eelhn-  a raia,  principalmente  para  os  con- 

celhos de  Serpa,  Barrancos,  e Moura,  logo  uue  sou- 

i>e  da  existencia  da  cholera  Pm  * • 

tnoiera  tm  Ayamonte  e mais  po- 

'oaçoes  próximas  a esquerda  do  Guadiana. 

Informa  o mesmo  Delegado,  que  se  desenvolvera  nos 
1-ovos  um  espirito  de  verdadeiro  e energico  interesL 
pela  segurança  da  saude  pública,  sujeitanÍ-sc  de  bom 
grado  a todas  as  medidas  restrictivas,  — para  o nue 
muito  contribuíra  a valiosa  influencia,  e decisão  dos 
Administradores  (Sub-delegados)  daquelles  concelbos. 
in  referencia  ao  estabelecimento  do  cordão  sanita- 

® altamente  recla- 

d/rrLr  “ pel“  <lo  concelho  de 

Me,  tola,  que  argumentando  com  o exemplo  e bom  resul- 
tado, que  havia  produzido  no  Districto  de  Faro,  lhe  at- 

de  aZtr"’,''  " impunidade. 

Cie  que  ate  então  tinha  g^osado. 

«té 

aos  outros  concelhos  da  raia,  feito  ao  principio  por  pai- 
sanos, st|bst,  tu, dos  depois  por  força  militar  (DocunZ 
tos  n.“  2i,  28  e 29.)  ^ cunien 

Esta  providencia,  alem  das  vantagens  comprovadas 
pelos  factos  anteriores,  tinha  por  certo  a de  alentar  e 

de  Zricas“  “""7'  flue  dominados 

de  etricas  apprehensoes  se  achavam  por  'isso  mesmo 

predispostos  a ser  mais  facilmente  acommettidos. 

(^iianto  ao  estado  samtario  das  provindas  do  reino 

'ismbo,  confinantes  com  o Olslricto  de  Beja,  ,sabia-se 

ollieialmenlc,  ,|„o  era  assás  .satisfaclorio— A epidemia 
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cholerica  nos  principios  de  Setembro,  um  mez  antes 
do  apparecimento  da  cholera  em  Mtrtola,  ou  estava 
extincta,  ou  declinando  progressivamente  tocava  o seu 
termo  nas  povoações  fronteiras  aos  nossos  concelhos  da 
raia  secca  ; continuando  todavia  a sua  marcha  em  di- 
recção ás  provincias  da  Extremadura  hespanhola. 

A invasào  da  cholera  na  villa  de  MtrtoUi  é um  fa- 
cto notável  a muitos  respeitos  pelas  circumstancias,  de 
(|ue  se  acha  revestido.  Já  não  havia  cholera  no  Distri- 
cto  de  Faro,  — estava  quasi  extincta  nas  fronteiras  po- 
voações de  Hespanha,  — eram  contrarias  as  correntes 
atmosphericas,  — não  havia  mudança  ou  alteração  na 
constituição  medica,  e menos  nas  condições  meteoro- 
lógicas,— tinham-se  levantado  as  medidas  quarentena- 
rias,  — e é na  presença  de  todas  estas  circumstancias, 
que  se  manifesta  a cholera-rnorbus , começando  por  um 
individuo,  que  mais  directamente  communicára  com 
embarcações  suspeitas,  que  alli,  postoque  a distancia 
da  villa,  aportaram  vindo  em  lastro. 


CHOLERA  NO  DISTRICTO  DE  PORTALEGRE. 


A cholera-rnorbus  tinha  invadido  em  Agosto  as  po- 
voações de  Almendralejo,  Montemolini,  e outras  na  Ex- 
tremadura hespanhola,  e ameaçava  também  este  Dis- 
tricto. 

Um  caso  de  cholera  benigno,  observado  em  Eivas 
em  25  do  dito  mez,  na  pessoa  de  um  contrabandista 
alemtejano,  que  tinha  vindo  na  vespera  de  Almendra- 
lejo,  fez  apressar  a execução  de  todas  as  medidas  pre- 
ventivas da  epidemia,  muitas  das  quaes  estavam  já  cm 
practica. 


Estabeleceu-se  log^o  imi  lazareto  provisorio  no  Forte 
e anta  Luzia,  ein  Eivas ^ — tratou-se  dos  arranjos  para 
ois  ospitaes  especiaes,  — formou-se  um  cordào  sani- 
tano  em  Eivas  e Campo-Maior , — deram-se  outras 
providencias,  e tomaram-se  outras  medidas  de  policia 

iygiemca  tendentes  a impedir  a invasão  da  cholera  no 
Oistricto. 


Para  occorrer  a todas  as  despezas  do  serviço  sanita- 
no  foi  posta  á disposição  do  respectivo  Delegado  do 
Conselho  de  Saude  a somma  de  GOOÍtOOO  réis  iDocu- 
mento  n."  30.) 

Por  este  tempo  começavam  a ser  mui  frequentes  em 
Portalegre,  Eivas,  e Campo-Maior  as  diarrlieas,  e algu- 
mas acompanhadas  de  nauseas,  mas  que  cediam  ordina- 
riamente aos  meios  dietéticos.  Receou-sc,  que  fossem  os 
mcomrnodos  premonitorios  da  epidemia. 

Em  jirincipios  de  Setembro  appareceu  a cholera  em 
Badajoz;  benigna  ao  principio,  tomou  depois  propor  ■ 
çòes  tam  assustadoras,  que  encheu  de  consternação  e luto 
aquella  cidade  fronteira,  donde  emigraram  para  mais 
e mil  pessoas,  ficando  por  este  modo  preservados  da 
epidemia,  que  não  transpoz  os  muros  da  Praça. 

Esta  noticia  foi  logo  ofjicialmenle  participada  pelo 
Vice-Consul  portuguez  em  Badajoz,  D.  Dmujzio  Sanz 
Rmnero,  que  durante  a crise  prestou  muito  bom  ser- 
viço, e se  torna  por  isso  merecedor  de  elogio. 

Estabeleceu-se  logo  a incommunicação  quanto  possi- 
vel  com  toda  a provinda  de  Badajoz,  — reforçou-se  o 
cordão  sanitario,  — procedeu-se  ao  expurgo  das  malas 
da  correspondência,  — tornou-se  mais  rigoroso  o serviço 
C O azareto  de  Santa  Luzia,  — e fecharam-se  as  portas 
c e Eivas,  ficando  uma  só  aberta,  mas  constantemente 
^ igiada  noite  e dia  pelas  primeiras  pessoas  da  cidade. 

Torna-se  digno  de  especial  menção  o Administrador 
(Sub-delegado)  do  concelho  de  Eivas.  Joaquim  Travas- 


SOS  Valdez,  pelos  relevantes  serviços  prestados  durante 
a ameaçadora  invasão  da  cholera,  cumprindo  e fazendo 
cumprir  com  energia  as  ordens  e instrucções  dadas  pela 
authoridade  sanitaria,  e adoptando  priidenlemente  ou- 
tras acertadas  medidas,  que  o seu  zelo  lhe  suggeriu. 

Em  Campo-Maioj'  adoptaram-se  iguaes  providencias 
de  prevenção  e cautela,  c o mesmo  em  Arvonches , posto 
que  mais  distante  do  fóco  da  epidemia. 

Á efficaz  cooperação  e valiosos  serviços  do  medico 
de  Campo-Maior,  Antonio  Muvid  Rodrigues  dos  Santos  , 
e do  cirurgião  civil  de  Eivas,  Jose  Manei  Desideno  Pa- 
checo,  se  deve  em  grande  parte  o bom  resultado  das 
medidas  adoptadas  n’aquelles  concelhos  limitrofes. 

No  interior  do  Districto  recommendaram-se  nova- 
mente as  medidas  hygienicas,  prohibiram-se  jior  ordem 
do  Governo  as  feiras  de  Portalegre^  e de  Eivas  (Do- 
cumentos n.”*  Dl  e 32),  assim  como  já  em  tempo  se 
haviam  prohibido  as  de  Sei:pa  e Moura  no  Districto  de 
Beja,  e a de  Villa  Ficosa  no  de  Evora,  a que  costumavam 
concorrer  pessoas  e generos  vindos  de  Hespanha. 

Foram  cumpridas  com  a possível  exactidão  as  or- 
dens do  Governo,  e do  Conselho  de  Saude,  ^não  ob- 
stante as  difficuldades,  que  foi  preciso  superar,  contri- 
buindo para  isso  mui  efficazmente  o apoio  e coajuva- 
ção  prestada  pelo  digno  Governador  Civil ’e  pelos  fa- 
cultativos do  Districto. 

Assim  o declara  ao  Conselho  de  Saude  o seu  dele- 
gado, o medico,  Francisco  de  Assis  Salles  Caldeira,  o 
(jual  pelo  modo,  por  que  se  houve  no  desempenho  das 
obrigações  a seu  cargo,  mostrou  muita  inteiligencia  e 
decidido  zelo  pelo  serviço  publico. 

^ Este  distincto  clinico  informa,  que  «ão  c unanime  a opinião 
dos  médicos  de  Badajoz  sobre  o máximo  periodo  da  incubação  da 
cholera ; e que  de  tres  a quem  consultara  directamente  sobre  o assum- 
pto, um  marcara  o periodo  de  vinte  e quatro  horas,  outro  de  tres 
dias,  e o outro  de  rinen. 


— ii_„ 

Para  complemento  das  medidas  preventivas  distri- 
bmram-se  pelo  çovo—comelhos  ou  p-eceitos  hyeienicos 
cone/a  a c/tolera. —íorimúados  pelo  delegado,  e appro- 
vados  pelo  Conselho  de  Saude  (Documento  n.»  33).  for- 
maram-se  ambulancias  em  todas  as  parochias,  abriu-se 
correspon  encia  diaria  com  as  principaes  povoações  do 
Districto.  e com  Badajoz  e Caceres,  e fmalmente  to- 
maram-se as  disposições  possiveis  para  obstar  ao  in- 
gresso da  epidemia,  e para  lhe  disputar  a marcha  se 
conseguisse  passar  a nossa  fronteira. 

E de  feito  assim  aconteceu,  limitando-se  felizmente 
0 acommettimento  da  cholera  a quatro  casos  em  pes- 
soas que  communicaram  directamente  com  os  focos  da 
epidemia. 

contrabandista  já  citado,  que  no 
did  24  de  Agosto  foi  a Almendralejo,  onde  reinava  a 
epidemia,  e voltando  a Eivas  no  dia  seguinte  appa- 
receu  com  sjmptomas  cholericos  benignos.  Sabido  o 
caso,  logo  0 respectivo  Administrador  estabeleceu  a in- 
commumcação  do  doente  e familia  com  a povoacào- 
e sendo  o doente  tratado  com  cosimento  branco,  e lauda- 

s^úde  tres  dias  recuperou  a 

Este  caso  passou^alli  desappercebido, 

2.  caso.  — Um  velho  de  setenta  e dois  annos,  lendo 
partido  no  dia  25  de  Setembro  de  Campo-Maior  para 
Badajoz,  onde  a cholera  andava  exacerbada,  alli  en- 
trou ás  sete  horas  da  manha,  e se  demorou  ate  ás 
duas  horas  da  tarde,  regressando  para  Campo-Maior, 

Na  manha  do  dia  seguinte  (26)  apparece  atacado  de 
cholera  com  vomitos  e dejecçôes  características,  câim- 
bras, e aphonia.  A dieta,  fricções  estimulantes  e cosi- 
inenlo  branco  com  laudano  liquido  de  Sydenham,  em 
alta  dose,  foram  meios  bastantes  para  debellar  o ata- 
que, e o doente  restabeleceu-se  em  tres  dias 


G/  e 4.“  casos. — Dois  iudividuos  dos  sítios  de  Ei- 
vas foram  no  dia  7 de  Outubro  a Badajoz,  e voltando 
já  affectados  da  cholera,  ambos  falleceram,  um  d elles 
no  caminho,  já  em  terra  portugueza,  e o outro  pouco 
depois  de  chegar  a casa,  na  freguezia  de  F arche.  A casa 
e o logar  foram  logo  postos  incommunicavcis,  até  que 
houve  certeza  do  bom  estado  sanitariod  aquella freguezia. 

Notou-se,  que  durante  a existência  da  epidemia  em 
Badajoz  nào  houve  alteraçào  sensivel  nas  condições  me- 
teorológicas, tanto  em  Eivas,  como  em  Campo-Mato/ . 
A temperatura  foi  a própria  da  estação,  e o vento  va- 
rio, predominando  todavia  os  ventos  Oeste  e Sul. 

Consta  mais,  que  a cholera  em  Badajoz  se  mostrou 
indifferente  ás  variações  atrnosphericas  alli  observadas, 

Como  esclarecimento  cumpre  saber-se,  — que  em 
Maio  de  1834,  rebentou  a cholera  em  Eivas,  fazendo 
bastantes  victimas.  Reinava  já  em  Badajoz,  desde  o 
mez  antecedente,  a epidemia  na  sua  maior  violência, 
e nenhumas  medidas  preventivas  e hygienicas  se  ha- 
viam tomado  em  Eivas.  Era  péssimo  o estado  de  salu- 
bridade da  povoação.  Nesta  epocha  as  communicaçôes 
com  o reino  visinho,  e particularmente  com  Badajoz, 
eram  muilissimo  frequentes  pela  contínua  passagem  de 
tropas,  a que  deu  logar  a guerra  civil  d’aquelle  tempo ; 
— que  em  Setembro  de  1833  appareceu  a cholera  em 
Campo-Maior,  reapparecendo  em  Julho  do  anno  seguinte, 
sem  comtudo- fazer  grandes  estragos.  Na  epocha  da  suã 
primeira  apparição  grassava  a epidemia  em  Extremoz  e 
n outras  povoações  do  Alemtejo,  e na  segunda,  nas  frontei- 
ras povoações  de  Hespanha.  Nenhumas  providenciasforam 
ad optadas  para  obstar  tanto  a uma  como  a outra  invasão. 

Desvanecendo-se  inteiramente  os  receios  de  novos  ca- 
sos de  cholera,  em  vista  do  desapparecimento  da  epi- 
demia nas  províncias  limitrophes  do  reino  visinho,  foi 
em  Novembro  de  1854,  levantado  o cordão,  fechado  o 


lazareto,  e aílrouxadas  todas  as  demais  medidas  extraor- 
dinárias. 

sanitário  de  todo  o üistricto  coiitiniia  sa- 
tisíactorio,  reinando  só  as  moléstias  da  quadra,  posto 
que  em  menor  eseala,  que  nos  annos  antecedentes. 

Kesunnndo,  finalmente,  em  um  só  quadro  todos  os 
casos  de  choltra-morbus  occorridos  no  nosso  paiz,  obtem- 
se  o seg^uinte 


«aim  eslaaslico  .«a  cn«,c  . a-.uorl>««  em  l-ortugal, 

em  1853  e 1854. 


para  maior  íacUiclade  e clareza  no  exame  e aprecia- 
ção dos  factos  registados  vae  annexa  uma  carta  geogra- 
phica,  em  que  se  encontram  designadas  as  povoações 
de  Portugal  accommettidas  pela  cholera-morbus , e as 
fronteiras  do  visinho  reino  de  Hespanha. 


Taes,  como  ticam  expostos,  foram  os  factos  occorri- 
dos  em  Portugal  com  relação  á terceira  invasão  da  cJio- 
Itra-niorhus  na  Europa, — invasão  que  felizmeute  se 
póde  considerar  terminada. 

Estes  factos,  ainda  (|ue  insufficientes,  e alguns  d elles 
incomplectamente  observados,  não  deviam  deixar  de  ser 
colligidos,  e registados  pelo  Conselho  de  Saude  Publica 
do  Reino,  e apresentados  com  toda  a fidelidade,  e com 
aqiiella  exactidão,  que  foi  possível  obter,  e que  o Con- 
selho não  poupou  esforços  para  conseguir  no  maior 
grau. 

O relatorio  official  d estes  factos  não  é destinado  a 
resolver  as  questões  geraes,  que  ainda  se  acham  em 
discussão  no  mundo  medico,  mas  a justificar  os  actos 
officiaes  do  Conselho,  que,  responsável  pela  conservação 
e segurança  da  saude  publica,  e obrigado  pelo  preceito 
da  lei,  não  podia  deixar  de  empregar,  no  caso  de  du- 
vida, as  providencias  mais  seguras*. 

Entre  os  factos  referidos  alguns  houve  bem  averi- 
guados de  importação,  alguns  houve  igualmente  bem 
averiguados  de  transmissibilidade  e propagação  da  mo- 
léstia por  communicação  com  os  fócos  epidêmicos,  al- 

* O procedimento  do  Conselho  dc  Saude  acaba  de  receber  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  de  Coimbra  approvação 
(Documentos  n/’®  37  e 38)  summamente  satisfactoria,  e a que  dá 
mui  subido  valor  o incontestável  saber,  e reconhecida  respeitabi- 
lidade daqiiella  distincta  corporação. 
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guns  liouvt  emíim,  que,  se  nâo  provam  de  um  modo 
absoluto,  abonam  todavia  sufílcientemente  a utilidade 
o isolamento  dos  individuos  e dos  logares  aflectados, 

da^^mo^eT’!  ^ nieio  de  obstar  á propagação 

Esles  íactos  pois  reunidos  a' muitos  outros  de  inne- 
gavel  importação  da  cholcr  a-mor  bus  no  Porto  e no  Al- 
garve em  1832  e 1833,  e em  muitos  portos  das  na- 
ções estrangeiras  (Documentos  n.'"®  35,  36,  37  e 38), 
tanto  n esta  como  nas  anteriores  invasões,  se  não  bas- 
tam para  assentar  doutrina  geral,  são  todavia  suffi- 
cientes  para  abonar  e justiíicar,  por  em  quanto,  a con- 
servação do  systema  actual  de  providencias  preventi- 
vas, que  se  denomina  quarentenas — , coniunta- 

mente  com  as  medidas  liygienicas,  na  sua  mais  extensa 
applicação  e desenvolvimento. 

Lisboa,  3 de  Março  de  1855. 

Francisco  Ignacio  dos  Santos  Cruz,  Presidente. 

Guilhcrine  da  Silva  Abranches,  Vice-presidente. 

Dr.  Matheus  Cesario  Rodrigues  Moacho. 

João  José  de  Sousa  e Silva.  ~ 

José  Dionyzio  Corrêa. 
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Quadro  das  quarentenas  estabelecidas  nos  portos  de  mar  em  Portugal  piara  a clioler  a-mor  bus  epidemica 

nos  annos  de  1853 — 1854. 
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DOCL^ÍLVroS. 


IV.“  2. 

tabeixa  das  mercadorias,  generos  e matérias 

susceptíveis 


'VOS  II  E Ás  EXPUKOAÇÕES  PRESCRIPTAS 

T^OS  RECitLAMENTOS,  PCBLrCADA  PEEO  CONCELHO  OR  SaCDK  PUBLICA, 

EM  EDITAL  DE  1)  DE  SETEMBRO  DE  18i3. 


São  consideradas  susceptíveis: 

0 Algodão  em  rama,  ou  em  manufactura; 

o%Cabdlos  em  manufactura,  ou  em  qualquer  outro 
estado; 

o Canhamo  em  rama,  ou  em  manufactura; 

as  Carlas,  jornaes  e papeis  de  correspondência; 
Couros  frescos,  sôccos,  ou  em  manufactura; 

a Crina  em  manufactura,  ou  em  qualquer  outro  es- 
tado; 

os  Despojos,  o\x  ) 
fragmentos  j frescos; 

a Lã,  e) 

0 Linho]  manufactura; 

as  Pelles,  e ) 

SísPennas  | manufacturas,  ou  em  qualquer  ou- 
tro estado ; 

a Seda  em  rnma,  ou  em  manufaclura. 


íAí.”  5. 


editai,  de  lO  DE  JANEIRO  DE  18S4. 

f Diário  do  Governo  n,°  10.) 

O Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino  faz  saber:  nue 
lendo  em  vista  os  preceitos  do  § 9."  do  artigo  16.“  do  De- 
creto de  3 de  Janeiro  dc  1837,  inviou  aos  Administradores 
dos  Bairros  (seus  sub-Dclegados),  e á Camara  Municipal  de 
Lisboa,  logo  que  Ibe  constou  officialmenie  a existência  da 
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cholera  morbus  epidemica  em  Inglaterra,  as  instrucções  mais 
essenciaes  de  hygiene  e policia  medica  sobre  os  assumptos 
constantes  do  resumo  seguinte: 

WvTa  a C.tvwvMiv  »V«,  . 

1. *  A limpeza  das  ruas,  praças,  mercados,  saguões,  cáes, 
boqueirões,  e canos  de  despejo. 

2. ®  A indispensável  remoção  dos  depositos  de  lamas,  ma- 
térias pútridas,  e de  quaesquer  outros  fócos  de  infecção. 

3. ®  O melhoramento,  ou  remoção  dos  estabelecimentos 
industriaes  insalubres  indicados  na  tabella,  que  em  14  de 
Março  de  1850  lhe  fora  remettida,  e o regulamento  repe- 
tidas vezes  solicitado  d’este  assumpto, 

4. ®  A policia  dos  matadouros,  e a boa  escolha  das  carnes 
verdes  para  o consummo, 

5. ®  O estabelecimento  provisorio  de  novos  cemitérios, 
ou  0 augmento  dos  existentes,  para  o caso  de  invasão  da 
rholera-morbus. 

1. ®  A inspecção  das  hospedarias,  estalagens,  e outros  lu- 
gares de  habitação,  e reunião  de  grande  numero  de  pessoas, 
a fim  de  evitar  a sua  accumulação,  e condições  de  insalubri- 
dade. 

2. ®  A policia  dos  alimentos  e bebidas  expostas  ã venda. 

3. ®  A policia  dos  mendigos  (com  rasão  chamados  maté- 
ria prima  das  epidemias),  com  o fim  de  os  fazer  recolher 
nos  asylos  públicos, — de  lhes  proporcionar  soccorros,  e sobre 
tudo,  de  evitar  a sua  divagação  e affluencia  á capital. 

4. ®  A policia  dos  vadios  e vagabundos  com  iguaes  fins. 

5. ®  A accumulação  exagerada  dos  aguadeiros  em  casas 
pequenas,  faltas  de  limpeza  e insalubres,  e os  depositos  de 
agua,  que  n’ellas  conservam, 

6. ®  A execução  rigorosa  dos  regulamentos  policiaes,  c 
posturas  municipaes,  com  o fim  de  evitar,  que  a toda  a hora 
se  lancem,  como  oífectivamente  se  lançam,  á rua  os  despejos 
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das  casas  particulares,— que  se  conservem  os  sa<-uões  enlu 
hados  de  lixo,  e occupados  por  animaes  domesfeó“-!.ll' 
I as  cavallariças  se  deixe  accumular  estrume*;  n d ^ 

: CLT  - dos  mercad  s rs: 

^ c.mms^rmlc: 

lalte^a  limpeza  indispensável!  ete""* 

*■30  se  mandou  'pubirr 

rvsSlí;!^!:^  <8.^^.=0r.-soa,,  />. 


iv."  4. 


^ara  o.v  yí(//nims/ra^/ores  de  Concelho.) 

«S”.r,“S'  Z7Z  """t  •' * 

dendo  haver  toda  T epr^A,o  i ^ taçao,  todavia,  nao  po- 
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de  com  Ioda  a antecipação  prevenir,  e chamar  a seria  atten- 
çâo  de  V.  S.®,  na  qualidade  de  seu  sub-Delegado,  sobre  os 
importantes  assumptos  seguintes: 

1. °  A inspecção  das  hospedarias,  estalagens  equaesqucr 
estabelecimentos,  prohibindo  que  alli  resida  numero  exage- 
rado de  pessoas,  porque  nada  é mais  obnoxio  á saude,  que 
a accumulação  de  muita  gente  em  espaço  limitado,  e a pouca 
ventilação  das  casas. 

2. °  A vigilância  da  venda  publica  dos  alimentos  e be- 
bidas. 

3. "  A policia  sobre  os  mendigos  (com  rasão  chamados 
matéria  prima  das  epidemias),  diligenciando  que  sejam  re- 
colhidos nos  asylos  respectivos,  ou  promovendo-lhes  soc- 
corros. 

4-.°  A policia  dos  vadios  e vagabundos,  procurando-lhes 
meios  de  trabalho,  e fazendo,  que  sãiam  da  capital. 

5. ®  Prohibir  a desproporcionada  accumulação  nas  casas 
dos  aguadeiros,  e os  depositos  de  agua,  que  costumam  con- 
servar em  suas  casas. 

6. ®  Vigiar  a execução  das  posturas  e regulamentos  de 
policia  municipal;  pois  é de  todos  sabido,  que  apesar  dos 
Editaes,  que  as  publicam,  não  se  cumprem  tão  completa- 
mente como  é necessário,  acontecendo,  que  se  lança  a toda 
a hora  toda  a qualidade  de  immundicie  para  as  ruas  e pra- 
ças;— os  saguões  estão  entulhados  de  lixo,  as  cavallariças 
cheias  de  estrumes,  as  praças  sujas,  as  casas  por  caiar  e 
limpar,  os  logares  de  venda  nos  mercados  immundos  e fé- 
tidos, assim  como  o matadouro,  alguns  açougues,  e as  casas 
de  venda  das  forçuras,  etc. 

7. “  Prohibir  o charlatanismo  e a venda  de  remédios  se- 
cretos. 

Taes  são  os  objectos  de  hygiene  publica,  que  o Conse- 
lho de  Saude  julga  dever  desde  já  recommendar  á illus- 
trada  consideração  de  V.  S.“,  em  cujo  zêlo  e philanthropia 
muito  confia  para  o bom  desempenho  da  alta  missão,  que 
a Lei  lhe  incumbe;  cumprindo  por  ultimo  observar,  que 
convém,  sobre  tudo,  evitar  todo  o apparato  n 'estas  provi- 
dencias, a fim  de  qne  o povo  não  suspeite,  que  a aclividade 
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'■“"dodode 

comprovado  mw  P*”'  quanto  a experiencia  lem 

mente  ionuori  ’ ""  P»'*a«  depri- 

intensidade  1 7“™'^  " desenvolvimento  e maior 

ReL^enhít’  £ ‘"‘‘'t™  Conselho  do  Sonde  Pnblicn  do 

nimc.  Jnm  o “™J"“"''ear  a V.  S.«  para  seu  co- 

ecimento  e convenientes  effeitos.=Deus  Gnarde  i V S • 

=OFiscat  ^"'"n  ^ 

scal,  Vr.  Malhem  Cesarto  Bndrígucs  Moacho. 


IV.”  S. 

(Para  as  Camaras  Munieipaes.  j 
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lar  Londres  e outros  pontos  de  Inglaterra 
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p enir  a invasao  e desenvolvimento  deste  llagello  ou  at 
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nrrP  em  desempenho  do  que  a Lei  lhe 
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j)ostas  em  pratica,  como  absolutamente  indispensáveis  para 
assegurar  e melhorar  as  condições  hygienicas  da  cidade,  e 
está  certo  de  que  a mesma  Camara,  reconhecendo  também 
a gravidade  do  assumpto,  e a urgência  da  occasiao,  se  ha  de 
apressar  em  cumprir  as  obrigações,  que  lhe  pertencem,  e 
estão  prescriptas  no  Codigo. 

Entre  as  indicações,  porém,  comprehendem-se  algumas 
medidas  e providencias,  que,  não  obstante  já  ordenadas  em 
diversas  Posturas,  devem,  primeiro  que  tudo,  ser  postas 
immediatamente  em  pratica;  porque  é infelizmente  sabido, 
que  taes  Posturas  se  não  cumprem  tão  fielmente  como  é ne- 
cessário, e que  a hygiene  e salubridade  de  Lisboa  estão  muito 
áquem,  do  que  podem,  e devem  ser. 

A municipalidade  de  Lisboa,  que  tão  solícita  se  tem 
mostrado  nos  melhoramentos  de  commodidade  e embelle- 
zamento  da  capital,  não  deixará  agora  de  redobrar  esfor- 
ços e diligenciar  todos  os  meios  de  a tornar  também  mais 
salubre,  sabendo  que  a cholera,  á maneira  de  todas  as  epi- 
demias, escolhe  com  preferencia  as  suas  victimas  nas  povoa- 
ções, em  que  faltam  as  necessárias  condições  hygienicas,  e 
em  que  menos  attendidas  são  as  medidas  policiaes;  e por 
isso  0 Conselho,  satisfazendo  pela  sua  parte  aos  preceitos  do 
§ 10.°  do  artigo  16.°  do  Decreto  de  3 de  Janeiro  de  1837, 
e dispondo  dos  escacissimos  meios,  que  a Lei  lhe  faculta,  me 
encarrega  de  ter  a honra  de  indicar  a V.  Ex.°,  para  que  se 
sirva  de  o apresentar  á Camara,  quaes  são  as  medidas  que 
tem  por  mais  urgentes  na  actualidade: 

1. °  A limpeza  das  ruas,  praças,  mercados,  saguões,  cáes, 
boqueirões,  e canos  de  despejo. 

2. °  A remoção  dos  depositos  de  lamas,  das  matérias  pú- 
tridas, e de  quaesquer  fócos  de  infecção. 

3. °  A remoção  e policia  das  fabricas  insalubres. 

4. °  A policia  dos  matadouros  e carnes  verdes. 

6.°  A policia  dos  cemitérios. 

Estas  medidas  de  policia  sanitaria  urbana,  a cargo  da 
Camara  Municipal,  são  de  tam  reconhecida  utilidade  e ef- 
ficacia,  que  dispensa  qualquer  demonstração;  e V.  Ex.®  co- 
nhece de  certo,  mellior  í[ue  ninguém,  que  o serviço  da  lim- 
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peza  (la  cidade  se  nSo  faz  tam  repetidas  vezes,  e pelo  modo 
que  convem;— que  os  canos  de  despejo  estão  mal  construi- 
os,  que  as  matérias  infectas,  n3o  tendo  prompto  escoante, 
a 1 se  represam  e estagnam,  com  manifesto  prejuízo  da  saude 
pu  íca,  e que,  finalmente,  os  boqueirões,  n3o  despejando 
imme  latamente  no  mar,  depositam  nas  praias  e cáes  as  im- 
mun  icies,  e ahi  as  deixam  a descoberto,  exhalando  gazes  des- 
3j,ra  aveis  e nocivos  3 saude,  principalmente  dos  moradores 
da  parte  littoral  da  cidade. 

O Conselho  n3o  desconhece  a difficuldade  de  remover  es- 
tas causas  de  insalubridade  de  um  modo  prompto,  perma- 
nente e radical, — e abstendo-se  de  discutir  e indicar  o me- 
lor  systema  de  canalisaç3o,  e de  limpeza,  etc.,  porque  tudo 
será  inexequível  em  quanto  a capital  não  for  provida  deabun- 
antes  aguas,  que  mal  chegam  hoje  para  os  usos  domésticos 
ae  seus  habitantes,  limita-se  por  agora  a solicitar,  que  se  po- 
nham em  acção  vigorosa  todos  os  meios,  com  que  melhor  e 
mais  promptamente  se  alcance  a limpeza  da  cidade,  e a re- 
moção e neutralisação  dos  fócos  pútridos  e infectos,  que  fi- 
Pelo que  respeita  á policia  e remoção  dos  estabelecimen- 
os  insa  u res,  não  constando  ao  Conselho,  que  a Camara  se 
tenha  «ccupado  do  projecto  de  Postura,  remettido  em  officio 
6 ^ e Março  de  18S0,  convém,  que  se  comece  por  dar 

execução  á Postura  de  Janeiro  de  1848,  relativa  ás  fabricas 
(ie  velas  de  sebo  e de  depositos  de  trapos,  e que  esta  seja 
seguida  de  outras  Posturas  para  os  estabelecimentos  indus- 
triaes,  indicados  em  officio  deste  Conselho  de  27  de  Outu- 
bro do  mesmo  anno. 

Também  não  é menos  necessário,  que  a Camara  vigie  e 
íiscalise  0 exacto  cumprimento  dos  Regulamentos  dos  cemi- 
térios, convindo  também,  que  trate  de  lhes  augmentar  o es- 
paço, ou  de  adquirir  outros  terrenos  para  cemitérios  sup- 
p ementares,  para  o caso  da  invasão  da  epidemia,  como  iá 
loi  requerido  em  1848.=Deus  Guárde  a V.  Ex.%  Conselíio 
de  Saude  Publica  do  Reino  5 de  OuUibro  de  í 853. =111."’“ 
Presidente  da  Camara  Municipal  de  Lisboa.  = 

( Fiscal,  Dr.  Matheus  Cemno  Hoãrignes  Moacho. 
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DECRETO  DE  28  DB  JANEIRO  DE  1854. 

(t’^Vvtvm‘À,\'Xvoina%  o.  tVoVtta. 

Conformando-Me  com  a proposta  do  Conselho  de  Saude 
Publica  do  Reino;  e Usando  das  faculdades  extraordidarias, 
conferidas  ao  Governo  pela  Carta  de  Lei  de  10  de  Janeiro 
corrente  (Diário  do  Governo  n.  10);  Hei  por  bem,  em  Nome 
d’El-Rei,  Decretar  provisoriamente  o seguinte: 

ARTIGO  l.® 

As  attribuições  de  policia  medica,  conferidas  pelo  Codigo 
Administrativo,  e mais  Leis  em  vigor,  aos  Administradores 
de  concelho  e ás  Camaras  municipaes,  passam  d'ora  em 
diante  a ser  exercidas  pelo  Conselho  de  Saude  Publica  do 
Reino,  e pelos  facultativos  inspectores  e visitadores,  seus 
Delegados  e sub-Delegados  technicos. 

§ unico.  As  despezas  ordinárias  de  policia  medica,  actual- 
mente  a cargo  das  Camaras  municipaes  pelas  disposições  da 
citada  Legislação,  continuam  todavia,  a ser  como  até  agora, 
encargo  legal  das  mesmas  Camaras. 

ARTIGO  2.“ 

Para  o desempenho  das  attribuições  policiaes,  referidas 
no  artigo  antecedente,  terá  o Conselho  de  Saude,  no  Distri- 
cto  de  Lisboa,  dois  Delegados  inspectores;  nos  concelhos 
de  Lisboa,  Olivaes  e Belem,  doze  sub-Delegados  visitado- 
res; e na  cidade  do  Porto,  além  do  respectivo  Delegado, 
quatro  sub-Delegados  visitadores. 

§ 1.®  O numero  dos  sub-Delegados  visitadores  poderá 
ser  augmentado  ou  diminuído  pelo  Governo,  segundo  as 
circumstancias  locaes,  e necessidades  do  serviço. 

§ 2."  Todos  estes  funccionarios  serão  facultativos  Icgal- 
mente  habilitados,  e nomeados  pelo  Governo,  sobre  proposta 
do  Conselho  do  Saude  Pnblira  do  Reino. 
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AuUGO  3.“  * 

[.«21  §'’'■»'=*  policia  medica,  a direcção 

[2r  2 sob-Delegados,  e do 

morbn.  P''';'cocao,  ou  tratamento  da  cbolera 

Ta  Íe^d^nda"""”  -b-Delegados  na  sub-delegação  da 

ine^t[*  ®ob"ííclegados  visiladores  incumbem  especial- 
x([  . ‘"“‘‘"f  ‘'«"'iciliares,  e as  demais  funcções 

.neliW  P*^ " Conselho  de  Saude  lhes  forem  com- 

nettidas,  e que  a preven.ão,  ou  tratamento  da  cbolera  mor- 
bus  possam  demandar. 

§ 2.”  Uns  c outros  se  regularão  no  exercício  das  suas 
sLrPubbca.  *1“®  '■ccebercm  do  Conselho  de 

AUTIGO  4.0 

trirmro“L'’r“‘"®,  estabelecidos  os  Dis- 

tiictos.  e os  Círculos  sanitarios  seguintes: 

& 1.»  Os  bairros  do  Rocio  e d'Alfama,  e o concelho  dos 
orientai  druisroa 

§ 2.“  Os  bairros  Alto  e d’Alcantara,  e o concelho  de 
elem,  com  outro  Delegado  inspector,  constituem  o Distri- 
cto  Occidental  de  Lisboa. 

§ 3.  Os  sub-Delegados  visitadores  terào  por  circulos 
lunccionaes  as  reuniões  de  parochias,  constantes  do  mappa 
annexo  ao  presente  Decreto.  ^ 

§ 4.  A distribuição,  área,  e limites  das  sub-delegaçôes 
ou  circu  os  sanitários  dos  sub-Delegados  visitadores,  pode- 
rão ser  alterados: — provisoriamente,  pelo  Conselho  de  Sau- 
de, sobre  proposta  dos  Delegados  inspectores; — e definiti- 
vamente pelo  Governo,  sobre  proposta  do  Conselho. 

AllTlGO  õ." 

^ A divisao  sanitaria  da  cidade  do  Porto  em  sub-delena- 
çoes  technicas,  ou  circulos  sanitários,  fica  dependente ^de 
proposta  especial  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Keino 
ouvidas  previamenle  as  aulhoridades  locaes 
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AllTIGO  6.“ 

Todos  OS  Delegados  e sub-Delegados  technicos  do  Conse- 
lho de  Saude  Publica  do  Reino  são  authorisados  a corres- 
ponder-se directamente  com  as  aulhoridades  locaes,  de  cujo 
auxilio  careçam,  e estas  obrigadas  a prestar-lh’o  prompta- 
mente,  e a satisfazer  as  suas  requisições,  no  que  respeitar  h 
saude  publica. 

ARTIGO  7.“ 

Os  Delegados  inspectores  em  Lisboa  e no  Porto  haverão 
de  gratificação  annual  quatrocentos  e oitenta  mil  réis,  e os 
sub-Delegados  visitadores  trezentos  e sessenta  mil  réis,  tam- 
bém annuaes,  pagos  peloThesouro  Publico. 

ARTIGO  8.“ 

Fóra  das  cidades  de  Lisboa  e Porto  servirão  de  sub- 
Delegados  technicos  do  Conselho  de  Saude  os  facultativos 
dos  partidos  municipaes,  nomeados  nos  termos  do  artigo  2." 
d este  Decreto,  com  audiência  prévia  da  Camara  Municipal 
respectiva. 

O Ministro  e Secretario  d’Estado  dos  Negocios  do  Reino 
assim  0 tenha  entendido,  e faça  executar^  Paço  das  Neces- 
sidades em  vinte  e oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  çin- 
coenta  e quatro. =REI,  Regente. =i?odn</o  da  Fonseca 
Magalhães. 
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Mupfitt  (lu  fllvisito  íitinllarlu  de  Llisboa^  uiiuexn  ao  Deerelo 
üe  *S  de  «laiielro  de  1854. 


DISTRITOS 


CÍRCULOS  SAMTARIOS 

PAROCHIAS 

\ 

BAIRROS 

ou 

CONCELHOS 

S.  Cbristovão 

S.  Lourenco 

í 

Do  Castello ^ 

Santa  Criíz  do  Castello 
S.  Thiago 

> Alfama. 

S.  Tbomé 

De  Santa  Engracia  . . j 

Santo  André  

/ 

1 Dito. 

Santa  Engracia 

/ 

S.  Vicente 

\ 

De  Santo  Estevílo  . . | 

Santo  Estevão 

S.  Miguel 

S.  João  da  Praça  .... 
Soccorro  ....." 

( Dito. 

Dos  Anjos 

Anjos 

Dito. 

1 

S.  5orge  

Do  S.  José 1 

S.  José  

J Rocio 

Santa  Justa 

{ 

S.  Nicoláo 

i 

] 

Da  Sé < 

Sé  ^ 

> Dito. 

S.  Julião 

/ 

Conceicão  Nova 

1 

( 

3Iartyrés  . . 

) 

Dos  Olivaes 

Olivaes. 

Pena 

Do  Coração  de  Jesus  I 
De  S.  Mamede | 

Coração  de  Jesus  .... 
S.  Sebastião  da  Pedreira 
S.  Mamede 

j Alto. 

i TV- 

Mercês 

1 Dito. 

Da  Encarnação  . . . . | 
De  Santa  Isabel  .... 
Da  Lapa | 

De  S.  Paulo | 

De  Belem 

Encarnação  

Sacramento  

Santa  Isabel 

Lapa 

Santos  Velhos 

S.  Paulo 

Santa  Catbarina .... 

! Dito. 
Alcantara 
Dito. 

Dito. 

Belem. 

Districto  orien- 
tal de  Lisboa 


Districto  Occi- 
dental de  Lis-< 
boa 


Paço  das  Necessidades,  em  28  de  Janeiro  de  185i. 


Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 
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INSTRUCÇÒES  POPUI^ARES  CONTRA  A CHOLERA-MORBUS 

/ 

MANDAIIAS  PVBMCÍAR  PBLO  CONSELHO  DK  SAliDE  PUBUCA  DO  REllMO. 

JANEIRO  — IHó'» 


1/ 

Conservar  sempre  limpas  e no  maior  aceio  as  casas, 
varrendo  e deitando  fóra  o lixo, — as  matérias  podres  e fe- 
dorentas,— e lavando  a miudo  as  latrinas,  e pias^de  despejo, 
— e caiando  as  paredes. 

2." 

Não  conservar  dentro  de  casa,  nos  saguões,  e nos  pateos 
proximos  muitos  animaes  domésticos,  e principalmente  porcos 
e aves, 

3. * 

Arejar  as  casas,  abrindo  portas  e janellas,  mas  tendo  cui- 
dado de  não  fazer  correntes  fortes  de  ar. 

4. “ 

Não  dormir  ao  relento,  nem  em  quarto,  ou  logares  hú- 
midos, nem  com  as  janellas  abertas,  nem  com  pouca  roupa. 

5. “ 

Andar  bem  calçado,  e bem  enroupado  com  vestidos  lavados 
e limpos, — sendo  melhores  os  de  lãa,  e algodão  sobre  a pelle, , 
que  deve  andar  sempre  bem  limpa  e lavada. 

6. " 

Evitar  os  resfriamentos,  principalmente  de  noite,  e tudo 
quanto  possa  causar  as  constipações. 

' 7.“ 

Comer  sómente  ás  horas  do-costume,  e só  quando  o es- 
tômago estiver  desembaraçado  da  ultima  comida. 


IG 
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cxperienciü  se  tiverem  reco- 

o rnct  e comer  aquellas,  que  forem  de  uso 

e costume  no  estado  de  boa  saude. 


Nao  comer  nem  de  mais 
de  menos  para  nilo  diminuir 
a moléstia. 


9.“ 

para  não  ter  indigestões,  nem 
as  forças  tào  necessárias  contra 


lU.' 


vitar  0 excesso  das  bebidas  espirituosas,  como  são  o vi- 
n 10,  a agua-ardente,  os  Hcôres,  etc. ; — porque  o abuso  d’es- 
as  bebidas  6 muito  prejudicial  ã saude,  e dispõe  mais  que 
tudo  para  ser  atacado  da  cholera  morbus 


/ 11." 

Nao  beber  agua  fria  em  quanto  se  estiver  muito  quente 
ou  suado.  ^ 

12." 

Evitar  todo  o excesso  de  trabalhos,  e toda  a especie  de 
ladiga,  e as  vigihas  continuadas. 


13." 

Evitar  todas  as  emoções  fortes,  as  paixões  violentas,  e 

as  atfecçoes  tristes,  procurando  distracções  compativeis  com 
a saude. 

bugir  dos  charlatães,  e dos  remedios  de  segredo. 

15." 

Toda-  a pessoa,  que  de  repente  sentir  dores  nas  pernas 
caimbras,  anciedade  e ardor  no  estomago,  cólicas,  e princi- 
palmente diarrhôa,  deverá  chamar  immediatamente  Faculta- 
tivo para  se  tratar;— em  quanto  não  chega,  metter-se  logo 
na  cama;  tomar  um  chá  quente  de  herva  cidreira,  de  hor- 
telãa  pimenta,  de  tilia,  ou  mesmo  da  índia,  para  provocar  o 
suor;  — fazer  esfregações  ás  pernas  e á bôea  do  estomago 
com  agua-ardente  quente,  ou  com  agua  quente  e mostarda; 
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— beber  cosimento  de  arroz,  ou  de  raspa  de  ponta  de  veado 
para  atalhara  diarrhôa,  que  é o primeiro  symptoma  por  onde, 
de  ordinário,  começam  os  ataques  decholera,  eque  por  isso 
é preciso  combater  apenas  appareça,  por  pequena  que  seja. 


8. 


XNSTRUCÇÕES  REGULAMENTARES 

FAlUi  OS  INSPFXTORES  DELEGADOS,  E PAHA  OS  VISITADORES  8UB-DELEO  A DOS 
DO  CONSELHO  DE  SAUDE  PUBLICA  DO  REINO,  CUEADOS  PELO  DECRETO 
DE  28  DE  JANEIRO  DE  1854. 

' (Para  os  Inspectores  e Visitadores.) 


ARTIGO  1." 

Compete  a cada  um  dos  Inspectores  Delegados: 

§ l.°  Exercer  no  seu  Districto  sanitario  as  attribuiçoes 
de  policia  medica,  e hygiene  publica  conferidas  aos  Delegados 
do  Conselho  de  Saude  Publica  no  artigo  17.®  do  Decreto  de 
3 de  Janeiro  de  1837,  em  que  todavia  se  não  comprehen- 
dem  as  dos  %%  10.®,  15.®,  17.®,  20.®  e 22.®  do  artigo  16.® 
n’elle  referidas,  as  quaes  continuarão  a ser  attribuição  exclu- 
siva do  Conselho  de  Saude  na  qualidade  de  Delegado  no  Dis- 
tricto Administrativo  de  Lisboa  nos  termos  dó  citado  De- 
creto. 

§ 2.®  Exercer  no  circulo  sanitario  da  sua  residência  as 
attribuiçoes  conferidas  aos  Visitadores  Sub-Delegados  ao 
diante  designadas. 

§ 3.®  Dirigir,  inspeccionar,  e fiscalisar  immediatamente 
o serviço  dos  Visitadores  Sub-Delegados  do  seu  Districto 
sanitario,  fazendo-os  responsáveis  pelo  fiel  cumprimento  das 
suas  obrigações. 

§ 4.®  Redigir  participações,  ou  boletins  semanaes  do  seu 
Districto,  e remettê-las  ao  Conselho  de  Saude  no  dia  e hora 
por  elle  designado.  N’estas  partici  pações  darão  conta  do  serviço 
sanitario  da  semana  em  relação  a todos  os  assumptos  de  hv- 
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nrphprífT^^*^^^  ^ medica  dos  circuJus  saiiitarios  com- 

prehendidos  no  seu  Distncto,  já  mençionados  em  geral  no 

Snndp^p  /n  f T Conselho  do 

Saude  de  10  de  Janeiro  de  1854  (Diário  do  Governo  n.°  iO), 

vpnrf  3 e 5 de  Outubro  do  anno  findo,  de- 

ndo-se  comprehender  n’estas  participações  a historia  cir- 
cumstanciada  das  visitas,  e inspecções  feitas  durante  a se- 
mana, das  providencias  indicadas  pelos  respectivos  ínspe- 
ctores,  e Visitadores,— das  rasões  da  necessidade  d'estas  pro- 
videncias,—dos  resultados  obtidos.— e dos  meios,  e dili- 

pncias  empregadas  para  os  obter;  — e finalmente  compre- 
henderao  todos  os  esclarecimentos,  que  julguem  necessários 
do  mais  completo  estudo  da  hygiene  do  seu  Districto. 

à erificar  pessoalmente,  quando  o julgar,  necessa- 
rio,  qualquer  informação  dada  pelos  Visitadores. 

. & 6.“  Inspeccionar  e reconhecer  em  vista  das  informa- 
ções dos  Visitadores  todos  os  objectos,  que  digam  respeito 
na  parte  technica  á policia  dos  estabelecimentos  insalubres 
e dos  cemiterios,  á indicação  dos  methodos  de  extinguir  os 
fócos  de  mfecção,  e da  limpeza  dos  mercados,  ruas,  cloacas, 
e canos  de  despejo  a cargo  da  Gamara  Municipal,  fazendo 
relatorios  d estas,  inspecções,  que  remetterá  ao  Conselho  de 
aude  Publica,  a fim  de  que  este,  em  virtude  das  attribui- 
çoes,  que  lhe  confere  o citado  Decreto,  soilicite  da  mesma 
Gamara  Municipal,  e da  Authoridade  Superior  Administra- 
tiva as  providencias,  qued  ellas  dependam,  e recorra  ao  Go- 
vern^o,  quando  seja  necessário,- evitando-se  sempre  todo  o 
conllicto  com  estas  Authoridades,  municipal,  e administra- 
tiva. 


§ 7.“  Requisitar  das  Authoridades  locaes  todo  o auxilio 
necessário  ao  desempenho  das  obrigações  sanitarias  a seu 
cargo,  dando  logo  parte  ao  Conselho  de  Saude,  quando  lhe 
seja  negado,  ou  demorado,  a fim  de  que  o mesmo  Conselho 
possa  representar  superiormente. 

1 j*  ^ approvação  do  Conselho  de  Saude  o mo- 

delo dos  boletins  do  serviço  dos  Visitadores,  e dos  mappas 
necrologicos  dos  círculos  sanitários. 

§ 9.  Responder  pelo  exacto  cumprimento  d’estas  ins- 
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trucções, — levando  ao  conhecimento  do  Conselho  de  Saude 
quaesquer  embaraços,  que  encontre  na  sua  execução,  e pro- 
pondo os  meios  de  os  remover. 

§ 10."  Cumprir,  e fazer  cumprir,  além  d'estas,  todas  as 
instrucções,  que  pelo  Conselho  de  Saude  lhe  forem  trans- 
mittidas  sobre  hygiene  publica,  e policia  medica  da  compe- 
tência legal  do  mesmo  Conselho. 

ARTIGO  *.• 

Compete  a cada  um  dos  Visitadores  Sub-üelegados: 

§ 1."  Exercer  no  circulo  sanitario  a seu  cargo  as  attri- 
buiçòes  conferidas  aos  Sub-Delegados  do  Conselho  de  Saude 
no  artigo  18."  do  Decreto  de  3 de  Janeiro  de  1837,  e as 
das  Camaras  Miinicipaes,  e dos  Administradores  de  Concelho 
indicadas  nos  artigos  120."  e 249."  do  Codigo  Administra- 
tivo, especificadas  no  citado  Edital  do  Conselho  de  Saude  de 
10  de  janeiro  d'este  anno*(Diario  do  Governo  n."  10). 

§ 2."  Vistorisar  as  localidades  do  circulo  sanitario,  e 
reconhecer  as  causas  de  insalubridade,  assim  permanentes 
como  accidentaes  e temporárias,  a fim  de  sollicitar,  e recla- 
mar das  respectivas  Authoridades  locaes  a sua  remoçào,  ou 
attenuação,  diligenciando,  que  se  executem  as  suas  requi- 
sições tendentes  todas  a alcançar  a melhor  salubridade  do 
circulo,  e podendo  n’estas  vistorias  ser  acompanhados  dos 
Regedores,  e Cabos  de  Policia,  que  julgue  necessários,  pre- 
cedendo 0 competente  aviso,  ou  requisição. 

§ 3."  Coadjuvar  o respectivo  Inspector  em  todas  as  func- 
ções  do  serviço  sanitario,  que  lhe  estão  incumbidas  no  seu 
circulo. 

§ 4."  Conhecer  por  inspecção  pessoal  das  condições  hy- 
gienicas  das  habitações  des  pobres,  a fim  de  que  possa  in- 
dicar ás  respectivas  Authoridades  locaes  os  meios  de  lim- 
peza, e de  desaccumulação,  e quaesquer  outros,  inclusivè, 
0 estabelecimento  de  asylos,  ou  casas  apropriadas,  a fim  de 
melhorar  as  condições  hygienicas  d’esta  classe  infeliz. 

§ 5."  Aconselhar,  e recommendar  no  acto  d’estas  visitas 
domiciliares  a observância  practica  dos  preceitos  de  hygiene 
infiividual. 
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§ 6.  Verificar  os  obitos  immediatanieiite,  que  lhe  se[<i 
requerido  pela  Authoridade  local. 

§ 7.  Remetter  diariamente  ao  Inspector  o boletim  do 
ser\iço  feito  no  dia  antecedente  conforme  o modelo,  e ins- 
trucçòes,  que  lhe  der  o mesmo  Inspector. 

§ 8.  Formar  o mappa  necrologico  semanal  do  seu  cir- 
culo, e remettô-lo  ao  Inspector  no  dia  e hora,  e segundo  o 
modôlo  por  elle  designado,  requisitando  dos  respectivos  Ca- 
beças de  Saude  (^Regedores)  os  esclarecimentos  necessários. 

§ 9.°  Colligir  e preparar  todos  os  elementos  necessários 
a estatistica  sanitaria  do  circulo,  e remettô-los  ao  Inspector 
de  quem  receberá  as  instrucções,  que  elle  julgar  necessá- 
rias para  o melhor  cumprimento  dos  §§  5.",  6.°  e 7."  do 
artigo  l.°  destas  Instrucções  regulamentares. 

§ 10.”  Corresponder-se  com  as  Authoridades  do  respe- 
cti>o  circulo  sanitario,  e’m  tudo  quanto  respeita  ao  desem- 
penho das  suas  obrigações  technicas,  podendo  requisitar-lhes 
todo  0 auxilio  de  que  necessite  nas  inspecçôes,  e visitas 
que  lhe  estão  incumbidas,  participando  immediatamenie  ao 
Inspector,  no  caso  não  esperado  de  lhe  ser  negado,  ou  de- 
morado o auxilio  pedido.  i 

§ 11.‘  Cumprir  fielmente  todas  as  instrucções,  que  lhe 
forem  transmittidas  pelo  Inspector,  sobre  o serviço  sanitario 
a seu  cargo. 

ARTIGO  3.0 

Estes  Inspectores,  e Visitadores  devem  ser  prudentes, 
moderados  e circumspectos  na  practica  do  serviço  sanitario, 
que  lhes  é incumbido,  tendo  sempre  em  vista  que  as  suas 
attribuições  são  puramente  technicas,  e relativas  á prevenção 
e tratamento  da  cholera-morbus,  na  conformidade  do  ar- 
tigo 3.”  do  Decreto  de  28  de  Janeiro  deste  anno,  e que 
n esta  qualidade  lhes  compete  estudar  a hygiene  dos  seus 
Districtos,  e circulos  sanitários,  e indicar,  sollicitar,  e pro- 
mover todos  os  meios  de  os  tornar  salubres,  e de  collocar 
os  seus  habitantes  em  condições  hygienicas,  capazes  de  re- 
sistirem á invasão  ameaçadora  d’aquelle  flagello,  sem  que 
todavia  se  ofícndam,  ou  usurpem  as  attribuições,  que  as  Leis 
conferem  ás  Camaras  Municipaes,  as  quaes  somente  são  obri- 
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gadas,  nos  termos  do  artigo  6.°  do  citado  Decreto,  a prestar 
todo  0 auxilio,  e a satisfazer  todas  as  requisições  a bem  da 
saude  publica  pelo  emprego  dos  meios,  e authoridade,  que 
as  Leis  lhes  facultam;  devendo  por  este  modo  dar-se  antes 
accôrdo,  harmonia,  e convergência  entre  Iodas  estas  Autho- 
ridades  administrativa,  municipal  e sanitaria,  do  que  qual- 
quer conflicto  sempre  prejudicial  ao  serviço. 

Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  em  14  de  Março 
de  1854.  = O Presidente,  Francisco  Ignacio  dos  Santos 
Cr uz= Guilherme  da  Silva  Ahranches=Dr.  Matheus  Ce- 
sario  Rodrigues  Moacho=José  Dionysio  Corrêa. 

IV.*  IK 

REGUUVmtENTO  PARA  AS  VISITAS  PREVEWTIVAS 
DOraiCII.IARES. 

ARTIGO  1.® 

As  visitas  preventivas  domiciliares  tem  por  objecto  pro- 
curar os  pobres  e operários  nas  suas  próprias  habitações, 
e casas  de  trabalho,  e applicar  o tratamento  conveniente 
âquelles,  que  já  se  acharem  atacados  com  os  symptomas  pre- 
monitórios da  cholera-morbus,  oiT  com  a moléstia  já  decla- 
rada; e que,  por  negligencia,  apathia,  ou  ignorância,  nao 
concorreram  ás  Estações  medicas,  destinadas  para  esse  tra- 
tamento. 

ARTIGO  2 * 

Estas  visitas  são  distinctas  das  denominadas  visitas  me- 
dicas preventivas  da  epidemia,  bem  como  d aquellas  que  as 
Commissões  de  Parochia  e as  Authoridades  policiaes  devem 
fazer  antes,  e durante  a epidemia;  as  quaes  tem  por  fim 
melhorar  as  más  condições  hygienicas  das  localidades,  e das 
habitações,  collocando  os  habitantes,  c sobre  tudo  as  classes 
pobres,  em  circumstancias  de  poderem  resistir  melhor  ao 
ílagello,  que  ameaça  a população. 

ARTIGO  3 “ 

As  visitas  preventivas  domiciliares  devem  começar  desde 
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O momento,  em  que  se  manifestarem 
nitonos  da  epidemia. 


os  symptomas  premo- 


àos  llVSIptitlOYíii . 

^ artigo  4.0 

Janpln  conformidade  do  Decreto  de  28  de 

ÍIs  Vis  r"’  do  trabalho 

Suantr  nlf  ‘^'i  " diío  Decreto,  accommodar 

quanto  possive  as  localidades,  que  hão  de  visitar-se  com 

s residencias  dos  Visitadores,  devendo  comtudo  empregar 
maiores  esforços  e maior  numero  de  Visitadores  nos^sitlos 
mais  ameaçados,  ou  atacados  pela  epidemia. 

^ ARTIGO  5.» 

i.  da  obrigação  dos  Inspectores  occorrer  a todas  as  eii- 
gencias  do  serviço;  providenciar  sobre  quaesquer  clrcum- 
stancias  supervenientes;  receber  os  offiLs  e^  reclamações 
os  Visitadores,  e das  Authoridades  policiaes  e parochiaes- 

CeíhÕ  dfi^S  “h  ‘ p"i  1?“^'^*''  ® dando  parte  aó 

tonselho  de  Saude  Publica  do  movimento  do  serviço. 

artigo  6.* 

Cada  líispector  se  reunirá  todas  as  noites  com  os  Visita- 
ores  respectyos  em  local  para  isso  destinado,  o mais  cen- 
trai  possível  do  seu  Districto  sanitario,  e presidindo  a esta 
reunião  receberá  de  cada  um  d’elles  o competente  boletim 
do  dia,  ouvindo  ao  mesmo  tempo  a narraçáo  verbal  das  oc- 
correncias  mais  notáveis,  que  no  mesmo  dia  tiveram  logar. 
Acabada  esta  reunião,  redigirá  a historia  do  dia,  dando  parte 
do  movimento,  que  teve  o serviço  a seu  cargo,  do  progSÔ 
ou  diminuição  da  epidemia,  das  occorrencias,  que  se  torna- 
ram  mais  importantes,  e que  assim  exijam  providencias  da 
parte  do  Conselho  de  Saude  Publica,  ou  de  outras  Autlio- 
.ridades,  juntando  a esta  participação  todas  as  observações, 
que  lhe  parecerem  conducentes  á melhor  regularidade  do 
serviço  a seu  cargo,  e a tornar  mais  efficazes  qs  meios  de 
comhater  a epidemia  c de  remediar  os  seus  estragos. 
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ARTIGO  7.® 

Os  Inspectores  formarSo  dos  boletins  dos  Visitadores  o 
boletim  geral,  que  inviarão  diariamente  ao  Conselho  de 
Saude  Publica  (modêlo  n.®  1). 

ARTIGO  8.* 

Igualraente  incumbe  aos  Inspectores  fornecerem  os  ca- 
dernos e os  lithograpliados,  que  hSode  servir  para  os  bole- 
tins, 0 papel  para  as  receitas,  e todo  o material  necessário 
ao  serviço  dos  Visitadores.  / 

ARTIGO  9." 

Os  Inspectores  fiscalisarao  o andamento  deste  serviço 
das  visitas  com  relaç3o  a todas  as  suas  especialidades,  infor- 
mando o Conselho  de  Saude  Publica  das  faltas,  que  oceorre- 
rem,  e do  modo  de  as  remediar. 

ARTIGO  10.® 

No  fim  da  epidemia  redigirão  os  Inspectores  um  relatorio 
de  toda  a historia  d’este  systema  de  soccorros,  da  sua  in- 
fluencia sobre  a marcha  da  epidemia,  occorrencias  mais  im- 
portantes, imperfeições  do  mesmo  systema,  ou  faltas,  que 
oceasionasse  por  deficiente;  indicando  por  essa  oceasião  o 
modo  de  as  remediar,  quando  haja  de  ser  outra  vez  posto 
em  execução:  este  relatorio  será  acompanhado  e illustrado 
com  os  mappas  estatisticos  correspondentes. 

ARTIGO  11." 

Estes  relatórios  serão  inviados  ao  Conselho  de  Saude 
Publica,  e farão  parte  do  relatorio  geral  da  epidemia. 

' ARTIGO  12." 

Os  Inspectores  terão  ás  suas  ordens  os  Cabos  de  Policia 
necessários,  para  que  o expediente  seja  prompto  e rápido; 
e cada  Visitador  terá  igualmente,  e para  o mesmo  fim,  um 
ou  mais  Cabos  de  Policia  ás  snas  ordens. 
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\)u  í>m\íjo  Ao* 

I , artigo  13.» 

=H  rF"^ 

mmii  onos,  dar-lhes-hao  os  remedios,  que  para  esse  fim  de- 
em levar  comsigo;  ou,  sendo  necessário,  receitarão  para  as 

que  0 tratamento  seja  effectivo,  e sem  demora*  admoestnndn 
e animando  ao  mesmo  tempo  os  doentes  e aVamilia  respe- 
ctiva, para  dissiparem  o terror  e a apathia,  que  a choleía- 
morbus  ordinariamente  desenvolve.  ^ 

artigo  14.» 

As  visitas  preventivas  domiciliares  só  se  verificarão  nas  ca- 
sas dos  operários,  dos  pobres  e das  pessoas,  que  por  falta 

cas^p^;.n;5®‘“®  " m'"*  “"'prehenderão  igualmente  as  fabri- 
tador.  ^ co*'ocadas  no  Districto  do  respectivo  Visi- 

§ 2.  As  visitas,  de  que  trata  o paragrapho  antecedente 

se‘lao'^rerL'd*'''"''™''^''  o trabalho  dos  estabelecimentos,  e 
serão  verificadas  com  prévio  consentimento  dos  respectivos 
proprietários  ou  administradores,  com  os  quaes  o vLtador 
se  deverá  ter  entendido,  a fim  de  ser  por  ellel  auxifiadó  nZ 
importante  e tam  util  serviço. 

AUTIGO  15.» 

No  caso  dos  Visitadores  encontrarem  doentes  já  com  svm- 
ptomas  cholericos,  receitar-llies-hão  logo  o que  fòr  con\e- 
nienle,  e continuarão  a tratal-os:  podendo  também  remet- 
tel-os  para  o hospital  de  cholera-morbus  mais  proximo  se 
assim  0 julgarem  util  pelo  estado  da  moléstia,  pela  distancia 
a casa,  e suas  más  condições  hygienicas,  e pelas  informa- 
ções, que  obtiverem  das  respectivas  familias. 
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AHTIGO  16.“ 

As  visitas  serão  feitas  uma  vez  por  dia,  e quando,  e onde 
fôr  necessário,  duas  ou  mais  vezes. 

O tratamento  dos  doentes  será  diariamente  seguido  até 
completo  restabelecimento. 

ARTIGO  17.“ 

Os  Visitadores  darão  parte  ás  Authoridades  competentes 
de  tudo,  que  observarem  durante  as  suas  visitas,  que  fôr 
contrario  aos  principios  hygienicos,  indicando  logo  o re- 
medio  adequado. 

ARTIGO  18.“ 

Se  0 Visitador  encontrar  casos  de  diarrhêa  premonitória, 
e cholerica,  ou  de  cholera,  em  locaes  infectos,  ou  em  que  haja 
accumulação,  dará  logo  parte  d’estas  circumstancias  ás  Au- 
thoridades locaes,  para  que  os  seus  habitadores  sejam  dissi- 
minados  por  differentes  casas,  ou  mandados  para  os  asylos, 
já  para  este  fim  destinados,  até  que  a casa  infecta  seja  caiada 
e competentemente  limpa  para  tornar  a receber  os  habitan- 
tes, que  a sua  capacidade  comportar  sem  perigo. 

ARTIGO  19.“ 

Ao  Visitador  compete  visitar  e soccorrer  as  Casas  d Asylo, 
de  que  trata  o artigo  antecedente,  pertencentes  ao  local,  que 
lhe  tiver  sido  destinado  pelos  Inspectores. 

ARTIGO  «0.“ 

Os  Visitadores  receitam  para  as  boticas,  que  lhes  forem 
designadas  pelos  Inspectores,  os  remedios,  que  hão  de  levar 
comsigo,  e aquelles  que  forem  necessários  para  o trata- 
mento subsequente  dos  doentes;  preferindo,  sempre  que 
lhes  fôr  possivel,  o primeiro  methodo  como  mais  prom- 
pto  e seguro;  no  segundo,  porém,  deverá  a receita  ter  o 
nome  e morada  do  doente. 

ARTIGO  21.“ 

Para  estas  receitas  haverá  um  papel  carimbado,  forne- 
cido pelo  Conselho  de  Saude  Publica,  as  quaes,  com  um  tal 
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distinctivo,  servirão  de  titulo  para  os  boticários,  que  as  avia- 
rem, receberem  o seu  importe  da  Commissão  Central  de  Soc- 
corr  os. 

artigo  «s,® 

As  boticas,  que  fornecerem  os  remedíos  receitados  pelos 
Visitadores,  serão  aquellas,  que  o Conselho  de  Saude  Publica 
louver  designado  para  este  eífeito,  com  attençào  ós  respe- 
ctivas localidades.  ' 

§ unico.  Os  Inspectores  receberão  do  Conselho  de  Saude 

Publica  a lista  das  boticas,  a que  este  artigo  se  refere. 

ARTIGO  *3.* 

Os  Visitadores  entregarão  diariamente  aos  Inspectores  o 
boletim  do  seu  trabalho  do  dia,  formulado  segundo  o mo- 
délo  n.®  2;  devendo,  além  d'isso,  reunir-se  no  local  e hora, 
que  lhes  forem  designados,  para,  sob  a presidência  do  res- 
pectivo Inspector,  darem  conta  das  occorrencias  mais  im- 
portantes d aquelle  dia,  e receberem  as  ordens  para  o ser- 
viço do  dia  immediato. 


ARTIGO  S4.* 

Os  Visitadores  terão  um  caderno,  em  que  diariamente  es- 
crevam 0 nome  e morada  dos  doentes,  que  visitarem,  e o 
tratamento,  que  lhes  prescreveram,  a fim  de  que,  seguido 
inalteravelmente  este  methodo,  se  possa  saber  com  exacti- 
dão  quantos  foram  os  doentes  soccorridos,  e quaes  os  resul- 
ta dos  da  tratamento  empregado. 

' ARTIGO  25.® 

A despeza,  que  se  fizer  com  o expediente  do  serviço 
d estas  visitas,  será  paga  pelo  cofre  do  Conselho  de  Saude 
Publica  do  Reino,  a quem  o Governo  terá  préviamente 
habilitado  para  e.ste  fim. 

ARTIGO  26.® 

Os  Inspectores  e Visitadores  darão  parte  ás  Authoridades 
locaes  competentes  de  todos  os  estorvos  e embaraços,  que 
encontrarem  no  exercicio  das  funcçòes  a seu  cargo,  a fim 
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de  que,  sendo  imraediatamente  removidos,  possa  o systema 
Tunccionar  em  toda  a sua  plenitude.- 

Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino  13  de  Maio  de 
1 854. =Francísco  Ignacio  dos  Santos  Cruz = Guilherme 
da  Silva  Abranches  = Dr.  Malheus  Cesario  Rodrigues 
Moacho=iJoão  José  de  Sousa  e Silva  — José  Dyonisio 
Corrêa. 
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n;  1. 

boletim  dos  inspectokes. 

Desde  as  6 horas  da  tarde  de  hontem  até  ás  6 horas 
da  tarde  de  hoje. 


Total. 
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n;  2. 


BOLETIM  DOS  FACULTATIVOS  VISITADORES. 


Bairro  de. .. . 


Data.  . . . 


Freguezia.  . . . 


Nome  do  

Hora  do  principio  da  visita 

Ilora,  em  que  acabou  a visita 

Numero  de  casas  visitadas 

Novos  casos  de  diarrhôa  simples,  descobertos 
durante  esta  visita I 

Novos  casos  de  diarrhêa  cholerica,  descobertos 
durante  esta  visita 

Casos  de  cholera,  descobertos  durante  esta  visita  ^ 

Numero  de  casos  de  diarrhêa  simples  e chole- 
rica, que  passaram  a cholera  desde  a ultima 
visita 

Numero  de  casas  visitadas  que  precisavam  lim- 
pas, e de  que  se  deu  parte 
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auto  db 


averiguação  e declaração  SANlTARlA 

fazem  08  PILOTOS  SÜPHANUMERARI09  DA  BARRA  DO  PORTO. 

Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
mi  01  ocentos  e cincoenta  e quatro,  aos  onze  dias  do  mez 
de  Janeiro,  n esta  Casa  da  Estação  de  Saude  ao  Bicalho,  onde 
se  achava  presente  o Guarda-3Iór  de  Saude,  Antonio  José  da 
Losta  h.  Paio,  acompanhado  de  mim  Escrivão  interprete,  e 
em  a^im  oão  Pedro  dos  Santos,  piloto  supranumerário 
es  a arra,  e Manuel  Martins,  também  piloto,  mandados 
chamar  ambos  pelo  Guarda-Mór,  a fim  de  deporem,  o que 
soubessem  respeito  a um  Vapor,  que  esteve  em  Vigo,  pro- 
edente  da  Havana,  e logo  o primeiro  disse:— que  estando 
a bordo  da  Galeota  russiana  Cari  e Julie,  procedente  de  Riga, 
indo  d esta  Barra  do  Porto  a bordo  da  mesma  Galeota  para 
igo  a quarentenar,  e que  no  quadro  do  mesmo  Lazareto 
se  achava  fundeado  um  Vapôr  hespanhol  procedente  de  Ha- 
vana que  lhe  dissera  o Guarda  de  Saude,  que  se  achava  a 
seu  bordo,  que  o referido  Vapôr  já  alli  estava  ha  mais  de 
mez  em  quarentena,  e que  de  bordo  do  mesmo  Unham  des- 
embarcado para  0 Lazareto  alguns  doentes,  parte  dos  quaes 
constava  terem  morrido,  e que  na  sua  sahida  d elle  piloto 
para  este  porto,  ainda  alli  permanecia  o dito  Vapôr,  sabendo 
por  esta  fórma,  que  a bordo  d'elle  grassava  uma  epidemia; 
e outrosim  declarou,  que  a Galeota,  em  que  estava,  en- 
trada n este  porto  em  oito  de  Dezembro  ultimo,  cujo  car- 
regamento constava  de  linho,  só  descarregára  metade  da 
dita  carga  para  o Lazareto,  permanecendo  a bordo  a outra 
parle  da  carga,  e que  o mesmo  observou  a respeito  de  ou- 
tros navios  alh  surtos,  e por  esta  fórma  deu  por  concluida 
a sua  declaração  debaixo  do  juramento  dos  Santos  Evange- 
lhos. Em  quanto  ao  segundo  piloto  Manuel  Martins,  decla- 
rou: que  fôra  a Vigo  a bordo  da  Barca  portugueza  Ade- 
laide, procedente  da  Bahia  para  este  porto,  aqui  entrada  em 
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?inte  e cinco  de  Dezembro  ultimo,  e que  em  quanto  esti- 
vera em  Vigo  durante  quinze  dias  também  observára  o dito 
Vapôr  estar  em  quarentena,  e que  o Guarda  de  Saude  de 
bordo  lhe  dissera,  que  já  permanecia  alli  ha  mais  de  mez, 
e que  mais  nada  sabia  a respeito  do  mesmo,  mas  que  a dita 
Barca  descarregára  os  couros,  ficando  a bordo  a demais  carga, 
que  constava  de  assucar,  arroz  e miudezas,  o que  tudo  igual- 
mente declarou  debaixo  de  juramento,  a cujos  depoimentos 
assistiram  os  dous  membros  da  Commissào  de  Marinha,  no- 
meada pelo  Ex."'°  Intendente  junto  á Estaçao,  para  coad- 
juvar 0 Guarda-Mór  nos  seus  trabalhos  preventivos  de  lim- 
peza dos  navios  surtos  no  Douro,  e que  como  testemunhas 
abaixo  assignam,  dando-se  por  esta  fórma  por  concluido 
este  auto,  que  o Guarda-Mór  mandou  fechar,  e que  vae  as- 
signado  por  todos  e por  mim  Escrivão  interprete  d'esta  Es- 
tação, que  0 fiz  e assignei. *==^níom'o  José  da  Cosia  S.  Paio 
= Cheriibino  Henriques  Lagoa  = João  Pedro  dos  Santos, 
V\\oio=Manuel  Martins  de  Carvalho,  Piloto =./os^  Maria 
Soares,  Primeiro  Tenente  d'Armada=^Jo5e'  Nogueira. 


IV.”  10. 

REGULAMENTO  DOS  LAZARETOS  PROVISORIOS 


BSTABEI.RCIDOS 

PARA  IMPEDIR  A IMPORTAÇÃO  1)A  CHOLERA-MORBUS  EPIDÊMICA 
OU  ASIATlCA,  MANDADO  CUMPRIR  PELO  CONSELUO 
DE  SAUDE  PUBLICA  DO  REINO. 


CAPITULO  I. 


Um  orgnnlHMçào  c «crvlço  Uom  I.n*arc<os  provisorlos,  cMfnbcleclilos 
pnra  Inípcilli*  m Importação  da  cholcra  niorbiis. 


ARTIGO  l.° 

Estes  Lazaretos  são  destinados  ás  quarentenas  e benefi- 
ciações das  pessoas,  dos  animaes  e dos  generos  susceptiveis, 
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procedentes  de  localidade  inficionada,  ou  suspeita,  a fim 
e obstar  á importação  da  cholera  morbus  epidemica;  e 
ca  a um  terá  os  seguintes  empregados  permanentes: 

Ura  Inspector; 

Um  Fiscal  de  beneficiações; 

Um  Guarda  externo  das  quarentenas; 

Um  Guarda  interno  das  quarentenas. 

ARTIGO  2.° 

Haverá  em  cada  Lazareto  um  parlatorio,  que  reuna  todas 
as  condições  necessárias,  para  que  os  quarentenarios  possam 
corresponder-se  com  as  pessoas  em  livre  pratica,  sem  que 
haja  entre  uns  e outros  o menor  contacto;  e haverá  também 
um  fornilho,  proprio  para  fumigar  as  cartas  e papeis  de 
coirespondencia;  e os  armazéns  suííicientes  para  a benefi- 
ciação dos  generos  susceptiveis. 


ARTIGO  3.» 

No  Lazareto  haverá,  quando  existirem  doentes,  uma  En- 
fermaria, Facultativo,  Enfermeiro,  Capellão,  Botica,  e Ser- 
ventes, e tudo  quanto  seja  necessário  para  tratamento  dos 
doentes  impedidos. 

ARTIGO  4.0 

Uma  guarda  militar  auxiliará  a policia  do  Lazareto  na 
conformidade  das  instrucções,  que  receber  do  respectivo 
Inspector. 

ARTIGO  5.0 

Os  vencimentos  d estes  empregados  serão  propostos  ao 
Conselho  de  Saude  pelo  seu  Delegado  no  Districto  Admi- 
nistrativo respectivo,  e approvados  pelo  Governo. 

ARTIGO  6.0 

, As  folhas  respectivas  serão  mensalmente  processadas  pelo 
Delegado  do  Conselho  de  Saude,  a fim  de  serem  competen- 
temente pagas. 
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CAPITULO  II. 


Ito 

ARTIGO  r.» 

Ao  Inspector  cumpre:  ' 

§ 1 Executar  e fazer  executar  fielmentc  os  Hegula- 
mentos  do  Lazareto;  inspeccionar  e fiscalisar  as  quarentenas 
e beneficiações;  regular  a policia  interna  do  Lazareto,  e 
manter  a ordem  em  todas  as  repartições,  ficando,  todavia, 
subordinado  immediatamente  ao  Delegado  do  Conselho  dc 
Saude. 

§ 2.°  Residir  no  Lazareto,  não  podendo  ausentar-se  sem 
permissão  do  Delegado  do  Conselho  de'Saude;  devendo  n’este 
caso,  e no  de  qualquer  impedimento  legitimo,  fazer  as  suas 
vezes  o Fiscal  das  beneficiações,  em  quanto  o Delegado  do 
Conselho  de  Saude  não  der  as  devidas  providencias  a tal 
respeito.* 

§ 3."  Observar  rigorosa  incommunicação  com  os  qua- 
rentenarios  e com  quaesquer  objectos  impedidos;  e respon- 
der pelo  bom  serviço  dos  empregados  seus  subalternos. 

§ 4.®  Examinar  se  os  Guardas-Fiscaes  das  quarentenas 
e das  beneficiações,  e os  demais  empregados  executam  fiel- 
mente as  obrigações  constantes  do  Regulamento. 

§ 5.®  Participar  ao  Delegado  do  Conselho  de  Saude  quaes- 
quer faltas  commettidas  por  estes  empregados,  a fim  de  que 
este  possa  deliberar  de  prompto  quaesquer  providencias  pre- 
cisas, e participal-as  ao  Conselho,  quando  o caso  o exija,  e 
tenha  logar  algum  procedimento,  que  não  caiba  nas  attri- 
buições  do  mesmo  Delegado. 

§ 6.'^  Fixar  as  horas,  em  que  deve  começar  o serviço  das 
beneficiações,  que  nunca  será  antes  de  nascer  o sol,  nem  de- 
pois do  seu  occaso. 

§ 7.”  Fixar  as  horas,  em  que  os  quarentenarios  podem 
ir  fallar  no  parlatorio  com  as  pessoas,  que  de  fóra  os  vierem 
procurar,  devendo  ter  em  seu  poder  as  chaves  do  mesmo 
parlatorio. 
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§ 8.”  Distribuir  com  toda  a regularidade  e imparciali- 
dade os  quarentenarios  pelos  diíferentes  alojamentos  das  qua- 
rentenas; ficando  separados  uns  dos  outros  os  que  tiverem 
differentes  quarentenas. 

% 9.”  Recommendar  a todos  os  quarentenarios,  que  apre- 
sentem as  suas  bagagens  ao  Guarda  respectivo,  para  que 
este  as  faça  ventilar,  ou  as  ifiande  entregar  ao  Fiscal  das 
beneficiações  para  soíTrerem  o devido  expurgo. 

§ 10."  Fazer  toda  a escripturação  do  Lazareto,  e tomar 
nota  dos  differentes  quarentenarios,  seus  nomes,  procedên- 
cias, e dia  de  entrada  para  o Lazareto;  e bem  assim  do  nu- 
mero e especies  dos  animaes,  e de  todos  os  generos,  que 
lôem  de  ser  beneficiados,  para  o que  deverá  ter  os  compe- 
tentes livros. 

§ 11."  Corresponder-se  directamente  com  o Delegado  do 
Conselho  de  Saude  Publica  no  respectivo  Districto  Adminis- 
trativo sobre  todos  os  objectos  da  sua  competência,  fazendo- 
lhe  as  precisas  requisições,  e solicitando  d’elle  todas  as  pro- 
videncias necessárias,  e que  excederem  os  limites  de  suas 
attribuições. 

§ 12."  Dar  immediatamente  parte  ao  mesmo  Delegado 
de  todas  as  occorrencias,  que  tiverem  logar  no  Lazareto, 
para  que  elle  tenha  conhecimento  de  quanto  alli  se  passa. 

§ 13."  Dar  as  suas  ordens  para  que  os  quarentenarios 
sejam  tratados  pelos  respectivos  empregados  cora  toda  a ca- 
ridade e urbanidade,  que  lhes  são  devidas. 

§ 14."  Examinar  se  as  portas  dos  alojamentos  dos  qua- 
rentenarios ficam  fechadas  de  noite,  fazendo  verificar,  se, 
tanto  á noite,  como  pela  manhã,  ahi  estão  todos  os  quaren- 
tenarios, devendo  também  de  dia  fazer  as  suas  visitas,  onde 
for  possivel,  para  bem  examinar  se  tudo  marcha  na  devida 
ordem. 

§ 15."  Providenciar  immediatamente  sobre  qualquer  fal- 
ta, ou  occorrencia  imprevista  do  serviço,  dando  logo  parte 
ao  Delegado  do  Conselho  de  Saude. 

§ 16."  Mandar  chamar,  logo  que  adoeça  quaíquer  pes- 
soa no  Lazareto,  o medico  do  estabelecimento  e o enfer- 
meiro, se  os  houver,  devendo  no  caso  contrario  requisita-los 
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(lo  Delegado  do  Conselho  do  Saude,  se  o doente  iiào  (juizer 
tratar-se  com  facultativo  e enfermeiro  da  sua  escolha. 


CAPITULO  III. 
no  (loM 


ARTIGO  8.“ 

O Fiscal  das  beneficiações  dirige  e fiscal isa  todas  as  be- 
neficiações, na  conformidade  das  respectivas  instrucções,  ao 
diante  exaradas  no  capitulo  6.®,  e tem  a seu  cuidado  a boa 
ordem  e policia  interior  dos  logares  destinados  a estas  ope- 
rações; reside  no  estabelecimento,  e além  d isso  cumpre-lhe: 

§ 1,°  Executar  e fazer  executar  as  operações  purifica- 
torias  ás  horas  marcadas  pelo  Inspector,  e ensinar  o me- 
thodo  pratico  d’estas  beneficiações  aos  homens,  que  porven- 
tura forem  precisos  para  o coadjuvarem  n este  serviço. 

§ 2.®  Ter  o maior  cuidado,  em  que  as  fazendas  se  nào 
deteriorem  pela  humidade,  nem  sejam  alteradas  na  côr  pelos 
vapores  fumigatorios. 

§ 3.®  Impedir,  que  os  homens,  empregados  n’este  ser- 
viço, estejam  fóra  dos  seus  aposentos  durante  a noite. 

§ 4.®  Determinar  o numero  de  lavagens,  por  que  devem 
passar  as  roupas,  quer  seja  em  agua  coramum,  quer  em  dis- 
solução de  chlorureto  de  cal. 

§ 5.®  Examinar  se  os  homens  empregados  n’este  serviço 
usam  dos  instrumentos  de  resguardo,  como  são  tenazes,  gan- 
chos, pás,  etc.;  e também  se  elles  cuidam  do  seu  proprio 
aceio  e limpeza,  e se  arejam  as  próprias  roupas. 

g 6.®  Ter  debaixo  da  sua  guarda  as  drogas  desinfectan- 
tes, que  distribuirá  quando  for  necessário  pelos  homens  em- 
pregados no  serviço  das  purificações,  a quem  ensinará  o modo 
de  usar  d’estas  drogas,  havendo  todo  o cuidado  em  "desdo- 
brar as  fazendas,  e em  fechar  as  casas,  para  que  os  vapores 
desinfectantes  as  penetrem  bem,  e não  se  escapem  inutil- 
mente pelas  fendas  e aberturas  das  casas. 

§ 7.®  Participar  ao  Inspector  qualquer  falta,  que  possa 
acontecer  das  differentes  drogas,  ou  instrumentos  de  pnri- 
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ficaç3o,  e das  occorrencias  d'este  serviço,  e de  qualquer 
doente,  que  appareça  entre  os  empregados  nas  beneficiações. 

§ 8-”  Pí’omover  e facilitar  o fornecimento  dos  alimentos 
requisitados  para  os  quarentenarios  e pessoas  empregadas 
no  serviço  das  beneficiações,  cuidando  conjuntamente  com 
o Inspector,  em  que  os  generos  sejam  de  boa  qualidade. 

§ 9.®  Fazer  varrer,  depois  de  finda  a quarentena,  os  ar- 
mazéns onde  se  praticaram  as  beneficiações,  e mandar  quei- 
mar 0 lixo  com  os  fragmentos  dos  trapos,  papeis  e outras 
matérias  susceptiveis,  que  tiverem  ficado  nos  ditos  armazéns. 

§ 10.°  Nào  permiltir,  que  nos  espaços  abertos,  pateos, 
etc.,  hajam  plantas,  que  embaracem  a livre  corrente  do  ar 
atmospherico. 

§ 11.°  Não  permittir,  que  andem  soltos  cães,  gatos, 
aves,  e outros  animaes. 

§ 12.°  - Ter  á sua  conta  a policia  do  cemiterio,  não  só 
quanto  ás  dimensões  das  covas  para  os  enterramentos,  mas 
a todos  os  outros  respeitos,  segundo  as  instrucções  orde- 
nadas pelo  referido  Delegado. 

ARTIGO  9.“ 

Se  houver  mais  logares  onde  se  façam  outras  beneficia-  ' 
ções,  a que  o Fiscal  não  possa  assistir,  ou  se  se  impossibi- 
litar de  assistir  ao  serviço,  o Inspector  o fará  substituir, 
dando  logo  parte  ao  Delegado,  para  este  providenciar  como 
julgar  conveniente. 

CAPITULO  IV. 

Uo  Gunrda  externo  das  quarentenas. 

ARTIGO  10.® 

O Guarda  externo  das  quarentenas  tem  por  obrigação 
vigiar  constantemente,  dia  e noite,  a porta  externa  das  qua- 
rentenas, que  terá  sempre  fechada,  embaraçando  que  alguém 
entre  ou  sáia,  sem  ordem  do  Inspector;  além  d’isso  cum- 
pre-lhe: 

§ l.°  Receber  os  mantimentos,  c quaesquer  objectos 
destinados  aos  quarentenarios,  e collocal-os  no  campo  neu- 
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trOy  ou  vestibulo  da  entrada,  fechando  depois  as  portas,  e 
locando  a campainha,  que  alli  deve  haver,  para  que  de  dentro 
0 Guarda  interno  os  venha  receber  a este  campo  neutro, 
a fim  de  que  não  haja  contacto  com  as  pessoas,  e cousas  de 
fóra. 

§ 2."  Annunciar  qualquer  recado  das  pessoas,  que  quei- 
ram ir  fallar  aos  quarentenarios  no  parlalorio. 

§ 3.°  Não  deixar  cahir  cartas  e papeis,  sem  que  sejam 
fumigados  no  fornilho,  segundo  as  instrucções,  que  receber 
do  Inspector,  e 'conforme  o que  fica  disposto  no  § 5.°  do 
artigo  11.“,  capitulo  5.“,  e secção  2.®  do  capitulo  6.“ 

§ 4."  Ter  todo  o cuidado  para  não  tocar,  ou  commu- 
nicar  com  os  individuos  em  quarentena,  ou  com  os  objectos 
susceptiveis,  antes  de  haverem  terminado  a competente  be- 
neficiação. 

§ 5.“  Participar  immediatamente  ao  Inspector  qualquer 
contravenção  d’estes  preceitos,  fazendo  recolher  desde  logo 
no  Lazareto  os  individuos,  que  tiverem  communicado  com 
pessoas  ou  cousas  impedidas. 


CAPITULO  V. 


Mo  Uiiarda  Intcruo  da«  qiiarcutciiaM. 


^ AUTIGO  11." 

O Guarda  interno  das  quarentenas  conservar-se-ha  im- 
pedido dentro  do  recinto  do  Lazareto,  sem  que,  comtndo, 
communique  com  nenhum  dos  quarentenarios,  e além  d isto 
cumpre-lhe: 

§ l.“  Vigiar  constantemente,  e obstar  a que  as  pessoas 
de  difFerentes  quarentenas  se  communiquem  umas  com  ou- 
tras em  qualquer  logar  do  Lazareto,  nem  com  as  pessoas 
de  fóra,  ou  do  serviço  do  mesmo  estabelecimento.  Se  inopi- 
nadamente se  verificar  esta  communicação,  o participará  logo 
ao  Inspector  para  dar  as  devidas  providencias. 

§ 2.“  Assistir  á entrega  dos  mantimentos  requisitados, 
ás  horas  para  isso  estabelecidas,  observando  n'esle  serviço 
toda  a ordem  e regularidade;  e inviando  com  a necessária 
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antecipaÇclo  ao  Jnspector  o rol  dos  manlimeiítos  precisos 

para  o dia  seguinte  aos  quarentenarios  do  alojamento  res- 
pectivo. 

^ § 3.  Não  permittir,  que  no  parlatorio  estejam  fallando 
as  pessoas,  que  vem  de  fóra,  senão  individuos  da  mesma  qua- 
rentena. 


§ 4.”  Não  consentir,  que  objecto  algum  susceptivel  sáia 
do  recinto  das  quarentenas,  sem  que  estas  findem,  e sem 
que  tenha  sido  competentemente  beneficiado. 

§ 5.”  Não  permittir,  que  correspondência  ou  quaesquer 
outros  papeis  sáiam  do  recinto  das  quarentenas  sem  que  se- 
jam beneficiados,  isto  é,  picados  e introduzidos  no  fornilho 
da  fumigação  pelos  respectivos  quarentenarios,  e depois  de 
expurgados  durante  15  ou  30  minutos,  tirados  do  fornilho 
pelo  Guarda  externo  das  quarentenas  para  seguirem  o seu 
destino. 


§ 6."  Vigiar,  em  que  todos  os  quarentenarios  procedam 
ao  arejamento  e ventilação  das  suas  roupas  e fatos,  e á lava- 
gem das  roupas  sujas. 

§ 7.“  Visitar  todos  os  dias  os  quarentenarios  para  obser- 
var 0 seu  estado  de  saude. 

§ 8."  Não  permittir  jogos  prohibidos,  nem  divertimentos 
tumultuosos,  que  possam  perturbar  a boa  ordem  entre  os  qua- 
rentenarios. 


§ 9.®  Participar  irnmediatamente  ao  Inspector  qualquer 
moléstia,  que  oceorra,  declarando  o nome  do  doente,  e a 
quarentena  a que  pertence,  para  que  o Inspector  possa  dar 
as  devidas  providencias. 

§ 10.®  Embargar  a bagagem  de  qualquer  quarentenario, 
que  tiver  causado  algum  prejuizo  ao  estabelecimento,  ou 
dever  alguma  quantia,  até  que  se  achem  integralmente  re- 
parados os  estragos  causados,  e pagas  as  dividas  contrahidas, 
na  conformidade  da  Portaria  de  24  de  Janeiro  de  1854. 


AIITIGO  1«.« 

Se  concorrerem  muitos  quarentenarios  de  differentes  qua- 
rentenas, e for  preciso  admittir  mais  outros  Guardas  inter- 
nos, a cada  um  destes  se  darã  uma  cópia  d'este  capitulo  5." 
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do  Regulamento,  para  que  o cumpram  fiehnente  como  n elle 
se  contóm,  ficando  responsáveis  pela  sua  rigorosa  execuçüo. 

CAPITULO  VI. 

I>a*  lieiiellcluções  n««  l>a/.areíoi». 

secçAo  I. 

Disposições  geraes. 


AUTIGO  13.° 

A beneficiação  das  pessoas  e das  cousas,  vindas  de  lo- 
gares  inficionados,  ou  suspeitos  de  cholera-morbus,  con- 
siste na  ventilação,  na  lavagem,  e nas  fumigações  por  meio 
do  chloro. 

§ unico.  São  isentas  de  qualquer  beneficiação  todas  as 
cousas,  que  não  forem  consideradas  susceptíveis  pelo  Edital 
do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino  de  9 de  Setembro 
de  1853  (Diário  do  Governo  n.°  21^)  (♦)• 

AUTIGO  14.° 

O chloro  será  applicado  em  fórma  gazosa,  ou  em  fórma 
de  clilorureto. 

§ t.°  O chloro  em  fórma  gazosa  será  appHcado  á puri- 
ficação das  cartas  e mais  papeis,  e aos  diíferentes  focos  de 
infecção  inhabitados. 

§ 2°  Os  chloruretos  serão  applicados  as  pessoas,  ás  rou- 
pas do  uso,  bagagens,  e aos  dilterentes  generos  e merca- 
dorias, reputadas  susceptíveis,  constantes  da  tabella  junta  de 
9 de  Setembro  de  1853. 

ARTIGO  15.° 

As  lavagens  terão  logarem  agua  commum,  ou  me  agua 
chloruretada  (Form.  n.  3),  e serão  applicadas,  não  só  ás 
pessoas,  mas  também  aos  seus  fatos  e roupas,  e também  aos 
animaes. 

(•)  Esle  Edilal  coiilem  a Tabella  clo.s  generos  susce|itiveis,  <[»c  .‘fe  acha 
Iranscripla  no  Donimcnlo  u.°  3 a pag.  4. 
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AUTIGO  16."  - 

para  Tm  terá  logar  náo  só 

hem  mn  m ^ ^'oupas  dos  quarentenarios,  mas  tam- 

1 em  para  com  as  mercadorias  susceptíveis. 

secçAo  II. 

I>0  modo  como  se  dcvc  fmcr  a bencjiciaçdo  da,  cartas  e mais  papes. 

AUTIGO  17." 

A pessoa,  que  trouxer  as  cartas,  ou  quaesquer  papeis 
devera  atravessal-os  com  dois  golpes  em  differentes  noítos,’ 
ftitüs  por  um  formão  e martello,  ambos  de  metal  polido 
ou  cnva-los  com  os  dentes  de  uma  palmatória  de  metal’ 
para  este  fim  construída;  serão  depois  conduzidos  pela  mesma 
pessoa  ao  fornilho,  onde  serão  lançados,  havendo  sempr^a 

fivre^atíca communique  com  as  pessoas  em 

§ unieo.  Estas  cartas  e papeis,  que  tíera  de  ser  purifica- 
dos, serão  lançados  na  grelha  do  fornilho,  ficando  sobre  ella 

hem  espalhados,  e tapando-se  a abertura  superior  do  fornilho 
com  a tampa  própria. 

ARTIGO  18." 

Depois  de  preparado  o desinfectante  da  formula  n.“  1 
será  0 vaso  proprio,  que  o contiver,  introduzido  pela  hôca 
do  cinzeiro,  e tapada  esta,  se  deixarão  os  objectos  postos  em 
cima  da  grelha  penetrar  dos  vapores  do  chioro  gazoso  por 
espaço  de  um  quarto  de  hora.  ^ 

§ D Para  preparar  o desinfectante  é preciso  misturar 
primeiro  em  um  vaso  de  barro,  não  vidrado,  o sal  comraum 
l)em  pizado,  com  o peroxido  de  manganez,  e depois  de  ter 
misturado  separadamente  em  outro  vaso  de  vidro  o acido  sul- 
phurico  do  commercio  com  agua,  lança-se  esta  mistura  no 
primeiro  vaso,  que  se  vae  mechendo,  e a pessoa,  que  fizer 
esta  operação,  se  retirará  promptamente. 

§ 2.  A quantidade  das  substancias,  que  entram  no  des- 
infectante referido,  será  calculada  na  rasão  de  meia  onça  de 
sal  commum,  e as  mais  substancias  em  proporção  para  um 
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fornilho,  em  que  os  papeis  occupem  a capacidade  de  quatro 
palmos  cúbicos. 

§'3.°  Findo  0 tempo  da  desinfecção  (que  durará  15  a 
30  minutos,  conforme  o volume),  serão  as  cartas  e mais 
papeis  tirados  do  fornilho  pelo  Guarda  externo  das  quaren- 
tenas, e serão  remettidos  á Estação  competente. 

AÍITIGO  19.® 

É expressamente  prohibido  introduzir  dentro  das  cartas, 
ou  massos  de  papeis,  amostras  de  fazendas,  ou  quaesquer 
substancias  susceptiveis,  ou  mesmo  juntal-as  a ellas,  e quando 
existam,  devem-se  tirar  e beneficiar  separadamente,  como 
abaixo  se  indica;  e quando  venham  estas  cartas,  ou  papeis 
ligados  com  matérias  susceptiveis,  serão  estas  tiradas  e des- 
Iruidus. 

SECÇÃO  III. 

Do  modo  como  se  devem  fazer  as  beneficiações  aos  animaes. 

ARTIGO  20  ° 

Os  animaes  serão  conduzidos  ao  Lazareto,  para  ahi  pas- 
sarem a devida  quarentena. 

§ 1.®  Aquelles  animaes,  que  passarem  a nado  algum  rio 
proximo  ao  Lazareto,  não  carecem  de  mais  alguma  benefi- 
ciação, e podem  ter  immediatamente  livre  pratica. 

§ 2.®  Os  animaes,  que  não  estiverem  nas  circumstancias 
do  ^ antecedente  serão  mettidos  no  alojamento  proprio,  e 
lavados,  logo  que  cheguem,  e quando  findarem  a quarentena. 

SECÇÃO  IV. 

Do  modo  como  se  devem  fazer  as  beneficiações  a certos  generos 

e mercadorias. 


ARTIGO  21.® 

Os  cereaes  e legumes,  sendo  substancias  insusceptiveis, 
só  os  saccos,  em  que  forem  conduzidos,  sendo  susceptiveis, 
devem  ser  beneficiados  no  Lazareto. 
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ARTIGO  22.“ 

Os  fardos  das  fazendas,  que  forem  beneficiar  ao  Lazareto, 
devem  ser  abertos,  mechidos  no  seu  interior,  e bem  sacu- 
didos pelos  homens  empregados  neste  serviço.  As  caixas, 
barricas,  etc.,  que  trouxerem  objectos  susceptiveis,  devem 
ser  despejados,  os  objectos  expostos  ao  ar,  e bem  sacudi- 
dos, fazendo  da  seguinte  maneira  a sua  purificação. 

§ 1."  As  fazendas  de  lãa,  linlio,  algodão  e seda,  de  que 
trata  o § l.°  da  tabella  de  9 de  Setembro  de  1853,  devem 
ser  expostas  ao  arejamento,  estendidas  em  cordas  ou  arames, 
ou  cabides,  e por  baixo  d’ellas  se  collocarao  vasos  com  o 
desinfectante  n.®  2,  em  distancia  de  dois  palmos  das  ditas 
fazendas,  durante  todo  o tempo  da  quarentena,  que  lhes  per- 
tencer pelos  Regulamentos,  findo  o qual  serão  as  mesmas 
fazendas  postas  no  seu  antigo  estado. 

§ 2.”  Os  couros  salgados  e molhados  originariamenle, 
que  se  tiverem  seccado  durante  a viagem,  serão  considerados 
como  couros  sôccos,  ou  serão  de  novo  molhados  com  agua 
e esfregados. 

§ 3.**  O pergaminho,  marroquins,  cordovões,  carneiras, 
ou  couros  atanados  e sêccos,  bocados,  aparas,  e quaesquer 
despojos  de  pelles,  ou  de  outras  substancias  animaes,  e os 
livros  encadernados  em  couro,  serão  expostos  á ventilação, 
e sujeitos  ás  fumigações  do  desinfectante  n.®  2.  Se  algum 
objecto  dos^^referidos  n’este  § for  susceptível  de  se  molhar 
sem  se  deteriorar,  será  banhado,  mergulhando-se  em  agua. 

§ 4.®  Os  cabellos  e crina  manufacturados  ou  em  qual- 
quer outro  estado,  e também  as  pelles  e pennas,  de  que 
trata  a referida  tabella,  artigo  1.”,  serão  expostos  á venti- 
lação e ao  desinfectante  n.®  2. 

§ 5.®  Os  pequenos  pacotes  de  substancias  susceptiveis, 
que  se  encontrarem  entre  as  bagagens  dos  passageiros,  ou 
dentro  de  cartas,  ou  entre  massos  de  papeis,  serão  condu- 
zidos ao  local  competente,  para  serem  purificados,  na  con- 
formidade d’estas  instrucções. 

g 6.®  Todos  os  generos  em  geral,  que  estão  expostos  á 
ventilação  e ás  fumigações  do  chloro,  serão  todos  os  dias 
remechidos,  e se  addicionará  ao  desinfectante  algum  vina- 


DOCLMIiMOS. 


43 


gre,  quando,  pela  acção  de  o mecher,  se  vir  que  elle  não 
exhala  cheiro  algum;  e quando  com  esta  mesma  addiçüo  o 
não  exhalar,  então  deve  ser  substituido  por  outro. 

SECÇÃO  V. 

l)o  modo  como  se  devem  fazer  as  beneficiações  aos  qnarentenarios. 

ARTIGO  23.° 

Logo  que  os  quarentenarios  entrem  nos  alojamentos,  que 
lhes  forem  destinados  no  Lazareto,  exporão  á ventilação  os 
seus  vestidos  e roupas,  assim  de  dia  como  de  noite,  estendidos 
do  melhor  modo  que  for  possivel,  e debaixo  lhes  será  exposto 
0 desinfectante  n.”  2,  como  se  determina  no  artigo  22.°,  § 1.” 
§ l.°  Pelos  quartos  dos  quarentenarios  se  farão  duas 
vezes  por  dia  aspersões  com  o desinfectante  n.°  2,  e se  porão 
vasos  com  este  desinfectante  pelos  mesmos  quartos:  isto  se 
praticará  em  quanto  durar  a quarentena;  e se  fará  o mesmo 
que  fica  já  dito  em  o artigo  22.°,  § 6.° 

SECÇÃO  VI. 

Das  formulas  dos  desinfectantes. 


FORMULA  N.°  1. 

Chlorureto  de  soda 21  partes. 

Peroxido  de  manganez 2 ditas. 

Acido  sulfurico 4 ditas. 

Agua  commum 4 ditas. 

FORMULA  2. 

Chlorureto  de  cal 1 parte. 

Agua  commum 15  ditas. 

/ FORMULA  N.°  3. 

Chlorureto  de  cal 1 parte. 

Agua  commum 30  ditas. 

• 


Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  em  16  de  Novem- 
vembro  de  1854.=0  Presidente,  Francisco  Ignacio  dos 
Santos  Cruz  — Guilherme  da  Silva  Abranches  — Dr.  Ma- 
theus  Cesario  Rodrigues  Moaclio=Joâo  José  de  Sousa  e 
Silva  = José  Di  uysio  Corrêa. 
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IV/  II. 

111.  e Ex.“°  Sr.  =Em  resposta  ao  oíFicio  de  V.  Ex.®  de 
3 do  corrente,  em  que  se  exige  uma  informaçSó  circumstan- 
ciada  das  medidas  restrictivas,  adoptadas  pelos  hespanhoes, 
a que  me  referi  no  meu  officio  de  27  do  passado,  para  assim 
melhor  se  avaliarem  os  arhitrios,  que  oíTereci  á considera- 
ção d esse  Conselho; — tenho  a honra  de  declarar  a V.  Ex.“, 
que  as  medidas,  a que  então  alludi,  eram  aquellas  que  ul- 
timamente havia  tomado  o medico  commissionado  na  mar- 
gem direita  do  Minho,  quando  em  Fevereiro  passado  ad- 
optou  a isolação  das  duas  casas  infectadas  em  Santa  Comba 
do  Louro.  Este  empregado,  de  accôrdo  com  a authoridade 
niunicipal,  fez  cercar  com  força  armada  as  duas  casas  inva- 
didas, não  permittindo  entrada  senão  a pessoas  indispensá- 
veis. Foram  dezeseis  os  invadidos,  como  se  sabe,  nas  duas 
casas;  e sete  os  mortos;  e a epidemia  ficou  como  abafada, 
dizia  elle,  n'estes  dois  pontos.  Apenas  convalescentes,  fez  fu- 
migar as  casas,  e queimar  toda  a roupa  dos  accommetidos, 
que  0 municipio  indemnisou.  Esta  medida,  que  ha  dado  tam 
bons  resultados,  é a imitação  do  que  se  praticou  na  Vrgeira, 
porém,  com  mais  apparato  e severidade. 

Eis  as  medidas,  a que  eu  alludi,  e que  me  pareciam  ga- 
rantir alguma  modificação  nas  nossas  medidas  restrictivas, 
na  esperança  de  que  seriam  adoptadas  novamente,  quando 
se  dessem  idênticas  circumstancias. 

N'essa  mesma  occasião  os  hespanhoes  tinham  estabele- 
cido dois  Lazaretos,  que  punham  a abrigo  as  duas  provín- 
cias de  Orense  e Corunha,  quando  a epidemia  exercia  seu 
furor  em  Cambados,  Grove,  etc.,  e por  sua  parte  a Junta  de 
Sanidade  de  Tuy  prohibia,  com  guardas,  ã entrada  da  ci- 
dade, todas  as  procedências  dos  pontos  inficionados^  Estes 
dois  Lazaretos  foram  removidos  desde  meio  de  Março;  por 
entenderem  que  a epidemia  não  poderia  já  ser  importada, 
vista  a sua  pouca  intensidade  ou  benignidade;  e a Junta 
de  Sanidade  de  Tny  retirou  também  a sua  vigllancia  sa- 
nitaria. 
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Conseguintemente  até  áquella  epocha  havia  incomnauni- 
cação,  já  com  os  accommettidos,  já  com  os  pontos  inficiona- 
dos. Eram  estas  as  noticias,  que  tinha  ácerca  das  medidas 
restrictivas,  adoptadas  pelos  hespanhoes;  porém,  querendo 
eu  hoje  informar  sobre  o que  se  pratica  na  actualidade,  me 
diz  0 medico  commissionado,  que  a incommunicação  acaba 
de  ser  prohibida  por  uma  portaria  (real  ordem)  não  se  ha- 
vendo adoptado  medida  alguma  extraordinária  nos  dois  ca- 
sos de  cholera,  que  acabam  de  acontecer  n’aquella  cidade. 

Houve,  portanto,  até  certa  epocha,  medidas  restrictivas 
e severars;  na  actualidade  não  ha! 

Deus  Guarde  a V.  Ex.“  Valença,  13  de  Abril  de  1854. 
=111.’"°  e Ex.'"°  Sr.  Conselheiro,  Presidente  do  Conselho  de 
Saude  Publica  do  Reino. =0  Delegado  de  Saude, /o5e  Fran- 
cisco d’  Almeida. 


i\/  12. 

111.”’°  e Ex."’°  Sr.=Apenas  appareceram  os  primeiros  ca- 
sos de  cholera  n’esta  villa  e immediaçòes,  convoquei  todos 
os  facultativos  militares  e civis  d’esta  praça,  e partimos  con- 
juntamente a visitar  diversos  aííectados.  Em  seguida  dividi 
0 Conselho  em  districtos  facultativos,  e montou-se  um  hos- 
pital de  cholera  fóra  dos  muros  da  praça.  Nomeei  in  conli- 
nenli  os  clinicos  para  os  fespectivos  districtos  e hospital, 
bem  como  enfermeiro  e enfermeira;  authorisando  aquelles 
para  que,  apenas  chegasse  participação  de  apparecimento  de 
algum  caso,  allugassem  a cavalgadura,  que  mais  prompta  es- 
tivesse, e corressem  immediatamente  ao  ponto  aíFectado,  le- 
vando aos  necessitados  os  remedios,  que  julgassem  conferen- 
tes, e chamando  em  seu  auxilio  ura  enfermeiro  pratico,  que 
lhes  designei  para  os  coadjuvar,  e para  o fim  especial  de 
friccionar  os  atacados  no  periodo  algido. 

Algumas  horas  depois  de  montado  o hospital  appareceu 
affectada  de  cholera  a mulher  do  carcereiro  d’esta  villa,  que 
vivia  no  mesmo  edifício  da  cadeia  civil,  onde  havia  muitos 
presos;  e em  consequência  fiz  conduzir  esta  doente  imme- 
diatamente para  o hospital  de  cholera,  e mandei  fumigar  a 
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cadeia  e casa  duas  vezes  por  dia;  indicando  á authoridade 
civil  respectiva  as  medidas  hygienicas,  que  convinha  ad- 
optar-se  acerca  dos  presos. 

Reunida  a coramissào  de  soccorros,  tratou-se  do  que  era 
urgente  para  prover  o dito  hospital.  Officiou-se  ao  governador 
militar,  para  que  mandasse  alguma  força  para  vigiar  a in- 
communicaçSo  com  o paiz  inficionado,  aoqueannuiu  prom- 
ptamente.  Prohibiu-se  o toque  de  sinos,  a ostentação  fúne- 
bre; e ordenou-se,  que  os  cadaveres  dos  cholericos  seriam 
conduzidos  da  casa  em  seguida  ao  cemiterio. 

Aconselhou-se  (por  via  dos  facultativos)  a menos  com- 
municaçào  possivel  com  os  aíFectados;  bem  como  pelas  visi- 
tas domiciliares,  a necessidade  de  se  cuidarem,  no  caso  de 
algum  incommodo,  especialmente  intestinal. 

A par  d’estas  medidas  adoptavam-se  todas  as  mais  de  po- 
licia medica  local,  que  julguei  indispensáveis  em  presença 
das  circumstancias;  accrescendo,  a exigencia  da  authoridade 
superior  do  Districto,  a fumigação  no  Lazareto  de  Nove- 
Ihe,  da  malla,  que  d’aqui  parte  diariamente  para  a cidade 
de  Vianna. 

Nos  mais  concelhos  do  Districto,  especialmente  nos  do  lit- 
toral  reinava,  a exigencia  minha,  a maior  actividade,  preve- 
nindo-se assim  para  a eventualidade. 

Posto  isto,  consulto  a V.  Ex.®  e Conselho,  se  os  faculta- 
tivos nomeados,  e que  tiveram  exercicio  nos  seus  districtos 
e no  hospital,  tem  direito  a alguma  gratificação;  e no  caso 
affirmativo  qual  seja  o seu  vencimento,  bem  como  o do  en- 
fermeiro e da  enfermeira  do  hospital,  e mesmo  se  devo  ou 
não  abonar  a despeza  dos  medicamentos  aos  individuos  in- 
digentes, e tratados  em  seu  domicilio. 

Segundo  a deliberação  do  Conselho  a tal  respeito,  c á 
vista  do  saldo  existente  em  meu  poder,  assim  poderá  avaliar- 
se  a somma  ou  fundos  de  que  preciso,  para  occorrer  á gra- 
vidade das  circumstancias. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.®  Valença,  16  de  Maio  de  1854. 
=111.™“  e Ex.™“  Sr.  Conselheiro,  Presidente  do  Conselho  de 
Saude  Publica  do  Reino.  = 0 Delegado  de  Saude,  José  Fran- 
cisco d’ Almeida. 
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N.”  15. 

111.“°  e Ex.“°  Sr.=Participo  a V.  Ex.®,  em  resposta  ao 
oíTicio  (io  Conselho  de  Saude  Publica  de  5 do  corrente,  que 
pelo  Ministério  da  Guerra  se  expediram  ao  governador  da 
praça  de  Valença  e aos  generaes  commandantes  das  DivisOes 
militares  nas  Provincias  do  Norte  as  ordens  necessárias  para 
prestarem  aos  Delegados  do  Conselho  e mais  authoridades 
sanitarias,  toda  a especie  de  auxilio, — e que  se  inviou,  para 
cruzar  nas  aguas  de  Caminha,  o cahique  de  guerra  léjo, 
cujo  commandante  ficou  obrigado  a pedir  instrucçòes  ao  Fis- 
cal de  Saude  e'm  Caminha. 

Deus  Guarde  a V.  Ex.®  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios 
do  Reino,  em  20  de  Janeiro  de  1854. =3111.“°  e Ex.“°  Sr. 
Presidente  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino. = Joa- 
quim J.  F.  P.  da  Fonseca  Telles.  - 


I\í.”  14. 

Manda  Sua  Magestade  ElRei  Regente  participar  ao  Con- 
selho de  Saude  Publica  do  Reino,  em  resposta  á sua  con- 
sulta de  18  do  corrente,  que  n'esta  data  se  expede  ordem 
ao  Governador  Civil  do  Districto  de  Vianna,  para  de  accôrdo 
com  0 Delegado  do  Conselho,  e seguindo  as  suas  indicações, 
proceder  ao  estabelecimento  de  um  Lazareto  provisorio  na 
margem  esquerda  do  rio  Minho,  ou  no  castello  de  Novelhe, 
ou  (se  n’isso  houver  decidida  vantagem)  na  propriedade  par- 
ticular indicada.  Manda,  outrosim,  Sua  Magestade,  que  o 
Conselho  dô  ao  seu  Delegado  as  instrucçòes  pedidas,  na  in- 
telligencia  de  que  o Lazareto  deverá  ter  os  empregados  ab- 
solutamente indispensáveis,  e ser  destinado  unicamente  para 
a quarentena  e beneficiação  dos  productos  naturaes  de  Hes- 
panha,  porque  os  generos  coloniaes,  e outros  mencionados 
no  officio  do  Delegado  devem  ser  importados  em  livre  pra- 
tica pelo  porto  de  Caminha,  precedendo,  se  necessário  for, 
a devida  quarentena  no  Lazareto  de  Lisboa.  Paço  das  Ne- 
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C6Ssid(idGS,  Gm  21  dc  JoriGiro  dc  1854,  = /?odr<Vjfo  da  Fon- 
seca Magalhães. 

I\V  IS. 

Foi  prGSGntG  a Sua  MagGstadG  E1-Rgí  RGgGntG  a rcpre- 
SGntaçao  do  Consolho  do  Saudo  Publica  do  Reino,  em  data 
de  7 do  corrente,  acompanhando  a correspondência  auto- 
grapha,  que  se  devolve,  do  seu  Delegado  no  Districto  de 
Vianna,  e solicitando  novamente  os  meios  pecuniários  in- 
dispensáveis para  despezas  urgentes,  que  demandam  as  pro- 
videncias de  prevenção  contra  a cholera-morbus; — e em 
resposta.  Manda  Sua  Magestade  participar  ao  Conselho: 

1. "  Que  tem  sido  mui  louvável  o procedimento^  zeloso 
e circumspecto  do  seu  Delegado,  nào  só  na  escolha,  que  fez 
do  castello  arruinado  de  Novelhe  para  estabelecimento  do 
Lazareto  provisorio,  por  evitar  assim  toda  a violência  des- 
necessária cm  relação  á propriedade  particular;  mas  na  eco- 
nomia, com  que  proveu  aos  arranjos  indispensáveis,  e na 
franqueza  com  que  adiantou  dos  seus  proprios  meios  os  in- 
dispensáveis para  as  despezas  mais  urgentes; 

2. "  Que  para  embolso  do  que  o mesmo  Delegado  já  tiver 
dispendido,  e para  oceorrer  ás  demais  despezas,  que  deman- 
dar 0 prompto  arranjo  do  Lazareto  de  Novelhe,  e quaesquer 
outras  urgentes  da  mesma  especie,  se  dirige  n’esta  data  ao 
Ministério  da  Fazenda  a requisição  do  credito  certo  n.°  790 
da  quantia  de  SOOJ^OOO  réis  sobre  o cofre  do  Districto  de 
Vianna, — dos  quaes  serão  200/000  réis  entregues  ao  De- 
legado do  Conselho  de  Saude,  — e os  restantes  100/000 
réis  applicados  para  as  despezas  de  soccorros  inviados  a 
Melgaço; 

3. ”  Que  em  vista  dos  novos  casos  de  cholera,  que  se  tem 
manifestado  nas  povoações  hespanholas  fronteiras  a Valença, 
cumpre,  que  se  activem,  e ultimem  com  promptidão  os  ar- 
ranjos do  Lazareto,  e se  executem  com  a possivel  exactidão 
e vigor  as  providencias  de  precaução  correlativas; — e final- 
mente 

4. "  Que  n’esta  data  se  dirige  as  I\Iinislerio  da  Fazenda 
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outra  requisição  de  credito  certo  com  o n."788,  pela  quan- 
tia de  4:000^000  réis,  para  serem  entregues  ao  Conselho 
em  prestações  semanaes  de  400;j^000  réis  cada  uma,  e ap- 
plicados  ás  despezas  extraordinárias  authorisadas  pela  Carta 
de  Lei  de  10  de  Janeiro  passado.  Paço  das  Necessidades 
em  9 de  Fevereiro  de  1854.  = iíodrigfo  da  Fonseca  3Ia- 
galhães. 

IV."  10. 

Sua  Magestade  El-llei,  Regente,  Coniormando-Se  com  a 
proposta,  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  e Atten- 
dendo  ao  extraordinário  e bom  serviço,  que  o seu  Delegado 
no  Districto  de  Vianna,  o bacharel  José  Francisco  d’ Almeida, 
tem  prestado,  e continúa  a prestar  na  adopção  e execução 
das  providencias  preventivas  da  cholera-morbus,  que  se  ma- 
nifestou nas  povoações  da  Galliza  fronteiras  ao  Districto;  Ila 
por  bem  authorisar  o referido  Conselho  para,  dos  fundos  es-^ 
peciaes,  que  tem  sido,  e forem  postos  á sua  disposição  para' 
as  despezas  d’este  serviço  extraordinário,  abonar  e pagar  ao 
sobredito  Delegado  a gratificação  mensal  extraordinária  de 
trinta  mil  (30J000)  réis,  a contar  do  l.°de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  e em  quanto  durar  o referido  serviço  extraor- 
dinário. Paço  das  Necessidades  em  23  de  Fevereiro  de  1 8S4. 
— Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


IV.*  17. 

Foi  presente  a Sua  Magestade  El-Rei,  Regente,  o officio 
do  Governador  Civil  do  Districto  de  Vianna,  em  data  de  4 
do  corrente,  sobre  os  graves  inconvenientes  da  interrupção 
de  communicações  entre  Portugal  e Galliza,  por  motivos  de 
saude  publica;  e já  antes  da  recepção  d este  officio  constava 
por  informação,  aliás  insufficiente,  da  authoridade  militar, 
que  haviam  occorrido  sobre  o rio  Minho  o assassinio  de  uma 
hespanhola,  que  tentára  passar  a Portugal  apezar  da  qua- 
rentena, morta  com  um  tiro  de  espingarda,  disparado  da 
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margem  portugueza,  e Jogo  depois,  e ao  que  pareee  em 
pura  represália,  o de  um  pescador  inoffensivo,  que  estava 
pescando  em  frente  de  Segadàes,  morto  igualmente  com  um 
tiro  disparado  da  margem  hespanhola.  {*) 

Attendendo  a estes  factos  desastrosos,  que  não  provém 
da  interrupção  de  comraunicações  em  si  mesma,  mas  da 
brutalidade,  e desnecessária  violência,  com  que  são  executadas 
as  ordens  relativas  a essa  interrupção ; Ordena  Sua  Magestade : 

1. ”  Que  se  ministrem  promptamente  ao  respectivo  Agente 
do  Ministério  Publico  as  informações  e mais  esclarecimen- 
necessarios,  para  se  instaurar  processo  crime,  e descobrir 
e punir  o assassino  da  referida  hespanhola,  na  intelligen- 
cia  de  que  se  vae  reclamar  do  Governo  hespanhol  igual 
procedimento  a respeito  dos  crimes  commettidos  contra  o 
dito  pescador,  e contra  uma  rapariga,  que  passou  a Hcspa- 
nha  a ver  seu  pae; 

2. ”  Que  0 Governador  Civil,  de  accôrdo  com  o Delegado 
do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  e com  o Governa- 
dor militar  deValença,  se  entenda  immediatamente  com  as 
authoridades  superiores  hespanholas,  para  evitar  a funesta 
repetição  de  similhantes  attentados;  concorrendo  todos  para 
que  a interrupção  de  communicaçôes  se  mantenha  sem  violên- 
cias, que  nada  provam  contra  a sua  efficacia  e necessidade; 

3. °  Que  se  instaure  processo  judicial  contra  os  indiví- 
duos, que  tiverem  transgredido,  ou  vierem  a transgredir  os 
regulamentos,  passando  fraudulentamente  de  Hespanha  a 
Portugal  sem  conhecimento,  nem  permissão  da  authori- 
dade  sanitaria,  e sem  passarem  no  Lazareto  deNovelhe  pela 
quarentena,  que  os  mesmos  regulamentos  prescrevem; 

4. “  Que  se  faça  constar  por  editaes,  e por  quaesquer 
outros  meios,  que  parecerem  convenientes,  que  a interru- 
pção de  communicaçôes  não  é absoluta,  pois  que  é livre  a 
todos  passar  de  Portugal  a Hespanha,  expedindo-se  para 
esse  fim  passaporte  legal  a quem  o solicitar;  e que  a pas- 
sagem de  Hespanha  para  Portugal  também  é permittida  a 
quem  se  quizer  sujeitar  ás  precauções  prescripías  pelo  De~ 

(*)  VorifiO(»n-se  depois,  que  nenhuma  d’estas  mortes  ocoorrèra. 
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legado  do  Conselho  de  Saude,  e á quarentena  dos  regula- 
mentos no  Lazareto  de  Novelhe;  e finalmente 

6.®  Que,  de  accôrdo  com  as  authoridades  hespanholas, 
se  regule  immediatamente  o exercício  da  pesca  no  rio,  de 
modo  que  nem  cesse  a interrupção  das  communicações,  nem 
se  privem  os  pescadores  de  meios  de  subsistência,  e os  ha- 
bitantes dos  recursos  alimentares,  que  podem  tirar  d’esta 
industria. 

Manda  também  Sua  Magestade  participar  ao  Governador 
Civil,  que  são  muito  attendiveis  as  suas  ponderações  ácerca 
dos  inconvenientes  da  interrupção  das  communicações  en- 
tre Portugal  e a Galliza ; e que  d’essas  ponderações  se  dá  n’esta 
data  conhecimento  ao  Conselho  de  Saude,  para  que  as  tome 
na  devida  consideração,  delibere  o que  couber  nos  limites 
das  suas  attribuiçôes,  e proponha  o que  depender  da  inter- 
venção do  Governo;  tudo  no  intuito  de  que  essa  interru- 
pção se  modifique,  ou  cesse  absolutamente,  e tam  cedo  quanto 
0 permittir  a indispensável  segurança  da  saude  publica;  mas 
que  se  devem  empregar  os  meios  de  a tornar  eíFectiva,  e por- 
tanto eíficaz,  sem  violência  nem  relaxação:  sendo  certo  que 
a insuíficiencia  e negligencia  dos  guardas  de  saude,  a faci-, 
lidade  das  transgressões,  a difficuldade  da  repressão,  a di- 
minuição dos  rendimentos  das  alfandegas,  e o augmento 
(se  existe)  do  contrabando,  não  provam  a inutilidade,  ou 
ineíBcacia  da  incommunicação,  mas  a sua  falta,  ou  a sua  im- 
perfeição; e que  apezar  d’esta  se  tem  ( onseguido  a incalcu- 
lável vantagem  de  preservar  este  Reino  do  flagello  devasta- 
dor da  cholera-morbus,  e a de  poupar  os  immensos  sacri- 
fícios, que  a sua  invasão  forçosamente  determinaria. 

Ordena  finalmente  Sua  Magestade,  que  o Governador 
Civil  dê  cópia  d'esta  portaria  ás  sobreditas  authoridades  sa- 
nitaria  e militar,  e á fiscal,  e que  todas  de  accôrdo  con- 
certem 0 melhoramento  da  fiscalisação  relativa  á saude  e á 
fazenda  publica,  e tomem  as  providencias  necessárias,  para 
que  os  respectivos  agentes  subalternos  procedam  igualmente 
de  accôrdo,  e se  auxiliem  mutuamente.  Paço  das  Necessi- 
dades, em  9 de  Março  de  =Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães. 
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IV.”  1«. 

Foram  presentes  a Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em 
Nome  do  Rei,  os  oílicios  do  Governador  Civil  do  Districto 
de  Vianna  cm  datas  de  27  e 28  de  Março  passado,  e cm 
resposta  Manda  Sua  Magestade  declarar-lhe: 

1. °  Que  da  correspondência  sobre  as  medidas  sanitarias 
adoptadas  a respeito  da  Galliza  se  infere  seguramente,  que 
as  authoridades  administrativa,  fiscal,  e militar  do  Distri- 
cto de  Vianna,  em  logar  da  coadjuvaçào  e auxilio,  que  de- 
viam prestar  segundo  as  repetidas  ordens  do  Governo  ao 
Delegado  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino  para  a 
eíficaz  execução  das  referidas  medidas,  parecem  unicamente 
preoceupar-se  da  sua  inutilidade,  suscitando  embaraços  e 
diíficuldades,  sem  receiarem  a responsabilidade  de  um  de- 
sastre muito  possivel,  que  se  attribuiria,  não  sem  rasão,  ao 
seu  procedimento; 

2. °  Que  se  não  trata  de  apurar  se  a pesca  no  rio  Minho 
tem  sido  ou  não  inteiramente  livre,  mas  de  cuidar,  de  que 
0 seja  tanto  quanto  o consintam  as  precauções  indispensá- 
veis para  segurança  da  saude  publica; 

3. ®  Que  pouca  esperança  póde  com  effeito  haver,  de  que 
sejam  convenientemente  reprimidos  os  transgressores  dos 
regulamentos  sanitários,  quando  as  authoridades  manifes- 
tam de  modo  tam  claro  a sua  indulgência  para  com  os  trans- 
gressores, e a sua  incredulidade  sobre  os  eífeitos  possiveis 
da  transgressão;  raas  também  nenhuma  duvida  póde  ficar 
de  que  a transgressão  se  anima  pela  certeza  da  impunida- 
de, resultante  da  manifesta  negligencia,  ou  antes  nullidade 
da  repressão; 

4. ®  Que  os  factos  de  passagem  tumultuaria  de  Portugal 
para  Galliza  não  podem  deixar  de  attribuir-se  ã falta  decir- 
cumspecção  da  authoridade  local  administrativa,  que  deveria 
ter  facilitado  a passagem  regular  nos  termos  prescriptos  pelo 
artigo  4.®  da  Portaria  de  9 de  Março  passado;  sendo  certo 
que  ninguém  pratica  deliberadamente  uma  contravenção 
inútil  e arriscada,  quando  póde  conseguir  o mesmo  fim  por 
um  acto  perfeilamente  regular; 
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5. °  Que  os  factos  de  passagem  irregular  de  Hespanha 
para  Portugal  sào  na  correspondência  attribuidos  a sugges- 
tões  malévolas  da  parte  de  Hespanha,  e estes  factos  e suas 
causas  poderiam  evitar-se,  talvez  com  facilidade,  por  meio 
de  providencias  rasoaveis,  adoptadas  e executadas  moderada- 
mente com  0 concurso  das  authoridades  hespanholas,  no 
sentido  de  facilitar  a passagem  regular,  e de  impedir  a ir- 
regular; 

6. °  Que  a exigencia  de  mais  dois  Lazaretos,  um  em  MoH- 
sâo,  outro  em  Valença,  sob  pretexto  dos  interesses  da  Fa- 
zenda, não  parece  estar  nos  termos  de  ser  attendida,  assim 
por  ir  a cholera  em  diminuição  na  Galliza,  como  por  não 
reconhecer  o Delegado  do  Conselho  de  Saude  a sua  neces- 
sidade; e finalmente 

7°  Que  a falta  de  execução  das  medidas  sanitarias  não 
invalida  a sua  racionalidade,  nem  é imputável  ás  authori- 
dades sanitarias;  assim  como  a apreciação  mais  ou  menos 
fundada  e exacta,  que  d’ellas  possa  fazer-se,  não  authorisa 
os  magistrados  administrativos,  nem  quaesquer  outros  func- 
cionarios,  a procederem  de  modo  menos  conforme  às  vistas 
e ás  ordens  do  Governo.  Paço  das  Necessidades  em  5 de 
Abril  ác  = Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

IV.”  líí. 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  Ha 
por  bem  authorisar  o Delegado  do  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica do  Reino  no  Districto  de  Vianna  para  convocar,  e no- 
mear interinamente  para  o auxiliarem  como  sub-delegados 
dois,  ou  tres  Facultativos  babeis  de  sua  confiança,  e com 
elles  proceder  ao  serviço  das  visitas  medicas  domiciliares 
em  Valença,  e nos  pontos,  em  que  se  tiver  manifestado  a 
cholera-movbus,  assim  como  ao  desempenho  das  demais 
instrucções,  que  receber  do  Conselho  de  Saude,  — na  intel- 
ligencia  de  que  aos  Facultativos  nomeados  será  abonada,  e 
paga  uma  gratificação  condigna,  para  a qual  deve  o mesmo 
Delegado  lazer  desde  logo  subir  a nccessaria  proposta.  O 


que  se  llíe  participa  para  sua  intelligencia  e prõmpla  exe- 
cução. Paço  das  Necessidades  em  13  de  Maio  de  1854-.= 
Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


]\.*  20. 

Foram  presentes  a Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em 
Nome  do  Rei,  os  oííicios  do  Governador  Civil  do  Districto 
de  Vianna,  datados  de  8 do  corrente,  dando  conta  de  haver 
finalmente  penetrado  no  Districto  a cholera-morbus  impor^ 
tada  de  Galliza,  e solicitando  com  a maior  instancia  as  effi- 
cazes  e urgentes  providenciasl  que  exigem  as  extraordiná- 
rias e criticas  circumstancias  do  Districto, — e em  resposta 
Manda  Sua  Magestade  declarar-lhe: — que  ha  muito,  e com 
todo  0 fundamento,  se  receiava  a calamidade  referida  em 
vista  da  opposiçuo  declarada,  que  da  parte  das  diversas  au- 
thoridades  do  Districto  encontraram  sempre  (apezar  das 
reiteradas  ordens  do  Governo)  as  providencias  adoptadas,  e 
ordenadas  pelo  Delegado  do  Conselho  de  Saude  Publica,  èm 
logar  do  auxilio  incessantemente  recommendado,  e sem  o 
qual  era  impossivel  levar  a eífeito  qualquer  precaução,  aliás 
facil  em  tal  localidade; — que  não  era  difficil  prever  o actual 
resultado  das  contínuas  communicaçôes  com  o paiz  inficio- 
nado, devidas  á manifesta  negligencia,  se  não  connivcncia,  ^ 
das  authoridades  locaes; — que  não  ás  medidas  empregadas 
até  aqui,  mas  á falta  d’ellas,  e á trangressão  dos  regula- 
mentos sanitários  se  deve  a calamidade,  que  agora  pesa  so- 
bre 0 Districto,  e deve  pesar  sobre  a consciência  dos  que 
por  seu  proprio  facto,  ou  ommissão  a provocaram; — que  no 
momento  actual  não  ha  providencia  alguma  a tomar  por 
este  Ministério  senão  a de  ordenar,  do  modo  mais  positivo 
e terminante,  que  se  preste  ao  Delegado  do  Conselho  de 
Saude  Publica  toda  a especie  de  auxilio,  que  elle  requerer, 
— eque  se  executem  com  a maior  pontualidade  e promplidão 
as  suas  providencias  para  se  remediar,  se  possivel  fôr,  o que 
pela  fiel  execução  das  ordens  do  Governo  com  alguma  cir- 
cumspecção  e zélo  se  podéra  mui  bem  ter  evitado; — que 
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deve  0 Governador  Civil  expedir  iguaes  ordens  a todos  os 
Administradores  dos  concelhos  do  Districto,  e a quaesquer 
outros  fünccionarios  seus  subordinados,  fazendo-lhes  saber 
que  serào  irremissivel mente  demittidos  e processados  pela 
menor  desobediencia  ao  Delegado  referido; — e finalmente, 
que  fica  o Governador  Civil  responsável  por  qualquer  falta 
n’este  gravissirao  assumpto,  que  interessa  não  só  ao  Distri- 
cto,  mas  a todo  o Reino.  Paço  das  Necessidades  em  12  de 
Maio  de  — Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


IV."  lá!. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  Regente,  declarar  ao  Go- 
vernador Civil  do  Districto  de  Vianna  em  resposta  ao  seu 
ülTicio  de  13  do  corrente: 

1. ®  Que  foi  approvada  a ordem  circular  dirigida  ás  Ca- 
maras  municipaes  do  Districto  para  acudirem  sem  hesitação 
com  os  soccorros  devidos  aos  enfermos; 

2. "  Que  se  deve  entender  com  o Delegado  do  Conselho 
de  Saude  Publica  do  Reino  pelo  que  respeita  á organisação 
do  Hospital  provisorio  de  Vianna,  porque  o mesmo  Dele- 
gado será  pelo  Conselho  habilitado  para  estas  despezas; 

3. "  Que  lhe  serão  opportunamente  ministrados  os  meios 
indispensáveis  para  as  despezas,  que  devam  ser  eíTeituadas 
pelo  Governo  Civil  tanto  quanto  o permittirem  as  posses  do 
Governo,  attenta  a limitada  quantia,  que  foi  votada  para 
despezas,  que  infelizmente  podem  vir  a ser  avultadissi- 
mas;  e 

4. °  Que  a adopção  das  medidas  para  obstar  á propa- 
gação da  epidemia  se  acha  commettida  nos  termos  da  Lei 
ao  Delegado  do  Conselho  de  Saude,  que  se  tem  mostrado 
digno  da  confiança  do  Conselho  e do  Governo; — cumprindo 
portanto,  que  o Governador  Civil  se  intenda  com  o mesmo 
l)elegado,  eo  coadjuve  por  todos  os  modos  ao  seu  alcance, 
na  intelligencia  de  que  elle  tem  recebido  do  Conselho  de 
Saude  as  instrucções  geraes  necessárias  para  dirigir  o ser- 
viço sanitario,  e para  adoptar  ])or  sua  própria  deliberação 
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aquellas  providencias,  que  as  circumstancias  iocaes,  ou  even- 
tuaes  possam  demandar,  e que  nào  poderiam  ser  deliberadas 
com  a devida  opportunidade  pelo  Conselho  de  Saude  a se- 
tenta léguas  de  distancia.  Paço  das  Necessidades  em  18  de 
Maio  de  = Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães, 


IV/ 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  a quem 
foi  presente  o oílicio  n."  41  do  Governador  Civil  do  Dis- 
tricto  de  Faro,  dando  conta  de  se  haver  manifestado  a cho- 
lera-morbus  em  Ayamonte;  Manda  que  o mesmo  Governador 
Civil,  procedendo  de  accôrdo  com  os  Fiscaes,  e particular- 
mente com  0 Delegado  do  Conselho  de  Saude  Publica  do 
Reino,  e reclamando  o auxilio  das  authoridades  militares 
e fiscaes,  tome  as  providencias  necessárias,  para  que  se  in- 
terrompam as  communicações  com  Ayamonte,  e povoações 
próximas  da  margem  esquerda  do  Guad  ana,  estabelecendo- 
se  no  ponto,  que  se  julgar  mais  apropriado,  um  Lazareto  pro- 
visorio,  onde  soíFram  a devida  quarentena  as  procedências, 
cuja  admissão  for  absolutamente  indispensável;  tendo  sem- 
pre em  vista,  e fazendo  fielmente  observar  as  instrucçôes  do 
Conselho  de  Saude  sobre  este  assumpto.  Paço  das  Necessi- 
dades em  4 de  Agosto  de  Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 

galhães. 

IV.”  25. 

‘ Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  a quem 
foram  presentes  os  oíBcios  do  Governador  Civil  de  Faro 
com  os  n.”*  42  a 44,  relativamente  á manifestação  da  cho- 
lera-morbus  em  Ayamonte;  Manda  declarar-lhe: 

1. °  Que  foram  approvadas  as  providencias  tomadas  pelo 
Governador  Civil; 

2. ”  Que  se  espera  do  seu  zêlo  o emprego  de  todos  os 
meios  convenientes  para  evitar  n importação  da  moléstia,  se 
com  cíTcilo  SC  verificar,  que' õ a cholera,  devendo  porém 
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deixar-se  a indicação  das  providencias  ao  Delegado  do  Con- 
selho de  Saude  nos  termos  das  instrucçòes,  que  deve  ter 
recebido ; 

3. “  Que  na  Portaria  de. 4 do  corrente  se  lhe  indicaram 
já  as  providencias  mais  essenciaes; 

4. ®  Que  no  caso  de  necessidade  se  devem  empregar  as 
providencias  authorisadas  na  Carta  de  Lei  de  10,  e Decreto 
de  28  de  Janeiro  d’este  anno  [Diários  do  Governo  n.®*  10 
e 30)  especialmenle  pelo  que  respeita  á occupaçào  adminis- 
trativa dos  edifícios  particulares,  que  possam  ser  indispen- 
sáveis para  Lazareto,  e hospitaes  provisorios; 

5. ®  Que  se  esperam  noticias  mais  positivas,  que  desmin- 
tam, ou  confirmem  as  anteriores  ácerca  da  natureza  ainda 
duvidosa  da  moléstia,  para  se  lhe  ministrarem  os  meios  pe- 
cuniários, que  forem  indispensáveis.  Paço  das  Necessidades 
em  7 de  Agosto  de  iS^^. ^==>Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


N/  2/i. 

Foi  presente  a Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome 
do  Rei,  0 officio  n."  4 do  Governador  Civil  do  Districto  de 
Faro,  e em  resposta  Manda  Sua  Magestade  declarar-lhe: 

1. ®  Que  em  vista  do  relatorio  do  medico  Brilo  do  Ó, 
e do  officio  do  Vice-Consul  portuguez  em  Ayamonte,  e at- 
tendido  especialmente  o facto  dos  dois  marinheiros  proce- 
dentes de  Marselha  (onde  ha  a cholera),  e accommettidos 
'da  moléstia  existente  em  Ayamonte,  não  póde  plausivel- 
menle  duvidar-se,  de  que  seja  a cholera;  e assim  mesmo 
0 julgou  0 Conselho  de  Saude  no  Edital  de  5 do  corrente 
(Diário  do  Governo  n.®  183); 

2. ®  Que  as  opiniões  e noticias  dos  Cônsules  hespanhol 
cm  \ illa-Real  de  Santo  Antonio  e portuguez  em  Ayamonte, 
provindo  de  individuos' ambos  hespanhoes,  e como  taes  in- 
teressados em  dissimular  o mau  estado  sanitario  das  povoa- 
ções hcspanholas,  devem  ser  apreciadas  com  summa  circum- 
specção,  e desconfiança ; 

3. ®  Que  foi  racional  e prudente  o procedimento  da  Junta 
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sanitaria  de  Villa-Ueal  de  Santo  Antonio  eiii  exigir,  que  o 
medico  Brito  do  ó (\  volta  de  Ayamonte  soíFresse  quaren- 
tena, e que  a commissSo,  a que  louvavelmente  se  prestou, 
podia  escusar-se  depois  da  louvável  e zelosa  diligencia  dos 
tres  Facultativos,  que  no  dia  31  de  Julho  se  haviam  ante- 
cipado a ir  observar  a moléstia,  e em  vista  do  preceito  ex- 
presso do  Edital  da  antiga  Junta  de  Saude  de  8 de  Novem- 
bro de  1817,  que  manda  em  caso  de  duvida  preferir  sem- 
pre as  providencias  mais  rigorosas,  e mais  seguras;  e final- 
mente 

4.®  Que  tendo  a experiencia  recente  mostrado  a possibi- 
lidade da  importação  d’essa  moléstia  por  eíFeito  da  commu- 
nicação  com  os  logares  inficionados,  o que  ba  pouco,  e por 
duas  vezes,  se  verificou  em  Valença,  cumpre  que  se  empre- 
guem todos  os  meios  de  obstar  do  modo  mais  rigoroso  á 
communicação  com  Ayamonte  e povoações  circiimvisinhas 
da  fronteira  hespanhola.  Paço  de  Cintra  em  8 de  Agosto 
de  ÍS^‘Í.  = Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 


IV.**  25. 

Em  resposta  ao  officio  n.®  45,  e seu  appenso,  do  Gover- 
nador Civil  de  Faro,  e em  addilamento  ás  Portarias  de  7 
e 8 do  corrente.  Manda  Sua  Mageslade  El-Rei,  Regente  em 
Nome  do  Rei,  declarar  ao  mesmo  Governador  Civil: 

1. ®  Que  não  é da  competência  do  Ministério  do  Reino  o 
abono  de  etape  á tropa,  qualquer  que  seja  o serviço  extraor- 
dinário, em  que  se  empregue,  nem  ha  no  orçamento  d’eslc 
Ministério  verba,  que  se  possa  applicar  a similhanle  des- 
peza;  e que  portanto  deve  o General  Commandante  da  Di- 
visão dirigir-se  n’este  assumpto  ao  Ministério  da  Guerra,  e 
teimem  lembrança  as  ordens,  que  pelo  dito  Ministério  recebeu 
para  prestar  á fiscalisação  sanitaria  o auxilio  da  força,  au- 
xilio, que  seria  de  esperar  do  seu  reconhecido  zèlo  pelo  bêm 
publico,  ainda  quando  lhe  não  fora  ordenado; 

2. ”  Que  se  devo  organisar  o serviço  de  fiscalisação  sani- 
taria preventiva  dc  accõrdo  entre  as  authoridades  locaes 
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administrativa,  sanitaria,  fiscal  e militar,  de  modo  que  com 
0 menor  incommodo  dos  guardas  das  Alfândegas,  dos  sol- 
dados, e dos  cabos  de  policia  se  obste  com  todo  o rigor  á 
entrada  das  procedências  deHespanha;  examinando-se,  em 
vista  das  localidades,  se  deverá  preferir-se  o systema  de  ron- 
das, ou  patrulhas,  ao  de  vedetas,  ou  postos  permanentes,  ou 
a combinação  de  ambos; 

3. ®  Que  se  deve  fazer  constar  por  Editaes,  e por  quaes- 
quer  outros  meios,  que  pareçam  convenientes,  que  a inter- 
rupção das  communicaçòes  não  é absoluta,  pois  que  é livre 
aos  habitantes  do  Algarve  passar  de  Portugal  para  Hespa- 
nha,  com  tanto  que  o façam  com  conhecimento  das  autho- 
ridades  administrativa  e sanitaria,  e com  passaporte  legal, 
que  se  deve  expedir  com  facilidade  a quem  o solicitar; 
mas  que  a passagem  em  sentido  inverso  de  Ilespanha  para 
Portugal  só  é permittida,  a quem  se  quizer  sujeitar  ás  pre- 
cauções prescriptas  pelo  respectivo  Fiscal  de  Saude,  e á qua- 
rentena dos  Regulamentos  no  Lazareto  provisorio,  que  para 
esse  fim  se  deve  immediatamente  estabelecer  no  logar,  que 
0 Fiscal  de  Saude  de  Villa-Real  de  Santo  Antonio,  de  accôrdo 
com  0 respectivo  Administrador  do  concelho  e Facultativos 
locaes,  julgar  mais  apropriado,  assim  para  segurança  da  saude 
publica,  como  para  regularidade  e facilidade  das  communi- 
cações; 

4. “  Que  toda  a pessoa,  de  qualquer  qualidade  ou  jerar- 
chia  que  seja,  que  effeituar  a passagem  de  Hespanha  para 
Portugal  sem  se  dirigir  ao  Lazareto,  será  logo  presa,  e n’elle 
encerrada  por  tanto  tempo,  quanto  for  necessário  para  segu- 
rança da  saude  publica,  e além  disso  relaxada  ao  Poder  Ju- 
dicial para  ser  punida  pela  transgressão  nos  termos  do  Co- 
digo  Penal  e das  Leis  especiaes  sanitarias; 

5. °  Que  para  levar  a efFeito  o estabelecimento  do  Lazareto 
provisorio  se  deve  escolher  o edifício  publico  (de  preferencia) 
e na  falta  d’este  o edifício  particular  mais  apropriado,  cm- 
pregando-se  no  caso  de  necessidade  os  meios  extraordinários 
facultados  pela  Carta  de  Lei  de  10  de  Janeiro  d’este  anrio 
(Diário  do  Governo  n.”  10), — e oceorrendo-se  ás  despezas 
indispensáveis  com  a maior  economia,  para  o que  se  vão  pòr 
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immedialamente  á disposição  do  Governador  Civil  600/000 
réis;  e finalmente 

6.°  Que  se  deve  proceder  sempre  com  o conselho  do  De- 
legado do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  e na  con- 
lormidade  das  instrucções  do  mesmo  Conselho.  Paço  de  Cin- 
tra em  9 de  Agosto  de  1 854.= da  Fonseca  Ma- 
galhães. 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nume  do  Rei, 
participar  ao  Governador  Civil  do  Districto  de  Faro,  que  fo- 
ram recebidos  n’este  Ministério  os  seus  quatro  Officios  de 
n.°®  48  a 51;  que  a guarda  e vigilância  das  quarentenas 
deve  ser  eífectuada  pelos  guardas  da  Alfandega  em  desem- 
penho das  obrigações,  que  lhes  impõe  o seu  regimento,  como 
guardas  de  saude;  e que  portanto  não  parece  necessária  a 
barraca  ou  guarita,  de  que  fez  requisição  o Guarda-Mór  da 
Saude;  que  se  todavia  ao  Governador  Civil  parecer  indis- 
pensável satisfazer  a essa  requisição,  poderá  occorrer  á des- 
peza  d’ella  pelo  credito  de  600/000  réis,  que  lhe  foi  re- 
mettido  para  despezas  extraordinárias  de  saude;  que  a Junta 
de  Saude,  estabelecida  em  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  e 
quaesquer  outras  similhantes,  não  podem  existir  legalraente 
em  vista  do  artigo  18.°  do  Decreto  de  3 de  Janeiro  de  1837, 
e do  artigo  249.°,  IX  do  Codigo  Administrativo,’ que  attri- 
buem  aos  Guardas-Móres  e Fiscaes  de  Saude,  e aos  Admi- 
nistradores de  concelho,  como  sub-Delegados  do  Conselho 
de  Saude  Publica  do  Reino,  a fiscalisação  e authoridade  po- 
licial n’este  assumpto;  e conseguintemente  que  devem  as 
ditas  Juntas  nos  logares,  em  que  o seu  auxilio  seja  util  por 
eíTeito  da  influencia  e patriotismo  das  pessoas,  que  as  com- 
puzerem,  limitar-se  a funeções  puramente  consultivas  sem 
prejuizo  da  responsabilidade  e authoridade  dos  funccionarios 
competentes;  e,  finalmente,  que  se  espera  do  zélo  do  Go- 
vernador Civil,  que  empregará  todas  as  providencias  neces- 
sárias para  prevenir  a* invasão  da  cholera,  informando  dia- 
riamente do  que  occorrer,  e requerendo,  assim  dasauthori- 


I>üCUiVlENTOS. 


Cl 


dadcs  superiores  do  Districto,  como  do  Governo,  qualquer 
coadjuvação,  de  que  precise.  Paço  de  Cintra  em  16  de 
Agosto  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

*i7. 

111.™”  e Ex.™”  Sr.=Em  officio  da  Administração  do  con- 
celho de  Mertola  de  20  do  corrente,  se  me  diz:  «Consta 
por  communicações  dos  proprios  vigias  do  cordão  sanitá- 
rio, fronteiro  da  cidade  de  Ayamonte,  que  n aquella  cida-  • 
de,  n'estes  últimos  dias,  se  tem  dado  trinta,  e ao  menos, 
vinte  casos  fataes  do  contagio  da  cholera-morbus,  contando 
outro  igual  numero  de  convalescentes  com  pouca  diíferença 
a mais,  pelo  que  se  tem  tornado  muitissimo  assustadora. » 
São  as  próprias  expressões  do  officio,  que  tenho  presente. 

Declarada  a epidemia  da  cholera  em  Ayamonte,  é por 
certo  Mertola,  em  relação  ao  Districto  de  Béja,  o ponto 
mais  arriscado  a servir  de  porta,  por  onde  nos  possa  entrar 
em  casa  o terrivel  hospede,  cuja  visita  tanto  nos  assusta,  e 
pretendemos  evitar.  N’este  supposto,  tolher  pelos  meios 
mais  efficazes  toda  a communicação  por  aquella  parte  en- 
tre 0 nosso  e o paiz  inficionado  seria  uma  das  primeiras, 
e,  talvez,  a mais  vital  das  medidas  a tomar,  e se  o não  ó, 
poderiam  também  dispensar-se  por  ociosas,  fallazes,  ou  dis- 
pendiosas as  providencias  decretadas  sobre  instituição  de 
Lazaretos,  quarentenas,  fumigações,  etc.,  etc.  Era  algumas 
terras  da  raia,  como  por  uma  determinação  Inslincliva,  e 
de  seu  motu-proprio,  tem  os  povos  cuidado  de  vedar  aquella 
communicação,  posto  que  sem  regularidade,  e ás  vezes  um 
pouco  tumultuariamente. 

Com  este  fundamento,  logo  que  se  declarou  a cholera 
em  Ayamonte,  se  estabeleceu  no  concelho  de  Mertola  um 
cordão  sanitario,  composto  de  paizanos,  com  o indicado  fim 
de  fiscalisar  a necessária  incommunicabilidade  entre  os  dois 
paizes;  mas  reconhecendo  as  inconveniências  e poucas  ga- 
rantias, que  este  offerecia,  representou  a commissào  sanita- 
ria  d'aquelle  concelho  ao  Governador  Civil  do  Districto  a 
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superior  conveniência  de  formar,  á imitação  do  que  se  pra- 
ticou e está  praticando  no  Algarve,  um  cordão  composto  de 
tropa  regular,  collocando  ao  longo  da  margem  direita  do 
Guadiana  postos  militares,  que  vigiem  e inspeccionem  aquella 
reciproca  communicação,  e me  instou  para  que,  sobre  o 
mesmo  objecto,  eu  dirigisse  também  ao  Governo  Civil  as 
minhas  reclamações. 

Convencido  da  importância  e necessidade  de  tal  medida^ 
não  hesitei  em  officiar  n’esse  sentido  ao  mesmo  Governo,  e 
empenhando-me  em  lhe  fazer  sentir  as  vantagens  e garan- 
tias, que  sobre  um  tropel  de  paizanos,  ordinariamente  in- 
subordinados, ou  assás  remissos,  ou  destemperadamente  exi- 
gentes, poderia  oíTerecer  uma  força  militar,  essencialmente 
obediente  e disciplinada,  tenho  invocado  a sua  valiosa  coope- 
ração, a fim  de  satisfazer  ao  que  tam  instantemente  se  re- 
clama de  Mertola;  e tendo  previamente  combinado  com  o 
mesmo  Governo  Civil,  por  conveniência  de  centralisação  e 
unidade  das  medidas,  communicar-lhe  qualquer  providen- 
cia, que  entendesse  dever  ser  adoptada,  lhe  tenho  indicado 
que,  no  caso  de  o mesmo  Governo  o julgar  opportuno,  esta 
Delegação  não  duvidaria  dirigir-se  também  officialmente  ao 
Commandante  da  respectiva  Divisão,  reclamando  aprompla 
adopção  de  uma  providencia,  que  no  Districto  de  Faro  tem 
até  aqui  produzido  um  tão  prospero  resultado. 

Por  em  quanto  não  tenho  ainda  recebido  resposta  sobre 
este  assumpto,  e por  isso,  e por  outros  dados,  que  me  assis- 
tem, inclino-me  a crer,  que  a realisação  d’esta  medida  en- 
contra algumas  difficuldades,  e que,  ou  não  ha  força  suffi- 
ciente  para  dispor  da  necessária  para  este  destino,  ou  que 
ha  outras  exigências  do  serviço  incompativeis  com  essa  dis- 
posição, 0 que  todavia  não  sei  bem  comprehender. 

Esta  Delegação  acha-se  em  frequente  communicação  e 
perfeita  intelligencia  com  o Governo  Civil  do  Districto,  que 
se  tem  prestado  do  melhor  grado  a auxiliar  com  a sua  va- 
liosa intervenção  todas  as  medidas,  que  se  tem  adoptado,  e 
que  se  vão  preparando  em  relação  a este  importantissirao 
objecto,  em  prova  do  que  tenho  julgado  opportuno  remet- 
ter  j)or  cópia  a V.  Ex."  o incluso  Officio  do  mesmo  Governo 
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Civil,  O que  tudo  espero,  queV.  Ex.®  fará  constar  ao  Con- 
selho de  Saude.  ' 

Deus  Guarde  a V.  Ex.“  Moura  24  de  Agosto  de  1854. 
=111.“"  e Ex.“°  Sr.  Fiscal  do  Conselho  de  Faude  Publica 
do  Reino. =0  Delegado  do  mesmo  Conselho  no  Districlo 
de  Béja,  João  -Alexandrino  de  Sousa  Queiroga. 

(Cópia.) 

Governo  Civil  de  Béja. =2."  Bepartição.=N."  1:268.= 
111.“"  Sr.=Accusando  recebido  ooflicio,  que  V.  S.“  me  di- 
rigiu com  data  de  hontem,  tenho  para  dizer  a V.  S.“,  que  as 
providencias  policiaes  sanitarias,  a que  o mesmo  officio  se 
refere,  serão  executadas  tanto  quanto  for  possivel  pelos  Ad- 
ministradores de  concelho  d’este  Districto,  para  o que,  em 
harmonia  com  as  recommendaçòes,  que  V.  S.®  lhes  faz,  na 
qualidade  de  Delegado  do  Conselho  de  Saude  Publica,  vou 
expedir-lhes  as  convenientes  ordens,  como  subordinados  di- 
rectos d’este  Governo  Civil,  podendo  V.  S.“  ficar  na  intelligen- 
cia  de  que  taes  providencias,  quando  não  tivessem  sido,  como 
logo  foram,  approvadas  por  este  Governo  Civil,  o seriam 
agora  pela  minha  parte,  por  isso  que  as  julgo  mui  acerta- 
das e de  toda  a conveniência.  E de  esperar,  em  tam  mo- 
mentosas circumstancias,  que  todos  os  referidos  magistra- 
dos desenvolvam  o maior  zôlo  e efficacia  na  execução  das 
medidas  preventivas,  que  lhes  são  recommendadas;  mas  se, 
pelo  contrario,  algum  d’elles  se  mostrar  ommisso  ou  negli- 
gente n’aquella  parte  dos  seus  deveres,  queira  V.  S.®  avisar- 
me  para  os  eíFeitos  convenientes,  fazendo-me,  outrosim,  a 
attenção  de  continuar  a informar-me  do  que  lhe  constar, 
e das  medidas,  que  por  sua  parte  adoptar  com  respeito  ao 
terrivel  ílagello,  cuja  invasão  se  pretende  evitar. 

Deus  Guarde  a V.  S.®  Governo  Civil  de  Béja  18  de  Agosto 
de  1854. =111.“"  Sr.  Delegado  do  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica do  Reino  n este  Districto.  = Fmnc<sco  de  Paula  de 
Sousa  Villas  Boas. 
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.IV.”  28. 

Manda  Sua  Mageslade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei, 
declarar  ao  Governador  Civil  do  Districlo  de  Béja,  em  res- 
posta aos  seus  oílicios  n.°*  674  e 676,  que  Ilouve  por  bem 
approvar  a requisição  de  força  armada,  dirigida  ao  Comman- 
dante  da  respectiva  Divisão  militar,  para  auxilio  das  autho- 
ridades  sanitarias;  que  a existência  das  chamadas  Juntas 
de  Saude  é illegal,  por  quanto  a authoridade  policial  sani- 
taria  nos  termos  do  artigo  18."  do  Decreto  de  3 de  Janeiro 
do  1837,  e do  artigo  249.",  TX  do  Codigo  Administrativo, 
compete  aos  Guardas-Mores  e Fiscaes  de  Saude,  e aos  Ad- 
ministradores de  concelho,  como  sub-Delegados  do  Conse- 
lho de  Saude  Publica,  e conseguintemente  devera  as  Juntas 
nos  logares,  em  que  possa  ser  util  o seu  auxilio  por  eíFeito 
da  qualidade  e patriotismo  das  pessoas,  que  as  compõem,  li- 
mitar-se a funcçôes  puramente  consultivas,  sem  prejuizo  da 
responsabilidade  e authoridade  dos  funccionarios  competen- 
tes; que  se  deve  organisar  o serviço  de  fiscalisação  sanitaria 
preventiva  de  accurdo  entre  as  authoridades  locaes  adminis- 
trativas, sanitaria,  fiscal  e militar  das  povoações  mais  próxi- 
mas da  fronteira  de  Hespanha,  de  modo  que  com  o menor 
incommodo  dos  guardas  das  Alfândegas  (que  pelo  seu  Re- 
gimento são  também  guardas  menores  de  saude),  dos  sol- 
dados, e dos  cabos  de  policia,  se  obste  com  todo  o rigor  á 
entrada  das  procedências  de  Hespanha,  examinando-se,  em 
vista  das  localidades,  se  deverá  preferir-se  o systema  de  ron- 
das, ou  patrulhas,  ao  de  vedetas  e postos  fixos,  ou  a combi- 
nação de  ambos;  que  tendo  a experiencia  recente  mos- 
trado a possibilidade  da  importação  da  cholera,  por  eíFeilo 
da  communicação  com  os  logares  inficionados,  o que  ha 
pouco,  e por  duas  vezes,  se  verificou  em  Valença,  sendo  da 
segunda  vez  importada  por  pessoas,  que  d’aquella  praça  fo- 
ram a uma  feira  em  Vigo;  Houve  Sua  Magestade  por  bem 
approvar  inteiramente  a deliberação  do  Governador  Civil 
de  prohibir  as  feiras  de  Serpa  e Moura,  cumprindo  que  a 
prohibição  se  faça  publica  desde  já  por  lodos  os  meios,  que  a 
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possam  fazer  geralmente  conhecida;  que  os  soccorros  á classe 
indigente  devem  ser  ministrados  pelas  commissoes  de  soccor- 
ros criadas  pela  Circular  de  7 de  Outubro  de  1853,  pelas 
Mizericordias  e Confrarias,  e finalmente  pelas  Camaras  mu- 
nicipaes  doDistricto; — que  no  caso  de  invasão  da  moléstia, 
e necessidade  do  estabelecimento  de  hospitaes  provisorios 
e outras  providencias  extraordinárias  das  mencionadas  na 
Carta  de  Lei  de  10  e Cecreto  de  28  de  Janeiro  d’este  anno 
(Diários  do  Governo  n.“®  10  e 30)  se  ministrarão  ao  Go- 
vernador Civil  os  meios  indispensáveis  para  ás  despezas  res- 
pectivas; e finalmente  Manda  Sua  Magestade,  que  o Go- 
vernador Civil  informe  com  urgência,  se  na  villa  de  Alcou- 
tim,  no  extremo  do  Districto  de  Faro,  existe  algum  Facul- 
tativo, e quaes  as  suas  habilitações  e créditos.  Paço  de  Cin- 
tra em  16  de  Agosto  de  ÍS^%.r=:Rodrigo  da  Fonseca  Ma- 
galhães. 

Constando  pela  participação  do  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica do  Reino,  ultimamente  recebida  n'esta  Secretaria  d’Es- 
lado,  com  referencia  a outra  participação  por  elle  havida  ex- 
tra-officialmente,  de  haverem  fallecido  em  Merlola  em  poucas 
horas,  nos  dias  12  e 13  do  corrente,  dois  homens,  e sido 
subsequentemente  atacados  mais  dois  com  symptomas,  que 
0 Facultativo  municipal,  José  Miguel  Coelho  Godinho,  capi- 
tulára  de  cholera-morbus;  Manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
Regente  em  Nome  do  Rei,  que  o Governador  Civil  de  Béja 
informe  sem  delonga,  qual  é o estado  sanitario  da  villa  de 
Mertola,  se  ó verdadeiro  o facto,  que  se  diz  alli  occorrido, 
e qual  a sua  origem;  e outrosim  lhe  ordena,  que  no  caso 
de  ser  com  eíFeito  a cholera,  que  tenha  investido  aquella 
villa,  se  devem  logo  tomar  as  providencias  necessárias  para 
circumscreyer  a moléstia  á povoação,  impedindo  a commu- 
nicação  d esta  com  as  outras  do  Districto,  — e outro  tanto  se 
deve  observar  a respeito  de  qualquer  outro  ponto,  onde  in- 
felizmente venha  a manifestar-se  a mesma  moléstia.  N este 
sentido,  e no  de  quaesquer  outras  providencias,  (|iie  as  aii- 
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tlioricludes  saniturias  julguem  a proposito  adoptar  em  íaes 
circumstancias,  prestará  o Governador  Civil  todo  o auxilio, 
de  que  as  mesmas  autlioridades  possam  carecer,  e lhe  re- 
quisitarem a bem  da  segurança  da  saude  publica;  o que 
tudo  se  participa  ao  Governador  Civil  de  Béja,  para  sua 
intelligencia  e effeitos  necesèarios.  Paço  das  Necessidades 
em  19  de  Outubro  de  — Rodrigo  da  Fonse  a Ma- 
galhães. 

]¥.“  50. 

111."'“  e Kx.'"“  Sr.=Participo  « V.  Ex.%  para  conheci- 
mento do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino,  e em  res- 
posta ás  suas  requisições,  que  n’esta  data  se  expede  ao  Go- 
vernador Civil  do  Districto  de  Portalegre  a ordem  de  De- 
legação n.“  22,  habilitando-o  a dispender  de  acordo  com 
o Delegado  do  Conselho  até  á quantia  de  600^000  réis 
com  0 serviço  extraordinário  de  saude  publica, — sendo  a 
applicaçào  d'estes  fundos  legalisada  perante  o sobredito  Con- 
selho. 

Deus  Guarde  a V.  Ex  ® Secretaria  d’Estado  dos  Negocios 
do  Reino,  em  10  de  Outubro  de  1854. =111  e Ex.*""  Sr. 
Presidente  do  Conselho  de  Saude  Publica  do  Reino. =Joa- 
quim  J.  F.  P.  da  Fonseca  Telles. 

31. 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  a Quem 
foram  presentes  os  officios  n.“®  82  e 83  do  Governador  Civil 
do  Districto  de  Portalegre  ácerca  das  providencias  relativas 
á cholera-morbus;  Manda  declarar-lhe,  em  additamento  á 
Portaria  de  25  de  Agosto  proximo  findo,  para  sua  intelli- 
gencia e devidos  effeitos: 

l.“  Que  sao  dignas  de  approvaçào  as  providencias  toma- 
das pelo  Governador  Civil  para  com  a conveniente  anteci- 
paçào  ter  dispostos,  c preparados  os  soccorros,  e meios  de 
atalhar,  ou  attenuar  os  effeitos  da  cholera  no  caso  da  sua 
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itivasao, — e mui  satisfatória  a noticia  da  unanime  e louvável 
caridade,  que  mostraram  as  diversas  authoridades,  corpo- 
rações, e pessoas,  que  prestara  a sua  coadjuvaç5o  ao  Gover- 
nador Civil  n’este  importante  assumpto; 

2. °  Que  todavia  cumpre  por  em  quanto  empregar  todas 
as  diligencias  e zêlo  pelos  meios  já  indicados  para  obstar  á 
introducçào  da  cholera  no  Districto,  obstando  rigorosamente 
á entrada  das  procedências  de  Ilespanha,  que  não  tiverem 
passado  pelo  Lazareto; 

3. ”.  Que  n’esta  data  se  requerem  ao  Ministério  da  Justiça 
as  providencias  necessárias  relativamenle  á cadeia  publica  de 
Portalegre; 

4. "  Que  merece  a plena  approvação  de  Sua  Magestade  a 
deliberação  de  suspender  por  este  anno  as  feiras  de  Poria-- 
legre  e Eivas;  convindo  porém,  que  esta  providencia  se  faça 
publica  desde  já  por  meio  de  editaes,  e por  quaesquer  ou- 
tros meios,  que  a façam  conhecida  geralmente,  c com  espe- 
cialidade nas  povoações  hespanholas,  cujos  habitantes  cos- 
tumam concorrer  a essas  feiras;  e finalmente 

5. °  Qiie  á necessidade  de  facultativos  nos  diversos  con- 
celhos de  Districto  se  deve  oceorrer  desde  já,  e com  toda 
a diligencia,  pelos  meios  prescriptos  nos  artigos  123.°  §11."» 
e 128."  § 2.°,  e correlativos  do  Codigo  Administrativo,  nos 
Decretos  de  8 de  Agosto  de  1853  (Diário  do  Governo  n.“ 
204)  e de  28  de  Janeiro  de  1854  (Diário  do  Governo  n.° 
30),  e nas  Portarias  de  13  de  Setembro  de  1852  (Diário 
do  Governo  n.°  219),  de  24  de  Março,  e de  26  de  Abril 
d’este  anno  (Diário  do  Governo  n.°®  73  e 99.)  Paço  de 
Cintra  em  o l.°  de  Setembro  de  1854.  = /?odngfo  da  Fon- 
seca Magalhàes. 

Sua  Magestade  El-Rei,  Regente  em  Nome  do  Rei,  a Quem 
foi  presente  o oíficio  confidencial  do  Governador  Civil  do 
Districto  de  Portalegre  de  5 do  corrente,  Manda  declarar- 
lhe  para  sua  intelligencia  e devidos  eífeitos;  que  a prohi- 
hição  das  feiras  não  tem  por  causa  o receio  do  ajuntamento 
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(le  j)ess()as  jtroceilentes  do  interior  do  Paiz, — ma»  unícaeel- 
rlusivamente  a necessidade  de  evitar  a concorrência  de  cou-^ 
sas  e pessoas  procedentes  de  Hespanha,  para  que  nSo  tra- 
gam comsigo  a cholera,  como  ha  pouco  succedeu  com  as  que 
a introduziram  em  Valença  vindo  da  feira  de  Tuy,  onde  havia 
a cholera; — que  por  estes  motivos  cumpre  manter  aprohibi- 
çào,  e fazel-a  desde  já  conhecida  com  particularidade  nas 
povoações  hespanholas,  e ainda  nas  portuguezas  da  fronteira, 
para  que  mais  facilmente  conste  n’aqueUas;  que  todavia 
poderá  a publicação  do  Edital  na  cidade  demorar-se  por  todo 
o tempo,  que  o Governador  Civil  julgar  necessário,  para  to- 
mar as  providencias  indispensáveis  para  prevenir  e reprimir 
qualquer  perturbação  da  ordem,  que  por  similhante  motivo, 
ou  pretexto  se  intente,  ou  manifeste.  Paço  de  Cintra  em  8 
de  Setembro  de  1854.  = /?odrú/o  da  Fonseca  Magalhães, 
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CONSELHOS  AO  POVO 

ÁCBRCA  DA  HVGIEm:  E THERAPEUTICA  CONTRA 
A CHOI.ERA-MORBUS  EPIDEMICA. 

Os  excessos  de  qualquer  natureza,  tudo  que  tenda  a de- 
bilitar 0 individuo,  a devassidão  e vida  desregrada,  a falta  de 
aceio,  0 resfriamento,  o excesso  de  alimentos,  a embriaguez, 
etc.,  sào  outros  tantos  elementos,  que  predispõem  a contra- 
hir  a moléstia  e a tornal-a  mais  violenta  e fatal;  e por  isso, 
ainda  antes  de  ser  invadida  a povoaçào,  todos  os  individuos 
devem  observar  os  seguintes  conselhos: 

Conservar  o socego  da  alma,  evitar  o susto,  o terror  e 
todas  as  paixões  fortes,  e confiar  na  bondade  c mizericordia 
de  Deus. 

Executar  mui  rigorosamente  as  determinações  da  autho- 
ridade  sobre  medidas  sanitarias. 

Conservar  o maior  aceio  no  corpo,  que  deverá  ser  lavado 
a miudo;  — e mudar  de  roupa  o mais  que  for  possível. 
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Conservar  o mellior  aceio  e pureza  de  ar  nas  casas,  não 
denaorando  dentro  das  mesmas  estrumeiras,  e immiindicies 
de  qualquer  natureza,  nem  anímaes  immundos;  — serão  caia- 
das por  dentro  c por  íóra,  cuidadosamente  lavadas  e areja- 
das; deN^ondo  sobretudo  haver  o maior  cuidado  na  limpeza 
das  cavallariças,  canos,  paleos  e latrinas,  dentro  das  quaes 
se  deverá  lançar  por  vezes  alguma  cal. 

Evitar  as  assembléas  e espectáculos  onde  se  reuna  muita 
gente,  principalmente  cm  casas  pequenas  e mal  arejadas. 

Evitar  0 resfriamento  do  corfK);  e por  isso  iião  se  deve 
dormir  ao  relento,  e em  quartos  húmidos; — evitern-se  as  cor- 
rentes de  ar,  e o beber  agua  fria  quando  o corpo  esteja  ein 
suor,  ou  com.  augmento  de  calor;  — convem  ter  na  cama  roupa 
sufficiente;  — usar  (lanella  sobre  a pelle,  ou  pelo  menos  uma 
sinta  de  lã  em  roda  do  ventre,  meias  de  lã,  e bom  calçado, 
para  evitar  o frio  e humidade  dos  pós.  Convem  deitar-se 
cedo. 

Em  quanto  aos  alimentos  em  geral,  não  se  devem  alterar 
os  hábitos  e costumes  antigos,  que  a experiencia  tiver  mos- 
trado não  serem  prejudiciaes,  evitando  comiudo  os  exces- 
sos, principalmente  no  uso  das  bebidas  espirituosas;  sendo 
permittido  beber  bom  vinho,  quando  se  esteja  n’esse  habito, 
mas  em  pequena  quantidade,  c só  ás  comidas;  — os  molhos, 
os  picados,  as  saladas,  principalmente  de  pepino;  — a carne 
de  porco  muito  apimentada,  o marisco,  o peixe  salgado,  o 
melão  e outras  fruetas,  principalmente  mal  sazonadas;  — c 
tudo  0 que,  mesmo  em  circumstancias  ordinárias,  costuma 
causar  indegestões  ou  diarrhéas,  convirá  que  se  evite. 

'NVúoí'  twvivVwo*  \>vua  v\w\«,'r>  o \vvc\v\\v\V\vv>. 

A cura  da  moléstia  depende  essencialrncnte  da  mais  proni- 
pta  applicação  dos  primeiros  remedios;  e por  isso,  quar)do 
se  saiba,  que  a moléstia  está  próxima,  ou  na  localidade  do 
individuo,  e este  sentir  quebramento  de  corpo,  dôr  de  ca- 
beça, frio  nos  pés  e mãos  acompanhado  de  anciedade  nf>  es- 
tômago, nauseas  ou  vomitos,  e cliarrhêa,  — metta-selogo  na 
rama,  prJmeiramente  aquentada;  — use  <le  fricções  nas  extre- 
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midades,  íeitas  com  cautela,  para  evitar  o ar,  e de  hora  a 
hora,  com  baetas  quentes,  agua  com  mostarda,  ou  essencia 
de  mostarda,  uma  colher  para  cada  vez;  — e chegue  a si 
botijas  de  agua  fervendo; — tomará  uma  chavena  de  chá 
da  índia,  ou  de  casca  de  limào  com  uma  colher  de  sopa  de 
aguardente  íraca,  tudo  bem  quente,  tendo  muito  cuidado 
em  nào  se  descobrir;  e tome  de  alimento  só  caldo  de  ar- 
roz, de  frango,  ou  pào,  em  pequena  quantidade.  Se,  passa- 
das quatro  horas,  náo  tiver  cessado  o frio  e a diarrhôa.  mande 
logo  chamar  o facultativo,  e em  quanto  este  nào  chega  po- 
derá tomar  o seguinte  remedio:  — Agua  commum,  libra  e 
meia,  dissolva  gomma  arabica  em  pó,  tres  oitavas,  junte  xa- 
rope de  diacodio  uma  onça — para  tomar  tres  onças  todas  as 
horas;  e um  quarto  de  clister,  de  duas  em  duas  horas,  de  co- 
simento  de  semeas  com  pós  de  gomma,  um  ovo  batido,  (gem- 
ma  e clara)  e seis  gotas  de  laudano  liquido  de  Sydenham ; — a 
continuação  dos  primeiros  remedios  aconselhados,  e fricções 
ao  longo  da  espinha  com  essencia  de  therebentina.  D’aqui 
para  diante  só  fará  o que  indicar  o facultativo. 

Os  pobres  mandarào  requisitar  os  primeiros  remedios  aos 
postos  médicos,  que  serào  indicados  pela  authoridade. 

As  pessoas  abastadas  deverào  ter  em  casa  os  seguintes: 
— Um  frasco  com  laudano  liquido  de  Sydenham;  — dito  com 
essencia  de  therebentina;  — dito  com  essencia  de  mostarda; 
— ditocom  ether  sulfurico ; — 'ditos  com  agua  distillada  de  hor- 
telã pimenta,  de  herva  cidreira,  etc. ; — dito  com  ipecacuanha. 
— Raspas  de  ponta  de  viado,  gomma  arabica,  cabeças  de 
dormideiras,  mostarda  em  pó,  massa  caustica. — Um  vidro 
com  calomelanos,  já  divididos  em  dóses  de  quatro  a seis 
grãos,  e o mais  que  o seu  facultativo  indicar  como  mais  ur- 
gente. 

Portalegre  17  de  Setembro  de  1854-.  = 0 Delegado  do 
Conselho  de  Saude,  Francisco  de  Assis  Sallcs  Caldeira. 

N.B.  As  dóses  d’opio,  acima  indicadas  para  as  primei- 
ras applicações,  são  para  individuos  para  cima  de  quinze 
anit)s,  devendo  diminuir-se  nas  idades  inferiores. 
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]\v  54. 

Ucnovando-se  iiifelizincnle  as  circumstancias,  que  occoi- 
reram  no  anuo  de  1848,  e a necessidade  de  preparar  soc- 
corros  extraordinários,  com  que  se  possa  acudir  ao  trata- 
mento dos  enfermos  indigentes  no  caso,  que  Deus  afaste,  da 
invasão  da  cholera-morbus  n’este  Reino; 

Considerando,  que  os  moradores  mais  abastados  da  capi- 
tal residem  principalmente  em  certos  bairros,  em  quanto 
ii’outros  abundam  os  pobres  e miseráveis; — e 

Attendendo  á desigualdade,  que  d’estas  e d outras  cir- 
cumstancias analogas  resultaria  na  distribuição  dos  soccor- 
ros,  que  se  esperam  da  caridade  publica,  se  lhes  não  fosse 
dada  uma  organisação  adequada,  e um  centro  commum  de 
administração;  ílei  por  bem  ordenar  o seguinte: 

AmiGO  1." 

É creada  uma  commissão  central  de  soccorros,  de  que 
será  Presidente  o Cardeal  Patriareba  de  Lisboa,  Vice-Presi- 
dente 0 Governador  Civil,  e Vogaes  o Presidente  da  Camara 
Municipal,  e mais  seis  pessoas,  escolhidas,  uma  em  cada 
Bairro  da  cidade,  e uma  era  cada  um  dos  Concelhos  de  Be- 
Icm  e dos  Olivaes,  d entre  as  que  forem  nomeadas  para  as 
commissòes  parochiaes  respectivas, 

ARTIUÜ  2." 

Em  cada  parochia  dos  referidos  Bairros  e Concelhos  ha- 
verá similhantemente  uma  commissão  parochial  de  soccor- 
ros, que  terá  por  Presidente  o Parocho  respectivo,  por  vo- 
gal nato  0 Regedor  da  Parochia,  — e além  d’este,  mais  tres 
ou  cinco  vogaes,  que  serão  escolhidos  e nomeados  d entre 
os  parochianos  mais  influentes  e caridosos,  pelo  Governador 
Civil,  sobre  proposta  do  respectivo  Administrador  do  Con- 
celho, ou  Bairro. 

ARTIGO  3.” 

(3  logar,  dias,  e horas  da  reunião  e sessões  d’estas  com- 
missões,  serão  lixados  de  acõrdo  enlre  os  seus  vogaes, — 
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e as  suas  deliberações  a este  respeito  se  íarão  publicas 
do  modo  mais  conveniente. 

AIITIGO  4.» 

A commissâo  central  tomará  conhecimento  dos  trabalhos 
das  commissòes  parochiaes,  e os  auxiliará  e dirigirá,  cor- 
respondendo-se com  os  seus  Presidentes. 

ARTIGO  .5.“ 

Compete  á commissâo  central: 

§ l.°  Haver  de  todas  as  commissòes  parochiaes  o re- 
censeamento dos  pobres  o necessitados  da  respectiva  pa- 
rochia ; 

§ 2."  Tomar  conhecimento  da  importância  e produeto 
das  subscripçòes  c esmolas,  assim  em  dinheiro,  como  em 
gêneros,  obtidos  pelas  commissòes  parochiaes, — e fazer  a 
sua  repartição  pelas  diversas  parochias,  em  proporção  do 
numero  de  indigentes,  que  n’ellas  houver; 

§ 3.”  Tomar  contas  ás  commissòes  parochiaes. 

ARTIGO  6.® 

A commissâo  central  terá  um  Secretario  de  sua  escolha, 
nomeado  d'entre  os  seus  vogaes, — e da  mesma  fórma  no- 
meará um  Thesoureiro,  se  o julgar  necessário. 

*í! 

ARTIGO  7.® 

A commissâo  central  tomará  sem  demora  todas  as  pro- 
videncias, que  julgar  necessárias,  assim  para  regularidade 
dos  seus  trabalhos,  como  para  lhes  assegurar  toda  a lati- 
tude e alcance,  de  que  são  susceptiveis,  — dando-]\Je  oj)por- 
tunamente  conta  d’elles  pelo  Ministério  do  Iteiuo. 

O Ministro  e Secretario  de  Estado  dos  Negocios  do  Reino 
assim  0 tenha  entendido,  e faça  executar.  Paço  das  Neces- 
sidades em  sele  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
tres.=RAINHA.=/?odn’(/o  da  Fonseca  Magalhães. 
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111.““’  Sr.=Em  conformidade  com  o artigo  17.“  do  Re- 
gulamento Consular  levo  ao  conhecimento  de  V.  S.  alguns 
casos,  que  ha  poucos  dias  aqui  appareceram  de  cholera,  sendo 
0 resultado  de  todos  elles  fatal. 

Os  primeiros  casos  não  chegaram  ao  meu  conhecimento, 
e não  foram  públicos,  eis  o motivo  por  que  não  infor7nei 
a V.  S.  immediatamente,  e só  ouvi  f aliar  nisto  no  dia  15 
por  occasião  de  um  d’esles  casos.  Apenas  tive  conhecimento 
d esta  triste  noticia,  pedi  sem  demora  ao  Dr.  Cameron  (mem- 
bro do  Conselho  de  Saude  Publica)  informações  circumstan- 
ciadas  da  classificação  e desenvolvimento  da  moléstia,  e quaes 
os  meios,  que  se  tôem  adopfado  para  prevenir  o progresso  da 
moléstia,  as  quaes  são  as  seguintes: 

A moléstia  é a cholera-morbus. 

Tem  havido  6 casos  todos  fataes  : o l.“  occorrido  em  30 
de  Agosto,  0 2.“  e 3."  em  4-  de  Setembro,  4.“  em  5,  .5.“  em 
10,  e 0 6.“  em  13. 

Todos  os  atacados  eram  emigrados  allemães,  que  tinham 
chegado  aqui  recentemente  vindos  de  Allemanha,  por  via  de 
Hamburgo  e Hull.  Dous  d’elles  estavam  aífectados  da  mo- 
léstia antes  da  chegada  delles  a esta.  Os  outros  4,  segundo 
as  probabilidades  do  Dr.  Cameron,  estavam  também  affc- 
ctados,  apesar  de  que  não  ha  evidencia  positiva  d’isto.  Gente 
da  cidade  não  consta  ter  sido  alguma  atacada  da  moléstia  (*). 

Até  agora  não  se  tem  julgado  ser  necessário  fazer  mais 
do  que  usar  a mais  stricta  vigilância  em  levar  a effeito  os 
regulamentos  sanitários  do  costume,  e já  em  vigor  na  cidade. 
Estes  consistem  principalmente  em  visitas  diarias  de  todos 
os  pateos  e ruas  nas  localidades  mais  pobres  da  cidade  por 
varredores  da  limpeza,  os  quaes  acarretam  todos  as  immun- 
diciesde  noite, — visitas  periódicas  por  oíficiaes  cuja  obrigação 
é fazer  inspecção  das  casas  nas  mesmas  localidades,  e dar  seu 
relatorioem  quanto  a limpeza,  estado  de  concerlos,  mau  es- 


(*)  A rnolrsliít  pro|);uí(m-so  (|(>|tois  ans  habilanios  <la  cidado. 
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tadodoscannosde  limpeza  ou  despejo,  e a ver,  que  as  instruc- 
çôes  da  Commissao  de  Saude  sejam  levadas  a eíFeito. 

Junto  com  o relatorio  se  acha  uma  formula  em  branco, 
que  é enchido  e mandado  ao  dono  de  qualquer  casa,  que  pre- 
cise ser  caiada,  concerto  ou  despejo. 

Todas  as  casas  de  alojar,  principalmente  as  que  sào  para 
emigrados,  sào  visitadas  diariamente,  e de  noite,  para  preve- 
nir que  tenham  gente  de  mais,  e para  pôr  em  vigor  toda  a 
limpeza  e ventilação. 

Depois  do  dia  13  não  tem  acontecido  mais  caso  algum. 

'À  vista  d’isto  dei  a carta  de  saude  suspeita  ao  vapor 
Gannet;  no  emtanto,  vendo  que  a moléstia  vae  em  declina- 
ção, visto  não  ter  havido  mais  caso  algum  depois  do  dia  13, 
darei  d'aqui  por  diante  carta  limpa  a todos  os  outros  navios, 
que  d'aqui  sáiam,  salvo  havendo  mais  algum  caso,  porque 
então  informarei  immediatamente  a V.  S.  do  que  houver. 

Deus  Guarde  a V.  S.  muitos  annos.  Consulado  de  Por- 
tugal em  Liverpool  19  de  Setembro  de  1853.  = 111.“’°  Sr. 
Dr.  Matheus  Cesario  Rodrigues  Moacho,  =yl.  d’ Almeida 
Campos,  Cônsul. 

IV."  56. 


A MONSIBUR  BB  CONSUB  DB  PORTUGAB  AU  FORT 

DU  HAVRB. 

Monsieur  le  ConsuI.=Je  mempresse  de  répondre  à la 
demande,  que  vous  m'avez  faite,  concernant  Tétat  de  la  sanlô 
publique  dans  notre  ville,  et  dans  son  arrondissement. 

Nous  avons  observé  quelques  cas  de  cholera  asiatique, 
dans  les  premiers  jours  du  mois  de  Novembre. 

Ils  ont  élé  évidemment  apportés  par  Vémigralion  alle- 
mande,  venanl  des  por  is  de  la  mer  du  nord,  ct  de  la  Hol- 
lande,  oii  il  a régné  une  parlie  de  Vété. 

Cctte  manifestai ion  n étó  conccnlrée  sur  les  émigrants,  ct 
sur  quelques  individus  atteints  de  maladies  chroniques,  usés 
par  les  cxcés  de  liqiieurs  fortes,  et  vivant  dans  un  ótat  de 
sãleté  habituellc. 
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Au  Uavre  Taífection  a été  concentrée  sur  une  popu- 
lation  dans  laquelle  toutes  les  épidémies  trouvent  à mois- 
sonner. 

Dans  ce  moraent  la  ville  et  ses  environs,  sont  dans  un 
état  de  salubrité  très  satisfaisant,  et  depuis  plus  de  vingt 
jours  nous  n’avons  eu  aucuns  rapports  sur  des  accidenls 
nouveaux. 

En  général  on  a été  rassuré  sur  1’apparition  de  cette 
maladie,  dont  on  avait  éxagéré  les  dangers,et  le  nombre  des 
cas  observés.  Quelques  rapports  annonçaient  autant  de  suc- 
cés  que  de  malades. 

Vous  pouvez  donc  en  toiite  conscience,  et  sans  nulle  crain- 
te,  continuer  à délívrer  des  patentes  nettes  aux  bâtiments 
de  la  nation  portugaise,  Je  suis  heureux,  Monsieur  le  Cônsul, 
d’avoir  à vous  transmettre  ces  nouvelles  rassurantes ; comme 
de  vous  assurer  de  la  parfaite  considération  avec  laquelle  je 
suis  volre  tout  dévoué  serviteur.  Ilavre,  22  de  Decembre  de 
1853.— Signé  = Z)í5  jardins,  Dr.  M.  P.,  Agent  princi- 
pal du  Service  sanitaire. 

IV.  B. 

Faz-se  aqui  unicamente  menção  d’estes  dois  factos  de  im- 
portação da  cholera-morbus  no  Hawc  e Liverpool,  não  por- 
que sejam  os  únicos  occorridos  na  3.®  invasão  da  epidemia 
na  Europa,  mas  por  baver  d’elles  documentos  officiaes  e íe- 
chnicos;  e o Conselho  de  Saude,  firme  no  seu  proposito, 
não  appresenta  senão  os  factos  d’esta  ordem.  Nos  Relatórios 
ofjiciaes  da  cholera-morbus  dos  paizes  estrangeiros,  cuja  pu- 
blicação SC  espera,  serão  de  certo  registados  todos  os  factos 
de  importação,  que  segundo  consta  extra-officialmente  fo- 
ram numerosos. 
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CONSULTA  DA  FACUU)ADB  DE  MEDICINA 

I UN r VKRSIDA DK  DE  COIMBHA  ACERCA  DOS  RE(3 ITI.AME.NTOS  » 
SANITÁRIOS  POHTÜGOEZBS. 

SENHOR ! 

Foi  Vossii  Magestade  Servido  Mandar,  cm  Portaria  de 
quatorze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoeota  e quatro, 
que  0 Conselho  da  Faculdade  de  Medicina,  examinando  os 
regulamentos  de  quarentena  em  vigor,  interponha  com  a 
possivel  brevidade  o seu  voto  sobre  as  modificações,  que 
possam  admittir  os  mesmos  regulamentos  em  beneficio  do 
commercio. 

A demora,  que  tem  havido  na  satisfação  ao  que  determina 
a citada  Portaria,  nascendo  da  gravidade,  importância,  c su- 
prema diíliculdade  do  objecto,  injusto  fora  attribuil-a  a ne- 
gligencia, ou  menos  esmerado  empenho,  da  parte  da  Facul- 
dade. Se  esta  quizesse  guiar-se  simplesmente  por  opiniões 
e esforços  alheios,  se  não  duvidasse  ir  com  a torrente  de 
votos,  nem  sempre  reflectidos,  senão  parciaes;  se  não  escru- 
pulisasse  em  sujeitar  a modas  a sciencia  da  vida  e da  saude; 
se  não  fôra  o seu  maior  empenho  alliar  pela  fórma  mais 
conveniente  os  interesses  commerciaes  com  o interesse  so- 
berano da  saude  e conservação  dos  povos,  pudera  responder 
no  momento,  em  que  a Portaria  lhe  fôra  presente,  apesar 
dos  muitos  e complicados  trabalhos,  que  de  contínuo  oceu- 
pam  a mesma  Faculdade.  Mas  o profundo  estudo  e detida 
meditação,  que  o objecto  exige;  o minucioso  exame  dos  re- 
gulamentos, que  lhe  foram  submeltidos;  e mais  que  tudo  a 
apreciação  indispensável  das  indicações  da  scietmia,  com- 
paradas com  as  prcscripções  e pratica  de  povos  civilisados; 
tudo  isto  submettido  á approvação  não  de  um  individuo, 
mas  de  um  corpo  collectivo  de  inlluencia  social  por  sua  po- 
sição scientifica,  justificarão  plenamente  a involuntária  de- 
mora na  resolução  do  assumpto,  aliás  urgente  e grave. 


nOCl  MK.NTOS. 


77 


A Faculdade  de  Medicina,  Senhor,  nào  póde  deixar  de 
approvar  e applaudir  a surama  prudência  e sabia  circum- 
specção,  com  que  o Conselho  de  Saude  se  tem  havido  em 
objecto  tão  ponderoso.  Talvez  se  algum  reparo  houvesse  de 
lazer,  fosse  na  concessão  feita  ao  commercio,  diminuindo 
nos  últimos  annos  os  dias  do  periodo  quarentenario  para 
avaliar  a probabilidade  do  desenvolvimento  de  epidemias, 
especialmente  da  cholera-morbus,  quando  a sciencia  ainda 
não  pôde  estatuir  decretoriamente,  que  dias  de  incubação 
requer  o seu  princij)io  gerador  nos  climas  e estações  diver- 
sas, energia  e actividade  de  causas  e circumstancias  indivi- 
duaes.  Estabelecido  porém  esse  principio,  e sanccionado 
pela  experiencia,  o que  parece  indispensável,  é seguir-lhe 
as  consequências  rigorosas. 

O tempo  do  nào  contagioso,  applicado  até  indiscretamente 
a moléstias,  que  se  inoculam  por  contacto  immediato,  fe-» 
lizmente  passou.  Os  authores  d’essa  innovação,  filha  por- 
ventura do  despreso  dos  factos,  do  esquecimento  da  his- 
toria, e talvez  da  falta  de  conhecimentos  das  propriedades 
'^himicas  e organolepticas  das  substancias  transformadas  por 
influencias  catalyticas,  tem  visto  as  suas  theorias  compro- 
mettidas  ceder  o passo  ã eloquência  dos  factos  até  na  ultima 
epidemia  de  cholera.  Alicanle,  Vigo,  Valença  no  Minho, 
Villa-Real  de  Santo  Antonio  no  Algarve,  e Charleslown  nos 
Estados  da  União  encarregaram-se  de  trazer  o desengano  a 
muita  gente.  Foi  o poder  irresistivel  dos  factos,  o que  trouxe 
também  a modificação  ao  voto  anterior  d’esta  Faculdade, 
formulado  na  Consulta  de  24  de  Janeiro  de  1848. 

Ainda  que  uma  triste  experiencia  não  tivera  convencido 
os  povos  do  contagio  da  cholera-morbus,  a ponto  de  repel- 
lirem  hoje  pela  força  indivíduos  vindos  de  pontos  inficiona- 
dos, buscando  guarida  em  povoações  livres  da  moléstia,  era 
de  sobejo  esta  crença  hoje  arreigada,  foram  mesmo  suíB- 
cientes  as  simples  apprehensões  populares,  para  haver  al- 
guma deferencia  com  a opinião  publica.  E ainda  que  esta 
exigência  não  houvera,  por  certo  mui  respeitável,  bastava 
ter  logar  a duvida  sobre  a natureza  contagiosa  da  moléstia, 
para  se  não  dever  arriscar  a saude  e vida  de  quatro  milhões 
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de  habitantes,  e sacrifica-la  a uma  pequena  classe,  que  nâo 
mira  de  ordinário  se  nào  ao  seu  interesse  mais  obvio,  sem 
medir  com  toda  a reflexão  consequências  de  interesse  pu- 
blico 0 mais  inquestionável. 

Pelas  rasòes  expostas,  e em  resultado  do  exame  dos  do- 
cumentos juntos  á citada  Portaria,  parece  á Faculdade  de 
Medicina,  que  subsistam  em  geral,  e continuem  era  vigor 
as  medidas  de  policia  sanitaria,  seguidas  depois  de  mil  oi- 
tocentos e cincoenta  até  agora  pelo  Conselho  de  Saude  Pu- 
blica, incluindo-se  no  periodo  das  quarentenas,  para  todas 
as  procedências,  os  dias  de  viagem  feliz  com  referencia  á 
moléstia,  regulando  nos  portos  a segurança  da  saude  por  esta 
ultima  condição  em  quarentenas  de  observação;  reservadas 
as  de  rigor  para  os  casos  de  viagem  infeliz;  e que  seja  encar- 
regado 0 mesmo  C ^onselbo  de  apresentar  um  novo  regula- 
miento,  reunindo  e coordenando  as  ultimas  medidas  vigen- 
tes, dispersas  por  diíFerentes  peças  ofliciaes,  regulando  o nu- 
mero, collocação,  e administração  dos  Lazaretos;  e orde- 
nando os  casos  de  arejamcuto  e purificação  das  fazendas, 
quanto  seja  possivel  a bordo  nos  generos  menos  suscepti-^ 
veis,  com  attenção  ás  commodidades  do  commercio. 

Parece,  finalmente,  á Faculdade  de  Medicina,  que  no  meio 
da  preplexidade,  suscitada  por  opiniões  oppostas,  e muito 
respeitáveis  sobre  urna  questão  gravissima,  em  que  vãó  en- 
volvidos os  interesses  geraes  do  Estado,  não  sendo  por  ora 
possivel  obter  da  sciencia  uma  solução  completa  e incon- 
trastavel,  cumpre  antes  tolerar  alguma  exageração  de  me- 
didas preventivas  do  que  expôr  a consequências  calamitosas 
e irremediáveis  por  effeito  de  theorias  seductoras  de  liber- 
dade commercial,  que  todavia  soíFrem  restricçôes  subordi- 
nadas ás  conveniências  sociaes  dos  povos,  por  interesse  da 
própria  liberdade. 

Vossa  Magestade  Resolverá  o mais  acertado. 

Da  Universidade  de  Coimbra:  Em  Conselho  da  Faculdade 
de  Medicina  de  vinte  e seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e quatro.=Jo5c  Ernesto  de  Carvalho  e Rego,  Vice- 
Reitor=/1rítonío  Joaquim  Barjona,  cora  voto  separado— 
Sebastião  d' Almeida  e Silva,  com  voto  separado=7cront/w)o 
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José  de  Mello=Florencio  Peres  Furtado  Galvão=Fran- 
cisco  Fernandes  da  Cosla=  Cesario  Augusto  d’ Azevedo  Pe- 
reira=Joào  Maria  Bapiista  Calixlo— Manuel  Paes  de  Fi- 
gueiredo e Sousa= José  Gomes  Ribeiro— José  Ferreira  de 
Macedo  Pinto— Antonio  Egypcio  Quaresma  Lopes  de  Vas- 
concellos=Antonio  Augusto  da  Costa  Simões. 

IV.“  5«. 

%'oto  cm  HCimrado. 


SlíNHOR: 


O Vogal  do  Conselho  da  Faculdade  de  Medicina,  abaixo 
assignado,  vô-se  pela  segunda  vez  obrigado  a levar  ú Au-^ 
gusta  Presença  de  Vossa  Magestade  o seu  voto  em  separado 
sobre  o importante  objecto  das  Quarentenas.  É verdade  que 
0.  Conselho  da  Faculdade  de  Medicina  tem  progressivamente 
Modificado  as  suas  idéas  a tal  respeito,  por  modo  que  hoje 
se  aclwi  quasi  inteiramente  de  accôrdo  com  o abaixo  assi- 
gnado: entretanto,  não  póde  este  approvar  a Consulta  na 
integra,  por  julgar  mui  perigosa  na  pratica  a medida  for- 
mulada nos  termos  seguintes  :=incluindo-se  no  periodo  das 
Quarentenas,  para  todas  as  procedências,  os  dias  de  viagem 
feliz  com  referencia  á moles  tia. idéa,  Senhor,  é já 
mui  velha,  e tem  sido  repetidamente  lembrada  e sustentada 
com  affinco  por  alguns  médicos  menos  reflectidos,  ou  apai- 
xonados, ou  destituidos  da  pratica  necessária;  mas,  con- 
stantemente rejeitada  pelas  Repartições  regulares  de  Saude, 
em  rasão,  além  de  outras,  da  diíBcnldade,  e até  impossibi- 
lidade, em  que  as  ditas  Repartições  muitas  vezes  se  acham, 
de  apreciar  com  certeza  as  circuraslancias  da  viagem.  E fa- 
cilmente se  comprehenderá  que,  no  meio  de  exigências  tam 
ponderosas.  Repartição  nenhuma  de  Saude  teria  coragem 
bastante  para  resistir  a uma  idéa  tam  clara  e tam  justa, 
quando  isolada  de  suas  consequência  praticas,  se  não  se 
achasse  escudada  com  rasões  mui  fortes.)^ 
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o abaixo  assignado  faz  votos  para  que  o Conselho  de 
Saude  Publica  do  Heino  continue  com  a mesma  regularidade, 
pondo  em  pratica  as  suas  medidas  preventivas,  e que  de  mais 
augmenle,  em  certos  casos,  os  periodos  das  Quarentenas, 
como  lhe  é indirectamente  aconselhado  na  Cof)sulla;  por 
isso  que  n estes  últimos  tempos  as  observações  da  cholera- 
morbus  nomeadamente  em  Charlestown,  no  fim  do  anno  de 
1853,  provam  evidentemente,  que  o tempo  da  incubação 
chega  a doze  dias. 

Final  mente,  o abaixo  assignado,  reconhecendo  que  em 
presença  de  tantas  e tam  fortes  reclamações  da  parte  do 
Commercio,  o Governo  de  Vossa  Mageslade  muitas  vezes  se 
ha  de  ver  n’uma  posição  por  extremo  desagradavel;  por  isso 
pede  licença  para  chamar  a altençào  de  Vossa  Magestade, 
sobre  a historia  da  peste  de  Veneza  de  1576,  de  Milão  de 
V1629,  e a de  Marselha  em  1720.  — Um  exame  rápido  con- 
vencerá cabalmente  do  perigo  de  — condescender  com  os 
Negociantes  em  circumstancias  taes,  assim  como  de  attender 
ao  voto  de  médicos  menos  sábios,  interesseiros,  ou  sedentos 
de  popularidade.  ^ 

Deus  Guarde  a Vossa  Magestade»=Coimbra,  28\de  Fe- 
vereiro de  1855.  = Dr.  Antonio  Joaquim  Barjona,  Lente 
da  Faculdade  de  Medicina.  = Dr.  Sebastião,  d" Almeida  e 
Silva,  Lente  de  Medicina,  seguindo  o voto  supra. 
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